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Transformando milho, sorgo, sobras

de pastos, capins Guatemala, Napier etc.,

em silagem, o gado leiteiro terá

alimentação garantida parâ atravessar

o neríodo da sêca.

UMA COLABORAÇÃO DE PRODUTOS M
SETOR Agropecuário
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A foto reproduz um pormenor do jardim fronteiro

às construções principais da Escola de Horticultura

"Wencesláo Bello", batida do balcão do Pavilhão llde-

fonso Simões Lopes. .

Êsse jardim, ao tempo da reconstrução e reforma

do antigo Aprendizado Agrícola "Wencesláo Bello" em

1937, de que resultou a Escola atual, foi planejado e

executado pelo saudoso arquiteto-paisagista Arsène

Puttemans.
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Recente Djecreto Federal (NP 63.191, de 2718/68) cria o Conselho de
Desenvolvimento da Aéricultura (C.D.A), ao mesmo tempo que trata da com
posição do nôvó órgão.

Ê, sem dúvida, mais um esforço do Govêrno no sentido de integrar e di
namizar a atividade rural nos planos federais, até o momento reconhecidamen
te em descompasso com os propósitos de retomada do desenvolvimento do
pais.

Trata-se de um colegiado de que participam organismos não oficiais dire
tamente ligados à atividade agrícola, encabeçados pela Confederação Nacional
da Agricultura, [o qual funcionará sob a presidência do Ministro da Agricultura.

Objetiva o C.D.A. a constituir-se em órgão permanente de consulta pa
ra os ̂ 'assuntos relacionados com os superiores interêsses do desenvolvimento
agropecuário nacional", e especificadamente:

«j — Colaborar na formulação dos critérios gerais que deverão presidir à
concessão de estímulos governamentais em matéria de desenvolvimento agrí
cola;

II —. opinar sobre a aplicação coordenada dêsses estímulos, objetivando
acelerar o processo de desenvolvimento da agricultura nacional;

III — desempenhar, no âmbito de sua competência, as tarefas que lhe fo
rem cometidas pelo Ministro da Agricultura".

Em que pèse o nosso otimismo relativamente a mais êste passo do Gover
no visando ao nosso desenvolvimento agrícola, à falta do regulamento daque
le diploma, pròmotido para dentro de trinta dias, a nossa atitude é de expec
tativa . Por ora,, vemos na providência simplesmente mais um Conselho a acres
centar-se aos muitos que já existem, alguns esquecidos, outros talvez desapare
cidos, como nos parece ser o caso do Conselho Consultivo do Ministério da
Agricultura, incluído no Regulamento dessa Secretaria de Estado, aprovado
pelo Decreto NP 51.701, de 11 de fevereiro de 1963.

Ao que nos consta, não foram muito animadores os frutos porventura pro
duzidos por êste colegiado, que em muitos aspectos lembra o nóvel C.D.A.
pelo menos na sua composição.

o C.N.C.A. era (oa é) iormado por delegados da Confederação Nacio
nal da Agricultura, da União Nacional das Cooperativas, de representantes dos
trabalhadores rurais (mnda não estava formada a CONTAG), das principais
atividades agropecuárias de expressão econômica, indicados pela CNA, em nú
mero de cinco; da Sociedade Nacional de Agricultura, outro das indústrias de
produção de materiais de uso agropecuário, mais um da Associação Nacional de
Exportadores, e ainda do Secretário Geral do Ministério da Agricultura, num
total de 13 membros, sob a presidência do Ministro da Agricultura.

O C.D.A., também sob a presidência do titular da pasta, é menos nume
roso, pois se compõe de nove elementos, mantendo os seguintes organismos-
Confederação Nacional da Agricultura (CNA), o representante dos Trabalha
dores Rurais, através de sua Confederação Nacional (CONTAG), a União Na
cional das Cooperativas (UNASCO); inclui a Aliança Brasileira de Cooperati
vas, (ABCOOP), a Federação das Associações dos Engenheiros Agrônomos do
Brasil (FREAB), a Sociedade Brasileira de Medicina Veterinária (SENU), o
Conselho Federal de Economistas Profissionais (CFEP), o Sindicato Nacional
da Indústria de Tratores, Caminhões, Automóveis e Veículos Similares, e tam
bém a Associação Nacional para a Difusão de Adubos (ANDA).

Afora a inclusão dêstes novos órgãos, a exclusão da Sociedade Nacional de
Agricultura e da Associação Nacional de Exportadores bem como a eliminação
dos cinco representantes indicados pela CNA, o que realmente inova o recente
.colegiado é a participação do Comércio e da Indústria, através de dois organis'
mos representativos de seus setores específicos: adubos e veículos.
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EDITORIAL.

Esta inclusão foi uma boa idéia, porque o antecessor do CDA se formava
pràticamente de representantes da agricultura, excluindo a transformação e a
distribuição (indústria e comércio) da sua composição, e assim desobrigando
tais atividades de sua participação no complexo econômico brasileiro, mas ago
ra interessando-as e mesmo obrigando-as nas deliberações do Conselho, de que
haverão de participar.

Houve talvez a preocupação de, assim, chegar se à reclamada e dificilmen
te atingível paridade de preços entre a indústria e a lavoura, que um Grupo de
Trabalho recentemente criado pelo Ministro da Agricultura procura alcançar.

No mais, encontramos muita semelhança nas finalidades do antigo CNCA
e o atual C .D .A., pois que o primeiro se destinava a ̂'assessorar o Ministro de
Estado na formulação da política agrícola do país", e êste a servir de órgão de
'^consulta para assuntos relacionados com os superiores interêsses do desenvol
vimento agropecuário nacional", com destaque à ação sobre os estímulos
governamentais, e sua aplicação coordenada,

Quase a mesma coisa, afinal, apresentada de modo diferente, restando-nos
a esperança de que o elemento humano de que se componha, e os meios de que
dispuzer, sejam adequadamente utilizados para a consecução dos elevados obje
tivos enunciados.

Dentro do campo de ação da nova sigla, muito podém fazer a vontade, a
determinação e a competência dos que, vindos de serviços públicos ou privados,
se entreguem com alma à tarefa.

Tem havido muita dispersão, uma pródiga multiplicidade de órgãos às
vêzes com o mesmo fim, não raro atuando em sentido contrário, ou anulando-
se uns aos outros, mas sempre desperdiçando recursos que, bem aproveitados,
muito resultado dariam à pública administração.

Comece o C.D.A. fazendo um mínimo, alguma coisa, desde logo, sem
preocupações promocionais ou muito ambiciosas.

Trate a sério do problema do adubo e da semente; proporcione de fato a
assistência técnica de que carece o agricultor; facilite-lhe o crédito; acuda-o
contra a tarifa e a tirania fiscal insuportáveis; encare a reforma agraria não co
mo uma simples distribuição da terra a quem talvez não a possa cultivar mas
como um imperativo capaz de dar solução aos problemas das 1^^^ estruturas
regionais; empenhe-se na liberação, a tempo, das verbas do Ministério;^ promo
va e pratique a desburocratização dos serviços; faça com que o preço mínimo se
destine ao produtor, não ao produto a fim de que a medida não venha a bene
ficiar o intermediário; diligencie para que o tabelamento não se atenha aos
gêneros alimentícios, mas se extenda ao adubo, ao arame farpado, ao insetici
da ao trator; promova a extensão da previdência social ao homem do campo,
até o momento marginalizado nesse terreno. Com êsse mínimo, terá feito o
máximo a que no momento poderemos aspirar.

Se tais problemas se constituírem em tarefa prioritária no desenvolvi
mento dos trabalhos do CDA, estará o novo órgão procurando dar corpo as
valavras do Presidente Costa e Silva quando, antes de assumir o poder, em
entrevista à imprensa, declarou que "as reivindicações da agricultura e da pe
cuária fontes primordiais de nossa economia, fontes de abastecimento, fontes
maiores das nossas exportações, são dignas dos mais cuidadosos estudos ten-
tendes à atualização do amparo de que os produtores necessitam. O desnível
entre as atividades agropecuárias e a indústria emperrou o processo do desen
volvimento dos brasileiros".

Que se instituam novos organismcts, outras tantas siglas — mas que os
acompanhe muita ação, que é o de que mais urgentemente precisa o Brasil.
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REMINISCÊNCIÁS Luiz Marques Poliano

Centro da Lavoura do Café no Brasil

Vamos aqui tratar de matéria relativa
à história antiga da propaganda do nosso
ainda (e até quando?) principal produto
agrícola de exportcção.

Pareceu-nos curioso evocar o que, ao
findar o século passado, se fêz ou procurou
fazer, no terreno do expansão do uso do
bebida hoje de consumo internacional.

Pelos fins de 1898 existiam em São

Paulo, em funcionamento, 40 clubes agrí
colas os quais, por seus representantes cre
denciados, se reuniram em Campinas e fun
daram o "Centro dos Lavradores Paulistas",
representando os interêsses gerais da agri
cultura caféeira do Estado.

Do seu programa de ação constava a
criaçãa de bancos de crédito hipotecário
e agrícola, o desenvolvimento do imigra
ção, o aperfeiçoamento da cultura dó café
e a propaganda do seu consumo.

Um desses clubes, o de São Paulo do Pi
nhal, instalou com.pos de experiência e de
monstração, sob o direção de um dos vete
ranos do nosso Agronomia, o Dr. Antônio
Gomes Carmo, diplomado por Montpeilier,
no Bélgica. Foi êle, salvo êrro, o primeiro
agrônomo brasileiro formado no estrangeiro
e que, logo a seguir, veio para o Brasil exer
citar a sua profissão, tendo colaborado in
tensamente nos trabalhos da Sociedade
Nacional de Agricultura.

Não sabemos o destino que tiveram
êsses clubes, sua atuação posterior, bem
como a do "Centro". De qualquer forma,
foi um ensaio de associotivismo rural no
Estado.

Pois é exatamente êsse "Centro dos La
vradores Paulistas" que vamos encontrar,
de mãos dedos ò Sociedade Nacional de
Agricultura, então de recente fundação,
a preocupar-se com os problemas da ex
pansão do consumo do café pelo mundo,
no longínquo ano de 1898.

Documento firmado pelo então Secre
tário Geral da Sociedade, o Dr. Wencesláo
Alves Leite de Oliveira Bello, nos dá conta
das demarches que precederam ò fundação
do "Centro do Lavoura do Café no Brasil",
nesta então Capital da República, como
órgão destinado à colimação daqueles ob
jetivos:

Esta Sociedade, porém — diz o rela
tório — entende que fora e acima dessa
controvérsia (refere-se ao problema da su
per produção), difícil de dirimir, por insu
ficiência de dados estatísticos, está a ne
cessidade de ser promovido o aumento do
consumo do café, meio êsse em todo coso
eficaz para combater vitoriosamente a cri
se que, ameaçando de morte essa lavoura,
ameaça igualmente de ruína o próprio país.

Foi assim que, em maio de 1898, o
autor dêste Relatório — continua o Dou

tor Wencesláo Bello — chamou a atenção
do Govêrno, em artigo publicado na "A
Lavoura" para a necessidade de ser obtida
a redução da usura com que a França ta
xava a entrada do nosso café, a fim de o
aliviar de um ônus que jó então represen
tava 266% do seu valor de exportação, e
desse modo ser conseguido um grande au
mento no consumo do café naquele país,
então com cêrca de 40 milhões de habi
tantes" .

A idéia tomou corpo e de tal modo,
que o Dr. Mouro Brasil, Presidente da
S.N.A., em sessão da Diretoria de 18 de
julho de 1899, propôs que "fossem tenta
dos meios de ação, com o auxílio dos asso
ciações agrícolas do Estado de São Paulo,
do próprio Govêrno estadual, e de outras
unidades da Federação, ligadas à produção
do café (Minas, Estado do Rio, Espírito
Santo), para o fim de realizar, com o con
curso dos Lavradores, a propaganda a fa
vor do consumo do mais rico produto na
cional" .

A LAVOURA



' A LAVOURA" — HÁ 70 ANOS

Setembro de 1898

Disposições, multas e prêmios munici
pais— Dr. Ennes de Souza; Cultura de-
Fumo (IV), José J. do Rego Berros; Cultura
do Cacaueiro, Rocha Pinto Júnior; Indús^
trio. Pecuário, Dr. Draenert, Diretor do Ins
tituto Zootécnico de Uberaba; Viticultura
e Viniculturo, Antonio de Serpa Pinto; Os
Tubérculc'5 Simbiótícos, Dr. Ennes de Sou
za; O Pão de Milho, Dr. José Lourenço; So
ciedade Nacional de Agricultura, Atos dos
reuniões de 2 de abril a 28 de maio de
1898; Cartas Agronômicas de Nova Ve
neza,, Dr. Giovonni Rossi; O Gêsso e a Agri
cultura, M. Loiselet.

Suplemento, 1898

Sociedade Nacionol de Agricultura —
Relatório, listo geral dos sócios honorários
e efetivos no Rio de Janeiro, São Paulo,
Pará, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Bahia,
Sergipe, Alagoas, Espírito Santo, Paraná,
Santa Catarina», Rio Grande do Sul. Biblio
teca da Sociedade, inventário inicial.

"Se soubéssemos servir-nos dos nossos

próprios olhos, veríamos bem depressa que
a Naturezo nos dá lição e que suo ma
neira de cultivar é uma crítica permanente
da nossa".

Pierre Joigneaux.

L.M.P.

centro do lavoura do café no brasil

Obtido o apoio do govêrno federal, do
Senador Manoel de Morais e Barros e do
Deputado José de Barros Franco Júnior, c
idéia teve rápido andamento, com o ajudo
do comércio comissário e exportador do
pôrto do Rio de Janeiro, lailém de grandes
fazendeiros. Reunidos todos em vários ses
sões extraordinárias, foi organizado uma
comissão misto, de que faziam parte ele
mentos destacados do "Centro dos Lavra
dores Paulistas", daí surgindo o "Centro do
Lavoura do Cafe do Brasil", sob o presidên
cia de Moura Brasil, tendo por secretário o
entõo Capitõo-de-Mar-e-Guerra José Car
los de Carvalho.

Contou desde logo o "Centro" com o
ajuda do Congresso Federal, representadta
pela verba de 300 contos para os serviços
de propagando; os legislativos fluminense
e paulista votaram para igual fim 2/100
do produto da crrecadaçdo do imposto de

exportação bem como a isenção do imposto
poro todo o café destinado aos serviços do
propaganda.

O Govêrno Federal deu ainda ao
"Centro" trânsito livre dos seus cafés na
Central do Brasil, impressão gratuita de
tòdas as suas publicações na Imprensa Na
cional, e isenção postal e telegráfica para
a suo correspondência. A isenção de fre
te também foi dada pelas Estradas de-
Ferro Leopoldina, Rio das Flôres, União
Volenciana, tòdas as ferrovias pauHstas e
Emprêza de .Carris Urbanos do então Ca
pital Federal.

Além disso, contava o "Centro" com a
ajuda em espécie de diversas Municipali
dades e de Fazendeiros.

Parece-nos que foi essa a primeira
iniciativa para a expansão do consumo do
café no rnundo.
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MÉRITO

AGRÍCOLA

o clichê reproduz a venera do
prêmio honorífico com que no
Brasil, são reconhecidos servi
ços e dedicações ò agricullura

brasileira.

Agraciado o Sr. Simões Lopes

No reunião do Conselho do Medalho do Mérito Agrícola, realizada em
22 de julho últimO', recebeu oquêle golordõo o Sr. Luiz Simões Lopes, Pre
sidente da Sociedade Nacional de Agricultura, de que é órgão oficial esta
revista, pelos seus releyontes serviços ò agricultura no setor da "Acõo
Social".

Na mesma ocasião foram agraciados na Secção "Lavoura", o Sr. Joa
quim da Rocha Medeiros; como pecuarista, O' Sr. Taylor Ribeiro de Mello;
no setor "Ciência", o Sr. Salvador Toledo Pizza Júnior; no setor da "Divul
gação", o jornolista Mário Vilhena.

A entrega das condecorações será a 19 de novembro, em sessão solene
presidida pelo Senador FIávio' do Costa Brito, Presidente da Confederação
Nacional da Agricultura, no auditório da Sociedade Nacional de Agricultura.
Será orador, em nome dos agraciados, o Presidente desta entidade.

DIA DA ARVORE NA E. H. W. B.

HOMENAGEM A FRANCISCO IGLÊSIAS

Como acontece todos os anos, o Dia da Árvore foi condignamente comemorado
na Escola de Horticultura "Wencesláo Bello".

Na presença de mais de uma centena de pessoas, entre alunos do internato e dos
Cursos Rápidos, de professores e funcionários, foram plantadas quatro mangueiras.
Três, pelos representantes do Internato, dos Cursos Rápidos e dos professores. A última,
pelo diretor do estabelecimento, em homenagem ao Dr. Francisco de Assis Iglésias,
primeiro diretor do nosso Serviço Florestal, como preito de gratidão da
Sociedade Nacional de Agricultura e da Escola de Horticultura "Wencesláo Bello" pelos
grcndes serviços prestados pelo ilustre brasileiro à nosso Silvicuitura e co culto da ár
vore no Brasil.
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Jalmirez G. Gomes
Professor da EHWB

AS hortaliças do grupo das
Crucíferas, como as couyes,
repolho, rabanete e outras
esteies, são atacadas por vá-
ri^ doenças e pragas desta
cando-se, pela importância e
maior freqüência, as seguin-
tes:

j  Doenças

^ «Hérnia das Cmcífe-

ras". É causada por um f\m-
00 (Plasmodíophora brassi-f^e) que produz, nas raízes,
^chacões ou tumores isola
dos ou confiuentes, apresen
tando quando novos, cor£t°ca à das raízes, e mais
gSè colo
íáoiS^SSinposlçáo. prtocl-
a?íneiite nos terrenos úmi

dos pela desagregação dos^  JÍT n-s. esporos do fun-
íT^se disseminam^ no tolo
fporrendo a infecçao das rai-f í^ls sementeiras e vivei-
^  o Ixcesso de umidade e

Vj cjolo favorecem o

d «Envolvimento da doença,dese^uiy ^ g^j^ar excesso

m^ade nas áreas de cul-Procider à desinfecção
tivo- contaminado comdo à base de mer-fungicidas

ôu rega, Porpulveriz Ç gjjtina Solúvel"
e^^TtP/osan solúvel;- (cloreto

^lot^-etil-merrio) na do-
de nietox- p^j.^ jqo li-

dois dias antes datros dágua, ^^ansplante.
semeadu^a^cha de Alterna-
2  ' f»omum a todas2..-JS comum a tôdas

^ftras cultivadas, sen-as crucjfe^Sjgjite nas couves
do mais fr^ nianifestando-se,
e couve-fior, fôihas, nae couve-flor, fôihas, nágeraim^nt g^as pardo-es-
forma de arredonda
gei»—, mancnaa
forma de " as, arredonda
curas °"„gtituídas de zonas
das e constituía couve-flor,cnnc/nflica®^ inicia pelo apa-
a infecÇfO s ^úmeros pon-recimcnto u áreas

to® "fSarn e .e transfor-

DOENÇAS E PRAGAS

DAS crucíferas

Repolhos atacados pela doença "mildío", Escola
Horticultura "Wenceslós Bellc" — Penha — GB. 1

superfície da inflorescència
(cabeça).
Combate — Pulverizar a

cultura com um dos seguin
tes fungicidas:
— "Calda Borda'eza a 1%".
— "Cupravit", "Cupro an"

ou outro produto à base de
oxicloreto de cobre, na dose
de 400-500 g. em 100 litros
dágua;
— "Miltox", "Acticupril"

ou outro composto de oxi
cloreto de cobre e zineb, na
Quantidade de 300-400 g. /
100 litros dágua;
— "Manzate" ou outro fun-

gicida à base de Maneb, na
dose de 200-300 g. 100 1, dá
gua; ou

— "Dithane Z-78" ou outra
preparação composta de Zi-
neb, na dose de 300400 g./
100 1. dágua. I
^3 — "Ferrugem Branca".
Esta doença é reconhecida
pela existência de pústulas
de côr branco-leitosa forma
das por massas de e noros do
fungo Cystopus candidus, de
aspecto pulveru-enco qju uj
giz), localizadas, de prefe
rência, na face inferior das
fôlhas, e, às vêzes, nas has-
tec. As parte j atacadas ama-
relecem e secam.

Combate — Os mesmos

tratamentos indicados para o
controle da "mancha de a -
ternaria".
4 __ «Mildio". Êste mal dai

Crucíferas, causado pelo fun-
g • F^ronospora parasítica, é
mais prejudicial nas planta;
novas, principalmente nas se-
mcnteiras. Caracteriza-se pe
lo aparecimento de manchas
amarelas ou verde-pálida
que mais tarde se tornam
pardas, aparecendo na face
inferior das folhas um véu
csbranquiçado, formado por
e poros e filamentos do fun
go. As folhas atacadas se
cam e caem.

Combate — Fazer pulveri
zações dos viveiros e cultu
ras com:

— Fungicidas indicados pa
ra controle da doença man
cha da alternaria"; ou
— "Trimanoc" (nm carba-

mato de manganês
do Maneb), na dose de ^uJ-
250 g. / 100 1. dágua.
5 __ «Podridão .1^®^ • ^

uma doença bacteriana (Xan-
thomonas campestris) oas-
tante prejudicial, tanto as
plantas novas quanto as ja
desenvolvidas, começanao a
ihfecção pelos bordos das 10-
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lhas que mais tarde mur
cham e secam. A bactéria in
vade a fôlha através das ner-
vuras, que escurecem, apare

cendo depois, nos bordos do
limbo, manchas pardo-es-
curas. A infecção no caule
se caracteriza pelo e-cureci-
mento dos tecidos internos.
O parasito pode se originar
de sementes infectadas, de
plantas doentes ou do terre
no contaminado.

Combate — Aplicar as se
guintes medidas:

Usar sementes sãs, de
boa procedência, ou, em ca o
de dúvida, desinfectá-las com
"Distreptine 20" (sulfato e
di-bidroestreptomicina), por
imersão, em solução de 5g.
em 2 litros dágua; ou

Tratamento da semen-
teira e dos canteiros de le-
picagem com pulverizações
de "Distreptine 20" na dose
de 5 g. em 10 litros dágua,
repetindo a aplicação 15 dias
depois.
g  "Verme da Rai^ ou

Verme de Galha". (Meloido-
gine sp. — Nematodioi. Ver
o Capítulo referente às Do
enças e Pragas Gerais das
Hortas e Jardins.

II — Praga.s

1 — "Pulgão da Couve"
(Brevicoryne brassio.ie). É
um inseto pequeno, sugador,
de côr verde-escura (formas
com asas) ou verde-clara bri
lhante (formas sem asas),
revestido de pubescência
branco-acinzentada. Vive, de
preferência, nas couves, re
polho e nabiça, atacando as
plantas no viveiro e na plan
tação definitiva. Localiza-se
em colônias, geralmente na
face interior das fôlhas, que
amarelecem e secam pela
ação das picadas do in eto.
Combate — Pulverizar as

plantas com:
"Malatol E-50", "Malate-

roz E-55". na dose de 400-500
cm3 em 100 1. dágua, ou ou
tro produto à base de Mala-
thion emulsionável. Sete dias
antes da colheita, .suspender
a aplicação:

"Phosdrin CE-2" (inse
ticida sistêmico), na diluição
de 200-250 cm3 em 100 ];. dá
gua . Suspender o tratamento
2-4 dias antes da colheita;

"Zolone" (inseticida fo^-
forado), na dose de 150-200
cm3 em 100 1. dágua. Não

fazer aplicações nos 15 dias
antes da colheita;

■ — "Aphidan-PSP 204", na
forma granulada, aplicado no
solo em sulcos na ocasião da
semeadura ou transplante;
ou em mistura com fertili
zantes, na dose de 200-300
g. / m2.; ou
— "Thiocron SOE", na di

luição de 100-150 cm3 em 100
1. dágua.
2 _ "Mosca Branca" (Aley-

rodes bi-asSicai). O inseto
adulto, que possui asas, é de
coloração branca e as for
mas jovens (sem asas) são
de côr verde-amarelada- For
mam colônias densas na face
inferior das fôlhas que. pela
picada dos insetos, amarele
cem, aparecendo, na face su
perior, manchas p a r d o-es-
curas. Vivem, de preferên
cia, nas couves e repolho.
Combate — Proceder do

modo indicado para comba
ter o "pulgão".
g  "Curuquei'ê da Conve^

(Ascia nionuste inonuste). É
uma borboleta muito comum
nos cultivos de couve e ou
tras crucíferas, apresentando
a coloração geral branco-ama-
relada, e o ápice e bordos das
asas anteriores são de cor
pardo-negra. A borboleta faz
a postura, geralmente, na ̂ -
ce inferior das folhas. Os
ovos são amarelos, deposita
dos bem unidos em gimpos
esparsos. Cinco dias depois,
aproximadamente, aparecem
as lagartas, que durante 20-
25 dias roem as fôlhas. A la
garta, completamente desen
volvida, mede cêrca de 3 cm.,
sendo de côr geral verde,
com uma faixa longitudinal
escura nos lados do corpo.
Combate — Fazer pulveri

zações da cultura com:
— "Malatol E-50", "Malate-

roz E-55" e outros à base de
Màlathion ou ainda "Zolone",
da maneira como indicada no
combate ao "Pulgão";
— "Diazinon E-60", na do

se de 100 cm3 em 100 1. dá-
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gua. Suspender o tratamen
to 7-10 dias antes da colhei
ta; ou
— "DDT Pó Molhável 50%

na quantidade de 500 g. /
100 1. dágua, ou pó molhável
75% na quantidade de 350-
400/100 1. dágua.
4 — "Traça das Crucífe-

ras" (Plutella nDaoulí/penis).
É uma mariposa pequena,
aproximadamente 1 cm. de
comprimento, de côr parda-
centa, que deposita os ovos,
de tonalidade esverdeada e
forma arredondada, na face
inferior das fôlhas. As la^
gartas, nos primeiros dias de
vida, permanecem dentro de
uma pequena cela feita na
fôlha, abandonando-a depois
para viver livremente na fa
ce inferior roendo o paren-
quima e, em muitos casos,
perfurando a fôlha. Quando
desenvolvidas, são de côr
verde-clara, cóm o corpo re
vestido de pequenos i>êlos es
curos. O repolho, se forte
mente atacado, não chega, às
vêzes, a formar "cabeça".
Combate — Fazer os mes

mos tratamentos indicados
para combater o "curuquerê
da couve".

5 — "Xiesmas e Caracóis"
(Moluscos). Ver o Capítulo
referente às Doenças e Pra
gas Gerais das Hortas e Jar
dins .

Observação: Adicionar, às
soluções recomendadas para
pulverizações contra as doen
ças e pragas referidas, uma
substância de ação espalhan-
te-adesiva para permitir per
feito molhamento das fôlhas
da couve e de outras crucí-
feras, podendo ser usado um
dos se^intes produtos, nas
respectivas doses para 100 li
tros de solução:
— "Estravon 200" (10-20

cm3); "Novapal" (50 cm3);
"Esapon" (30-60 cm3); "San-
dovit" (75-200 cm3); e "AG-
BEM" (50g.).

dNONCIE
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LÉIS DO BRASIL

:  'Possui a Biblioteca do Sociedade Nacional

dè Agricultura uma valiosa coleção dos Leis do
Brasil, o partir de 1808.

Existem algumas falhas. Daqui fazemos
um opêlo aos sócios e aos amigos do agricultura,
para que ajudem a nossa livraria, fácilitando-nos
os volumes que faltam, e são êles:

1900 — V. 2

1902 — V. 1

1904 — V. 2
1907 — V. 2

1908 — o ano inteiro
1932 — nov. dez.
1933 — Jon. mor.; qbril. jun.; out. dez.
1940 — V. 5-7, agosto. set.
1941 —V. 1 jon. mor.; v. 3, abril. jun.
1942 — jan. mar. 2a. parte; abril, jün;

jul. set.
1946 — V. 6 out. dez.
1963 — V. 5-6.

CURSO DE ÁUXILIARES DE GRANJA DA ESCOLA
DE VETERINÁRIA DO EXÉRCITO

Por ocasião do solenidade do encerramento dos
Cursos de Auxiliores de Granja da Escola de Veteri
nária do Exército, o Comandante dêste estabeleci
mento, Gel. Estevão Alves Correia Filho, incluiu no
seu discurso o seguinte trecho:

"Cabe-me ainda expressar ao Sr. Luiz Marques
Poliano, Diretor da Escola de Horticultura "Wencesláo
Bello", os nossos mais efusivos agradecimentos por
tudo que fêz a Escola sob suo direção em proveito dos
nossos alunos, permitindo que lhes fossem ministriados
conhecimentos teóricos e práticos em proveito da es
pecialização em aprêço".
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CONFERÊNCIA DE ELE

TRIFICAÇÃO RURAL

O Conselheiro Alcinclo Car

los Guanabara, chefe da Di
visão da América Central do

Ministério das Relações Ex
teriores, foi designado para
representar o Itainarati no

Grupo de Trabalho que, no

Ministério das Minas e Ener

gia, prepara a participação
do Brasil na III Conferência
Latino-Americana de Eletri

ficação Rural, a realizar-se
no México, em abril de 1969.
Trinta e quatro companhias
brasileiras de energia elétri
ca (estatais e particulares)

. foram convidadas a compa

recer e apresentar trabalho.

O Itamarati tem feito a co

ordenação entre a Comissão
Federal de Eletricidade do

México e os órgãos brasilei
ros interessados na Conferên-

CALCÁRIO PARA A COR
REÇÃO DO SOLO

A aplicação de 2 mil tone
ladas de calcário na região
do Vale do Itabapoama, é a
meta do I Programa de Cor
reção do Solo, que está sen
do organizado pela Superin
tendência do Desenvolvimen
to do Vale do Itabapoama ..
(SUDESITA).
O objetivo dêsse movimen

to é aumentar a produção
agrícola daquela região do
Espírito Santo, mediante o
uso do calcário para corrigir
a acidez do solo e a introdu
ção de novas técnicas nas
culturas do milho, arroz e
feijão.
Dentro de alguns meses
— quando o plano estiver em
pleno funcionamento — o
agricultor receberá o calcá
rio para aplicar em sua pro
priedade após o preenchi
mento de um formulário e a
apresentação de amostras de
suas terras para análise. As-
ims então, será fornecida a
cada agricultor, a quantida
de exata do calcário de que
necessita, de acordo com o
resultado da análise de suas
terras.

JOCKEV CLUB BRASI
LEIRO

Está eleita a nova Direto
ria do Jockey Club Brasilei
ro. cujo Conselho de Admi
nistração, está assim consti
tuído: Presidente: Dr. Fran

cisco Azevedo de Paula Ma
chado; Vice-Presidente — Dr.
Adayr Eiras de Araújo; Sr.
Alberto de Paiva Garcia; Dr.
Guilherme de Freitas Pen

teado; Sr. Paulo Rubens
Monte; Dr. Tude Neiva de
Lima Rocha; 1.° Secretário
— Dr. Rodrigo Baptista Mar
tins; 2.0 Secretário — Dr.
Jean Louis Bodin de Saint
Ange Comnène; 1.° Tesourei
ro — Dr. José Tertuliano
Ferreira de Brito; 2° Tesou
reiro — Dr. Herculano Mar
cos Borges da Fonseca.

Daqui fazemos os melhores
votos para uma fecunda ad
ministração, e que continue
em progresso a velha e glo
riosa entidade turfística da
Guanabara.

O PROGRESSO TEM SÊDE

Irrigação significo ÁGUA
= quando é preciso
= onde é preciso
— no quantidade precisa

Para conseguir os melhores resultados com a
irrigação, é absolutamente necessário escolher
o sistema ideal para a área em que ele ira
operar. São precisos estudos completos quanto
aos recursos aqüíferos, ao clima, aos ventos, a
topografia, ao tipo de solo e de plantio. Depois,
será fácil V. criar o seu "paraíso". Vamos aju
dá-lo. Fale conosco.

Para irrigação, V. precisa de:

AGDA z= Superficial — muitas vêzes, inexis
tente ou, quando existe, insuficiente.

Consultando a CIA. T. JANÉR, V. consulta a
No Rio de Janeiro: Av. Rio Branco, 85 — Tel.
Filiais em S. Paulo, Pôrto Alegre, Curitiba, Belo
Escritórios: Brasília, Santos e Fortaleza.

Subterrânea — nos climas mais áridos, ela

está presente em quantidades suficientes. A
CIA. A. JAISTÉR já perfurou mais de 4.000
poços profundos em todo o Brasil e tem pes
soal técnico especializado com mais de 21 anos
de experiência.

MATERIAL = Os compressores, tubos, ligações
e aspersores que oferecemos, foram aperfei
çoados durante décadas para êste tipo de tra
balho agrícola.

DINHEIRO = O BANCO DO BRASIL oferece

créditos até quatro anos de prazo para todo o
material, inclusive, para a perfuração de poços
tubulares profundos.

experiência.
23-5931 .

Horizonte, Salvador, Recite e Belém.

.. ..

A LAVOURA



INDA FOMENTA;

ÊXITO DOS CENTROS DE
TREINAMENTO AGRÍCO
LA NO RIO GRANDE

DO SUL

A Delegacia Regional do
INDA, no Rio Grande do Sul,
com 03 acordos entre o INDA
e a Secretaria de Educação
e Cultura e o Instituto Gaú
cho de Reforma Agrária, fun
cionou com 8 Centros Coope
rativos de Treinamento Agrí
cola, durante o ano de 1967,
que tiveram como sede, cada
um, os Municípios de Taqua
ra Júlio de Castilhos. Cerro
Largo, Panambi, Dois Ir
mãos, Arroio do Tigre, São
Francisco de Assis e São Se
bastião do Cai. Os Centros
proporcionaram treinamento
e capacitação profissional a
iovens rurícolas, dentro do
espírito cooperativo, sendo
beneficiados 1.379 treinados,
associados a cooperativas dos
referidos municípios, julga
dos aptos após instruções
teóricas e práticas acerca do
Sma associativista.

os Centros realizaram seis
pursos: treinamento mtegrM,
de projetos específicas, deSvflãdes restritas de en-
SXos de af^Sor4s I

res.

A equipe dos Centros f'm-
com 65 pessoas, sen-

técnicos especializados
funcionários diver-

'  os Xervadores,veri-
sos- ® as aulas práticas
^M^^o^Ãicultura, vacinação
sobre agT eiro, gô^^re trata-
de If^fitossanitário, como as

teóricas sôbre noçoesaulas teoi despertaram
toteVse dos

®"^Ssâs E face aos suces-cursistós. eriências obti-
sos CO» fitaram a instala-

Át Centros CooperativosSr-Treinamento Agrícola os
de Tremo ganchos de Ja-

&tói. Pelotas, Ge-
tS Vargas. Tôrres, Saran-
df e Veranópolis.
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INBA EM PR - EDUCAÇÃO
SANITÁRIA

Elevar o nível sanitário no
meio rural, treinar líderes,
formar comitês de saúde, ês-
ses são alguns dos principais
itens dos programas desen
volvidos pelo INDA — Ins
tituto Nacional do Desenvol
vimento Agrário — nos mu
nicípios brasileiros, de pon
ta a ponta do País, ressaltan-
dc-se aqui o trabalho levado
a efeito e que tem prossegui
mento com pleno êxito na
área do Estado do Paraná.

Na programação da autar-
q u 1 a de desenvolvimento
agrário, onde pontificam o
incremento, assistência e fis
calização ao cooperativismo,
colonização, eletrificação ru
ral, associativismo, desenvol
vimento e extensão rural,
têm merecido especial aten
ção no Paraná, como em ou
tros Estados, as campanhas
de educação sanitária, já sen
do beneficiadas as localida
des de Bocaiúva do Sul e
Adrianópolis, pertencentes ao
Núcleo Colonial de Marquês
de Abrantes, Leônidas Mar
ques e Catanduvas, do Nú
cleo Colonial de Andradas.
sendo atingidas cêrca de ...
2.150 pessoas através de re
cursos de palestras doutriná
rias, demonstrações práticas,
projeções de filmes ilustrati
vos, além de medicação ade
quada aos que necessitavam,
tendo como saldo positivo
dessas iniciativas a reformu
lação de mentalidade das co
munidades e a implantação
de nôvo "status" de vivên
cia.

ELETRIFICAÇÃO RURAL
DE SANTA CATARINA
Objetivando uma segunda

etapa de desenvolvimento
para a região agrícola de
Santa Catarina, o Instituto
Nacional do Desenvolvimen
to Agrário realizou convênios
com o govêrno Estadual pa
ra o financiamento de obras
de instalação de rêde de dis
tribuição de energia elétrica
e construção de usinas nos

municípios onde se situam
algumas das regiões produto
ras mais sacrificadas pela
falta de energia.
Algumas dessas obras es

tão chegando ao término.
Em Rancho Queimado, no dia
10 de julho último, foi inau
gurada e entregue ao uso a
rêde elétrica. No dia 3 do
mês em curso foi ligada a
chave e entrou em funciona
mento a usina elétrica de
Botuverá. Foram concluídos
também, e serão inaugurados
em breve, os trabalhos de
eletrificação do Núcleo Colo
nial Celso Ramos e da sede
Municipal de Alfredo Wag
ner, que levará, dentro de al
guns dias, energia aos nú
cleos de Esteves Júnior e
Anitápolis.
Nesses Núcleos desenvol

vem-se intensas culturas tri-
tícolas e fruticulturas. prin
cipalmente a cargo de colo
nos japoneses.

EMANCIPADO NÚCLEO
DE JAGUAQUARA

O Núcleo Colonial de Ja-
guaquara, na Bahia, dividido
em 53 lotes rurais, ocupando
uma área global de 1.770
hectares, instalado em 1949,
foi considerado em condições
de desenvolvimento natural,
dispensando a ajuda do Es
tado. Nesse sentido, o Sr. Ro
sado Maia, presidente do ..
INDA, aprovou a emancipa
ção daquele órgão, cuja dire
ção será agora entre^e aos
próprios colonos, hoje peque
nos proprietários rurais des
frutando de boa situação eco
nômica. As terras do Núcleo,
de excelente qualidade, pres
tam-se para o cultivo de hor-
tigranjeircs, especialmente
batatas e tomates. Dispõem
de maquinaria agrícola e
transporte para os grandes
centros de consumo.
Os filhos dos trabalhadores

agrícolas têm cinco e: colas
primárias em pleno funcio
namento, com elevado índice
de freqüência.
No exercício em ® ?

segundo Núcleo do INDA

A LAVOURA



Centros cooperativos de treinamento agrícola- Educação sanitária
eletrificação rural - laboratórios de solo - clubes agrícolas -
merenda escolar - patrulhas mecânicas - sítios de recreio

que recebe emancipação, as
sumindo os seus colonos os
encargos necessários ao pros
seguimento dos trabalhos da
comunidade e o INDA, por
seu lado, determinará o apro
veitamento das verbas ali
empregaaas em outra unida
de de celebração no interior
do País.

A ATUAÇÃO DO INDA
RESSALTADA EM GOIÁS

NA REUNIÃO DA
"ABEAS"

O ensino agrícola e as téc
nicas dos trabalhos de agro
nomia e veterinária, em todo
o País, vêm encontrando por
parte do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário
— INDA, o mais atuante in
centivo, em convênios com
os Estados e Escolas Supe
riores e de nível médio, no
afã de dar à juventude estu
diosa os mais amplos conhe
cimentos e técnicas, sobretu
do no que há de mais moder
no, no desenvolvimento agrá
rio.

Esta ação do INDA acaba
ue ser reconhecida de públi
co na "VIII Reunião Anual"
da Associação Brasileira de
cação Agrícola Superior ...
(ABEAS), realizada em
CxOiânia, em julho do corren
te ano, como expressa ofício
da entidade, ressaltando: "Na
VIII Reunião Anual desta
Associação, levada a efeito
em <]k)iânia, no mês de julho
último, foi dada particular
ênfase à contribuição que o
Instituto Nacional do Desen
volvimento Agrário vem
prestando ao desenvolvimen
to do País, no trato dos pro
blemas da sua esfera de
ação".

LABORATÓRIO DE SOLOS
EM GOVERNADOR

VALADARES

A importância do estudo
dos solos para o desenvolvi
mento agrário, na pauta do
programa da presidência do
INDA, a fim de concretizar

os planos que interessam ao
Govêrno Federal, tem mais
um núcleo efetivado, com o
convênio entre o INDA e Mi
nas Instituto de Tecnologia
— MIT, de Governador Va
ladares, no Estado de Minas
Gerais, no valor de NCr$ ..
31.908,80, destinado ao apa-
relhamento de um laborató
rio de solos naquele instituto
tecnológico.

AÇÃO DO INDA EM
ALAGOAS

Retribuindo o interêsse e
a conseqüente atuação do ..
INDA — Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário
— em Alagoas a CEAL —
Cia. de Eletricidade de Ala
goas — enviou à presidência
da autarquia ofício no qual
agradece, ao mesmo tempo
em que dá conta das obras
que vêm sendo executadas
naquele Estado graças aos
recursos destinados pelo ...
INDA para a dinamização da
eletrificação rural, resultan
te de convênios firmados en
tre aquela companhia ala
goana e o órgão de desenvol
vimento agrário.
Entre as obras de eletrifi

cação rural nas áreas alagoa
nas a cargo da CEAL, cons
tantes do plano elaborado e
assistido pelo INDA, desta--
cam-se as da Cooperativa de
Eletrificação Rural do Vale
do Coruripe, onde já estão
concluídas cêrca de 54 fazen
das do projeto; as da Coope
rativa de Eletrificação Rural
Bacia Leiteira Ltda. —
CERBAL, quando já foram
iniciadas obras em 85 pro
priedades rurais, existindo
duas energizadas, programa
ção com conclusão prevista
até fevereiro do próximo ano
de 1969. Incluem-se, ainda,
na programação do referido
convênio em Alagoas o pro
jeto da Cooperativa de Pal
meira dos índios, que aten
derá a mais de cem proprie
dades e os estudos — ja bem
encaminhados, da Cooperati
va da Região Norte de Ala
goas, em cumprimento do

A lavoura

convênio assinado em 14 de
outubro de 1967 ehtre o
INDA e a CEAL, visando,
também, à ampliação e de
senvolvimento de estudos e
projetos de eletrificação ru
ral.

INDA LIBERA
NCr§ 375.832,40

EM RECURSOS PARA MG

Em recente viagem que
empreendeu a Minas Gerais
o presidente do INDA, Sr.
Dix-Huit Rosado, entre ou
tras atividades a serviço da
autarquia que dirige efetuou
a entrega de recursos que
atingem a casa dos NCr$ ...
375.832,40 destinados pelo ór
gão a várias entidades do Es
tado montanhês, visando ao
desenvolvimento agrário na
quelas áreas. Foram benefi
ciados pelo INDA, nesta
oportunidade, a Prefeitura
Municipal de Patrocínio, a
Cooperativa Produtora de
Leite de Uberaba, a Univer
sidade" Rural de Minas Ge
rais, a Sociedade Rural de
Curvelo, a Comissão do De
senvolvimento do Vale do
Jequitinhonha, a Prefeitura
Municipal de Felixlând^ia, a
Santa Casa de Misericórdia
de Corinto e a Sociedade
Contra a Lepra de Araguari.
Outros convênios foram re
centemente compromissados
pelo INDA pára o mesmo Es
tado de Minas, entre os quais
com a Codevale, para assis
tência técnica, au^io_ ao
cooperativismo, através do
govêrno estadual e com a
CAMIG, para aquisição de
fosfato e revenda de mate
rial agropecuário.

PLANO TRIBNAL DE
ELETRIFICAÇÃO

RURAL

O INDA — Instituto Na
cional do Desenvolvimento
Agrário — acaba de aprovar
a inclusão dos recursos des
tinados à aplicação e exe
cução do Plano Trienal de
Eletrificação Rural a ser
cumprido nos anos de 1969,
1970 e 1971.
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Através de negociações
junto ao BID — obtenção de
financiamento para pieno
êxito do seu Plano Trienal
de Eletrificação Rural, meta
fundamental na política de
desenvolvimento agrário, a
agrário, a autarquia destinou
os recursos no montante ...
NCr$ 18.990.585,00 para 1969;
NCr$ 22.058.045,00 para 1970
e para última etapa do im
portante plano — 1971 — se
rão aplicados NCr$
22.516.850,00. Êsse plano da
rá continuidade, assim, ao
amplo programa já desenvol
vido pela administração Dix-
Huit Rosado até o presente
exercício, em torno da ele
trificação das áreas rurais
brasileiras.

SEMANAS RURALISTAS

Acaba de ser aprovado pe
lo Instituto Nacional do De
senvolvimento Agrário — ..
INDA, têrmo aditivo a convê
nio anteriormente assinado
rom o IGRA — Instituto
raúcho de Reforma Agrária,
visando à realização de Se
manas Ruralistas, solicitadas
^aio meio rural do Estado doêio Grande do Sul.
O presente têrmo aditivo

r^revê aplicação por parte da

n tNDA vem de aprovar a
^írnpão do convênio cele-renovaça^^a Secretaria de

do Rio Grande
cujo objetivo é a apli-lo J recursos da ordem

duzentos rail cruzeiros
sendo liberados deSSáto%êrca de NCr| 100

uiü-
BIíETMPICAGãO
Wl no rs

r. n n d o cumprimento ao
íjn nrograma elaborado

atnP^" ,irificação rural das
para ®&as no Rio Gran-
áreas si ^ jndA aprovou
de ao ® convênio visando a
mais u^ recursos para
aplio^projetos e execução
estud^. P mas já aprovados

a autarquia e a Cia-do entro Energia Elétrica
Est^nai de

escorrerá com duzen-
cruzeiros novos, co-

tos ̂

]4

brindo cêrca de 1.000 quilô
metros de linhas rurais.

INDA RENOVA CONVÊNIO
COM PUC — RS

O INDA, visando à instala
ção de um Departamento de
Extensão Rural na Faculda
de de Zootecnia de Uruguaia-
na, na Pontifícia Universida
de Católica do RS, aprovou
renovação de convênio com
aquela universidade no valor
de sesãenta mil cruzeiros no
vos.

O presente acôrdo terá vi
gência no exercício de 1969.

marinha ficará com
IUHA das FliôRES

O Instituto Nacional do
Desenvolvimento Agrário vai
transferir a Ilha das Flores
para o Ministério da Mari-
?ma. Nesse sentido o Conse
lho Diretor do INDA autori
zou o Sr. Dix-Huit Rosado,

da entidade, a
aciotar as medidas necessá
rias.

A Ilha das Flores, antigo
patrimônio da União, per
tenceu ao acervo do Institu
to Nacional de Imigração e
Colonização, época em que
acomeu dezenas de milhares
de imigrantes que aqui che
gavam em busca de uma no
va oportunidade de vida. En
tre êsses, como grupo, os
mais numerosos foram os
himgaros — hoje radicados e
integrados na comunidade
brasileira.

MONTES CliAROS FORMA
PATRULHA MECANIZADA

O Instituto Nacional do
Desenvolvimento Agrário
ajudará a Prefeitura de Mon
tes Claros, Minas, a comprar
duas perfuratrizes cujo em-
prêgo e necessidade consta
do projeto de formação de
patrulhas mecanizadas para o
uesenvolvimento da agricul
tura regional. O Conselho
Diretor do INDA liberou
uma verba de NCr$ 150 mil,
para êsse fim.

INDA AUXILIA UNIÃO DE
COOPERATIVAS

O Instituto Nacional do
Desenvolvimento Agrário —
INDA — aprovou contribui
ção financeira à União Bra
sileira de Cooperativas "Cen
trais de Laticínios, visando
ajudar aquela entidade na
aquisição de maquinaria pa

ra produção de nitrogênio lí
quido.
Tais recursos destinados

pelo INDA à UBCCL. no va
lor de NCRS 248 mil, serão
aplicados na compra de qua
tro unidades Philips tipo
PLN — 106, equipadas com
unidades armazenadoras com
capacidade de 750 litros de
nitrogênio líquido, com 99,5
por cento de pureza.

INDA APROVA TÊRMO
ADITIVO DE CONVÊNIO

Foi aprovado pelo Institu
to Nacional do Desenvolvi
mento Agrário — INDA — a
celebração de Têrmo Aditivo
a convênio firmado anterior
mente com a Secretaria de
Agricultura de Minas Gerais,
visando a prosseguir a pro
moção, orientação e organi
zação de clubes agrícolas nas
zonas metalúrgicas e Campo
das Vertentes e a iniciar a
expansão do programa de
Clubes Agrícolas para a 3 Zo
nas Sul e da Mata.
O presente têrmo aditivo

de convênio prescreve a im
portância de recursos finan
ceiros no valor de NCr$ 80
mil cruzeiros novos.

INDA AUXILIA SINDICA
TO RURAL NA PARAÍBA

Recursos em cêrca de três
mil cruzeiros novos serão
concedidos pelo Instituto Na
cional do Desenvolvimento
Agrário — INDA — ao Sin
dicato dos Trabalhador^ Ru
rais de Puxinanã, na Paraí
ba.

A contribuição do INDA
será aplicada por aquela en
tidade ruralista paraibana
visando aquisição de sede do
sindicato para desenvolvi
mento de suas atividades na
localidade.

INDA CONTRIBUI P^RA
FABRICA DE GÊUO BM RN

Foi aprovado pelo INDA
celebração de têrmo aditivo
a convênio anteriormente fir
mado pela autarquia com a
Cooperativa dos pescadores
de Natal Ltda. para instala -
ção de uma Fábrica de Ge
lo, para aquela cooperativa.
Por êsse têrmo aditivo o

INDA concederá recursos no
valor de NCr$ 25 mil, obje
tivando fazer face a comple-
mentação de despesas çom a
construção de uma camara
frigorífica.

A LAVOURA



INDA CONTRIBUI PARA
CENTRO DE FORMAÇÃO

RURAL: BA

Visando a organização de
um Centro de Líderes Ru
rais — treinamento — em
Itapetinga, na Bahia, o Ins
tituto Nacional do Desenvol
vimento Agrário — INDA —
contribuirá com 30 mil cru
zeiros novos, através de con
vênio a ser celebrado com a
Prefeitura Municipal e com
o Sindicato Rural de Itape
tinga, para aquela finalidade.

INDA COLABORA NA CAM
PANHA NACIONAL DA
MERENDA ESCOLAR

Têrmo de ajuste celebrado
pelo INDA com a Campanha
Nacional da Merenda Esco
lar do Ministério da Educa
ção, em 19-11-65, será renova
do agora pela autarquia fe-
d e r a 1 de desenvolvimento
agrário, visando à colabora
ção do INDA no programa de
fornecimento de alimentos
básicos às Escolas dos Nú
cleos Coloniais e dos Sindi
catos Rurais por parte da
Campanha, contribuindo o
INDA para o preparo e di:-
tribuição da merenda.

INDA OUTORGA ESCRI
TURAS EM DOURADOS

— MT

O Instituto Nacional de
Desenvolvimento Agrário —
INDA — aprovou a outorga
de escritura definitiva de lo
tes rurais situados na área
do Núcleo Colonial de Dou
rados, no Estado de Mato
Grosso.
Foram aprovadas as escri

turas dos lotes rurais da se
gunda zona daquele Núcleo
Colonial em favor de dezenas
de cessionários constantes do
processo de Manoel Nunes
Bezerra e outros; e ainda do
processo referente a Jose Ro
mano do Nascimento e ou
tros.

INDA AUXIIíIA^B-
BACBNA — MG

O INDA — Instituto Na-
cionaí do Desenvolyiment
Agrário contribuíra com
recursos financeiros _ da or
dem de 50 mil cruzeiros no-
VOS para a construção de um
pavilhão para expenmentos
agropecuários, em Barbace-
na, Minas Gerais.

A Lavoura

03 recursos serão entre
gues à Prefeitura Municipal
daquela cidade mineira.

CONVÊNIO INDA-CAMIG:
AQUISIÇÃO DE FOSFATO

Mais um convênio foi fir
mado pelo INDA — Instituto
Nacional do Desenvolvimen
to Agrário — para o desen
volvimento das áreas do Es
tado de Minas Gerais, na
oportunidade visando a be-
neficiar as Cooperativas
Agropecuárias do Estado
montanhês.

O presidente do INDA,
Dix-Huit Rosado, e o presi
dente da CAMIG — Cia. de
Adubos de Minas Gerais —
assinaram convênio no valor
de NCr$ 500 mil, objetivando
a aquisição de fosfato de Ara-
xá para revenda à Coopera-
tivàs Agropecuárias.
O ato de estabelecimento

do compromisso foi realizado
no gabinete da presidência
da autarquia federal de de
senvolvimento agrário, ten
do o referido acordo período
de vigência de 12 meses.

INDA APROVA PROJETO
DE SÍTIOS DE RECREIO
EM JUQUITIBA — SÃO

PAULO

O projeto de loteamento da
área denominada "Estância
Palomar", com 242.000 m2,
no Município de Juquitiba,
no Estado de São Paulo, pa
ra a formação de 120 sítios
de recreio, com área reserva
da para recreação, de acordo
com o que estabelece a Ins
trução n.^ 12 do IBRA, teve
a aprovação do Conselho Di
retor e do presidente do ...
INDA.

ITUIUTABA, EM MINAS,
TERÁ ESCOLA AGRÍCOLA
COM AJUDA DO INDA

O Conselho Diretor do ...
INDA e o presidente da au
tarquia, aprovaram a contri
buição financeira de NCr$
200 mil (duzentos mil cruzei
ros novos) ao Sindicato Ru
ral de Ituiutaba, no Estado
de Minas Gerais, que se des
tina à construção de uma Es
cola Agrícola de nível médio,
em terreno próprio a ser doa
do pela Municipalidade.

CULTURA DO MILHO

É uma cas plantas mais culti
vadas no Brasil, alcançando sua
produção alguns milhões de to
neladas por ano.

CLIMA — Não é exigente
nesse particular, sendo culti
vado em todo o Brasil.
SOLO — Os mais apropriados

são os do tipo sílico-argiloso,
zonas de várzea, desde que não
sejam muito úmidas, bem como
os terrenos meia-encosta.
VARIEDADES — As mais

cultivadas são: "Catete", "Qua-
rentão", "Cristal" e "Híbrido".
ESPAÇAMENTO — E acon

selhável o espaçamento de 1 me
tro entre as linhas e 20 centí
metro de pé a pé.
ÉPOCA DE PLANTAO — Co

meça em meados de outubro
prolongando-se até janeiro.
CUIDADOS CULTURAIS —

Fazer a operação de desbaste 30
dias depois do plantio e passar
um cultivador ou capinar.
rOTAÇAO — Ê aconselhável

uina rotação com leguminosas
como feijão ou amendoim; al
godão ou mandioca.
SEMEADURA — Esta opera

ção é feita em cova, em lugares
prèviamente marcados, dei
xando cair 4 a 5 sementes fa
zendo-se depois o desbaste, dei
xando somente dois pés.

PREPARO DO SOLO — É

outra parte importantíssima
para o cultivo do milho, pois o
solo deve ser convenientemente
preparado.

ADUBAÇAO — Na aplicação
dos adubos não é conveniente
lançá-los profundamente devido
à natureza superficial das raí
zes. A adubação orgânica deve
estar sempre presente, pois o
solo deve ter convenientemente

matéria orgânica, seja sob for

ma de estrume de curral, i)a-
Ihiço ou composto, seja pela
adubação verde, com enterrio de
leguminosas.
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Trigo novo para terras secas

Duplica a produção com apenas 50% de semeadura

Universidade Ameri-

rana de Beirute anunciou re
centemente o desenvolvimen
to de uma nova umdade de
trigo para terras sêcas (ári-
Hasl como o primeiro passo
riP um programa recomenda-
rio nara duplicar a produção
do ?eíeal no Oriente Médio
e em outras regiões de poucas chuvas, em todo o
mundo.

n Tfajah (que significa ím-
re?so) é O resultado de oito
anos de pesquisas e experi-
Stos em AUB, o Centro
Scola de Pesquisas e Edu-
^cão da planície de Beqa,

ficTa uns 80 quUôme-
t^QS do campns de Beirute.
n trigo Najah foi especifi-
o^ente desenvolvido para

de pouca precipitaçãoáreas ue ̂  acontece no
cue recebe cêrca deLíbano, ̂  de chuva de no-
até abrU. Há outras
nnm essas mesmas

regiof! ísticas, que incluemcaracteri Austrália: gran-quase toda a^Au^^
des o sul do México;
Canadá ate artes
gspa^a, p e sul
no h°^oAtinente: o Oriente
dêsse Vurquia; o Paquis-jyíédioeaT ^

á'eas da Sibéria e na
phina • , .

»nte o Najah poderia«Sôi»®" a produção de ter-
aumentar « f jg ̂  25 por cen-
Ss^S^o Dr. Worzella.
to'' ^ínr de agronomia daprofessor . University
XVB que foi quem de-
of a nova variedade
senvolveu teriai gegregador
^l^obtido do programa de

Melhoramento do Trigo no
Chile.

"Nós poderíamos dobrar a
produção de trigo do Oriente
Médio com o Najah e outras
práticas, inclusive (1) a re
dução das sementes para a
metade; (2) o plantio feito
cerca de duas semanas ou
um mês antes do que é ha
bitual para a região, e (3)
com um programa apropria
do de fertilização."

O plantio nos princípios de
novembro permite uma pro
dução máxima em terras sê
cas (áridas) antes que che
gue o rigor do verão, que se
ca e destrói o trigo que ain
da resta. O Dr. Worzella re
comendou que os novos mé
todos de lavoura sejam ferti
lizados com "dez quilos de
nitrogênio e fósforo para
uma área de um acre
(4.000 m2) e o dôbro dessa
quantidade para as planta
ções irrigadas".

"A lavoura de terras ári
das deve ser o baluarte para
o aumento da produção de
trigo no Oriente Médio. Há
muitos milhões de hectares
aráveis de terras áridas no
oriente Médio, e apenas al
guns milhares de terras irri
gadas para a produção de
xrigo. Até mesmo um peque-
uo aumento na produção de
cada hectare nas- terras ári
das significaria milhões de
alqueires adicionais de trigo
para os povos do Oriente
Médio. A terra irrigada po
deria então ser usada para
aumentar a produção de mi
lho, beterraba, alfafa, frutas
e vegetais."

ENTUSIASMO ENTOE
OS LAVRADORES
DO LÍBANO

Os lavradores do Líbano
acolheram o Najah corn en
tusiasmo, quando verifica
ram a produção duplicada
nas áreas experimentais.
Llz o Dr. Worzella: "Nós
conquistamos o apoio dêles
plantando o Najah.mais es
paçado, ou seja, 9 a 11 qui
los para cada 1.000 m2, quan
do ali se usava plantar cêr
ca de 20 a 22 quilos na mes
ma área de 1.000 m2. Conse
guimos o dôbro da produção
com a metade das sementes".
"A Universidade instituiu

um sistema de trocas entre
os lavradores libaneses lo
cais como parte do serviço
público do país. No primei
ro ano de distribuição nós
trocamos 40 alqueires do tri
go Najah pela mesma quan
tidade de variedades locais,
com alguns dos lavradores
nas cercanias da Universida
de. Em 1967 0 1968 a distri
buição em todo o Líbano foi
de cêrca de 300 alqueires
(bushells) com os melhores
resultados possíveis e uma
tremenda procura de semen
tes do Najah em tôda a re
gião.
"O sistema de trocas evita

a exploração comercial e a
Universidade conserva regis
tros precisos de cada lava
dor que cultiva o Najah e,
além disso, está sempre pro
curando novos campos e
áreas para plantio e distri
buição".

Concluiu o Dr. Worzella
dizendo que espera que o
Najah se difunda em o
Líbano, Síria e J ordania,
dentro de uns três anos.

A LAVOURA



JARDIM DO PALÁCIO

DO CATETE

Atendendo a psdido do
Comandante Leo da Fonse
ca e Silva, Diretor do Mu
seu Histórico Nacional
H que se acha vinculado o
Museu da República, insta
lado no Palácio do Catete,
e Escola de Horticultura
"Wenceslau Bello" vem co
laborando na restatíração

do velho e bonito Par
que, que compõe a vetusta
e  luxuosa construção, um.
dos monumentos da antiga
Capital da República.
Além do técnico da Es

cola que lá vem trabalhan
do há meses, tem a Escola
contribuído com mudas e
outros recursos materiais, de

molde a fazer voltar o lindo
recanto . ao seu antigo es
plendor .
A 20 deste mês, véspera

do Dia da Árvore, foi o Di
retor da Escola convidado à
cerimônia da reabertura do
Parque do antigo Palácio
dos Barões de Nova Fribur-
go ao público, principalmen
te à população infantil da
Cidade, para a qual foram
construídos um play ̂ round,
um teatro de Marionetes e
uma Biblioteca Infantil.
Na ocasião, foram plan

tadas duas palmeiras impe
riais: uma, pelo Chefe do
Gabinete do Ministro da
Educação, outra pelo Dire
tor do Jardim Botânico.
Ao Diretor da Escola de

H o r t i cultura ''"Wenceslau
Bello" coube o plantio de
um Pau Brasil — a Ibirapi-
tanga dos nossos indígenas,
ao lado do lago, também
restaurado.

A foto reproduz um por-
menor do Parque, depois
dos trabalhos de restaura

ção.

A lavoura



ICM para sementes

Em reunião da Comissão
Especial de Sementes e Mu
das, do Ministério da Agri
cultura, realizada em São
Paulo, a entidade, pela maio
ria de seus membros, deci
diu oferecer em relação à
isenção do ICM para semen
tes, o seguinte:

1. Considerando que o
Convênio relativo a isenções
do Impósto sôbre Circulação
de Mercadorias veio interfe
rir com a atuação da Comis
são Especial de Sementes e
Mudas no que se refere a
solicitações de indicação de
Entidades Certificadoras;

j 2.- Considerando que os
oMeíívos da isenção aos pro
dutos, básicos para a produ
ção agrícola devem ter tido
em vista evitar os aumentos
do custo dos produtos agrí
colas essenciais à população;

3. Considerando que, mes
mo nos países de agricultu
ra altamente tecnificada, a
disponibilidade, de Semente
Certificada não atinge a
mais de 10% do total de se
mentes comercializadas, na
queles países;

4. Considerando que o
conceito legal de Semente
Certificada, segundo a Lei

4.727, de 13 de julho de
1965, é "a resultante de mul
tiplicação de. semente bási-
ca, da registrada ou da cer
tificada, produsada para dis-
fributcâo comercial, de acor
do com as normas estóbele-
cidaS e sob controle da en
tidade certificadora:

>> Considerando que a
lapiicão prevista apenas pa-

o lemente Certificada ge-
estímulo para a ex

tensão do conceito de "Cer-
íffteada" a outras sementesSSuídas sem o atendimen
to dos preceitos técnicos ne-
eeSos à sua produção,dl^rtuando o objetivo de se
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dispor de semente do mais
alto padrão técnico possível;

6. Considerando que os
órgãos técnicos envolvidos
na produção e comercializa
ção têm interêsse em preser
var o conceito legal de "Se
mente Certificada";

7. Considerando que a
Semente, atualmente, para
ser comercializada, está su
jeita à fiscalização estabele
cida pela Lei 4.727, de 13 de
julho de 1965, ora/ em im
plantação;

8. Considerando que, de
acôrdo com os têrmos do ar
tigo 11 e outros, da Lei nú
mero 4.727, semente para
fins de semeadura fica per

feitamente caracterizada, di-
ferenciando-a de produto ou
grão destinado à indústria
ou consumo;

CONCLUI que seja exami
nada a cláusula seis do Con
vênio relativo a isenções do
Impôsto de Circulação de
Mercadorias, com vistas a
substituir a expressão "mu
das de plantas e sementes
certificadas pelo órgãos com
petentes" pela expressão "se~
mentes e mudas", uma vez
que harmoniza o interesse^
fiscal com o objetivo da Lei
de Fiscalização do Comércio
de Sementes.

Moacyr Pompeu Memória.
Presidente da C.E.S.M.

— Plantas Cítricas de Clones Novos
(Nucleares),

— Limoeiro Tahiti — (Linhagem "Pe
ruano") .

— Nogueira Pecan — (A noz ameri
cano) .

— Abacateiros — Coleção de õ va
riedades.

— Mangueiras — Finas variedades.

Grande sortimento de outras plantas frutíferas e

ornamentais

Folhetos GRÁTIS

DIERBERGER AGRÍCOLA S/A.

Fazenda Citra — Cx. Postal 48 — Limeira —

Est. de São Paulo
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o SISTEMA PERT-CPM, NO CONTRÔLE DE

EXECUÇÃO DE PROJETOS
PROCOPIO GOMES DE OLIVEIRA BELCHIOR

Engenheiro-Agrônomo

Quando se fala em plane
jamento e em projeto, a im
pressão dominante é de que
se trata de atividades alta
mente especializadas, somen
te ao alcance de alguns pro
fissionais ou escritórios téc
nicos, que cobram elevados
honorários pela execução do
trabalho.
Todavia, planeja-se, no sen

tido atual da palavra, sem
pre que se identifique um
problema, fixe-se um objeti
vo, realize-se uma coleta de
dados, preparem-se projeções
o previsões, analisem-se as
informações, estabeleçam-se
alternativas ou opções e for
mule-se uma decisão.
A apresentação dêste tra

balho é o que se chama pla
no, programa ou projeto, e
pode ser feita por escrito ou
verbalmente. Podemos defi
ni-los como o conjunto de
elementos que permite esti
mar as vantagen^í ou desvan
tagens, qualitativas e quan
titativas^ da aplicação de re
cursos de qualquer natureza,
para a produção de bens ou
serviços. Quando compara
mos vários projetos, para a
escolha do mais conveniente,
realizamos o que se c^hama
de análise ou avaliação de
projetos.
Na vida diária, é comum

planejarmos e avaliarmos
projetos. Para uma viagem
de férias, elaborarrios um
projeto para cada destino e
avaliamos qual o que mais
nos convém. Para realizar
mos uma festa de aniversá
rio, elaboramos um projeto
para cada tipo de "menu" ou
de reunião, e avaliamos qual
o melhor. Para adquirirmos
uma casa, um automóvelcm
um eletro-doméstico,^ também
elaboramos um projeto para

A LAVOURA

cada tipo ou marca e avalia
mos qual o que apresenta
maiores vantagens.
Uma vez identificado o

problema e fixado o objeti
vo, o planejamento procura
rá responder às seguintes in
dagações:

O que fazer?
Por que e para quem fazer?
Onde fazer?
(jomo, quanto e quando

fazer?
Com quanto fazer e como
pagar?

^ Quem vai fazer?

Tomemos como exemplo
uma festa de aniversário,
que é assunto de conheci
mento geral. O nosso pro
blema será realizar uma fes
ta de aniversário. Os obje
tivos, podem ser diversos:
almõço, lanche, jantar, bai
le "pic-nic" e outros^ Esco
lhido que seja o almõço, te
remos que estudar^várias al"
ternativas ou opções sobre:
local, "menus", número de
convidados e preços. Para
tal decisão, precisaremos rea
lizar uma coleta de dados,
nem sempre atualizados,^ e,
com base nas informações
colhidas, estabelecer as pro
jeções e previsões, isto e, es
timar o número de pessoas
que devem comparecer e os
preços para diversos me
nus", em vários locais e com
número variável de convida
dos Em face das diversas
alternativas examinadas, de-
cide-se pelo número de con
vidados, local, "menu" e

^ Um outro projeto, também
bastante simples, seria o de
datilografar um r e 1 a t ó no,
realizando o contrõie do ser
viço dos datilógrafos. Seja um

trabalho de 1.200 páginas de
texto e 100 páginas de qua
dros e tabelas. O controle
poderia ser feito através de
uma simples relação das ta
refas, indicando o nome do
responsável, o período de
execução, o volume de tra
balho a realizar e outras In
formações julgadas necessá
rias, conforme mostra o mo
delo do Quadro I.
Imaginemos, agora, proje

tos de maior responsabilida
de, como por exemplo:

Instalação de uma fazen
da, agroindústria ou nú
cleo de colonização. ̂

Construção de um edifício,
de uma ponte, de uma
barragem, de uma estra
da ou qualquer outra
obra de engenharia civil.

Construção ou montagem
de um navio, de um
avião, de uma instalação
industrial ou de um sub
marino atômico.

Operação militar ou deslo
camento e utilização de
grande número de pes
soas, equipamentos e ma
teriais .

Realização de um censo,
de um. levantamento só-
cio-econõmico, de um le
vantamento de recursos
naturais ou de uma pes
quisa de mercado.

Elaboração de uma propos
ta orçamentária, de uma
concorrência pública, de
de um programa de trei
namento de pessoal ou
de uma reforma admi
nistrativa.

Decoração interna e arru
mação de uma casa co
mercial, ou de uma ex
posição ou feira.
Montagem de uma peça
teatral, de um festival,
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de am programa de rá-
dio ou de televisão, de
um seminário, de uma
conferência internacio
nal ou de úm grande
banquete.

Lançamento de um produ
to nóvo no mercado, le
vando em conta os pos
síveis concorrentes.

Nestes casos em que, além
do cumprimento de prazos,
há necessidade de melhor
utilização de recursos (pes
soal, material, equipamen
tos) e estão envolvidas vul
tosas Quantias de dinheiro,
será preciso estabelecer um
sistema de controle mais
apurado, para que o projeto
seja levado a bom têrmo,

» 'través do acompanhamento
-de sua execução. ^
^  O controle poderá ser exer
cido para atender diversos
•aspectos ou necessidades, co
mo por exemplo:
a ) escalão hierárquico

• de pessoas ou entidades in
teressadas na supervisão do

• projeto; ^ ^
.  h) pessoas, orgaos ou en
tidades envolvidas na exe
cução do projeto;
c) fiscalização de execução

do nrojeto ou de elementos
semelhantes de vários pro-

^^dT'contabUidade de custos;
e) tipos de projetos, em um

conjunto de projetos de va-
rids tipos, como num planogovernamental do obras,
f) local de execução dos

projetos, em um conjunto de
projetos distribuídos por di
versas áreas, municípios, es-
tjidos ou regiões;
e) período por período

fdia semana, mês trimestre,
ano) e acumulado;h? previsto (ou orçado) e

reíi ^ou observado), paramateriais, servi-
de,pe.

tn no ^ntrôle de projetos,
^ 5 Aiirante a primeira
í?' áSa (1914-1918),

W L GANTT e
A RK inventaram o

tarefa P®"" g^íodo de realiza-
dicava ® P ^tar, no gráfico,
ção e acrescenw guantida-indicaçoes ^ ,.ealiza-
de de ̂ ^ppjodo e acumulada,
da P®''P^flgem do trabalhoa percenta|em^^^
Sfeí^a série de outras in-
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o sistema PERT-CPM

dicações, baseadas em con
venções preestabelecidas.
O projeto, já citado, de

datilografar um relatório de
1.200 páginas de texto e 100
páginas de tabelas, seria re
presentado conforme mostra
o Quadro II.
As diversas convenções uti

lizadas, são as seguintes:
a) o sinal (V), entre a 4.®-

e a 5.® semana, indica a da
ta a que se refere o controle.
No caso, dia 26 de julho. Ca
da coluna indica uma sema
na, dividida em 5 dias úteis,
divisões estas que também
indicam a percentagem de
trabalho realizado: cada divi
são representa 20%.
b) as barras largas, indi

cam o período em que o tra
balho deve ser realizado. O
trabalho de Maria, por exem
plo, está previsto para iniciar
em 2-7-68 e terminar em ...
2-8-68;
c) dentro da barra, que in

dica o período de realização
do trabalho, é traçada uma
linha grossa, que representa
os dias de efetivo trabalho.
No exemplo dado, vemos que
Rosa não trabalhou nos dias
23 e 25 de julho e que Nair
não trabalhou no dia 16 de
julho;
d) o traço fino, que exis

te sôbre a barra larga, indi
ca a percentagem do traba
lho previsto realizado no pe
ríodo e cada coluna repre
senta 20%. Assim, na 4.^ se
mana, Rosa só executou 60%
do trabalho e Nair, na S.a- se
mana, só executou 80% do
trabalho previsto. A letra,
no final do traço, indica a
razão da tarefa não ter sido
completada. O (F), significa
falta e o (G), significa
GREVF. Estas convenções
são estabelecidas prèvia-
mente.

e) a oequena barra, com
um (X) que existe na 4.» se-
^a, na linha corrppon-
dente a Nair, representa um
trabalho adicional, para com-plSar a tarefa da 3.- sema
na O trabalho adicional, co
mo indica o traço fino, foi
100% realizado.

a primeira linha de nú
meros representa a tarefa a?laUzada por período (à
esquerda) e acumulada (à
direita)- A segunda linha re
presenta o custo das tarefas
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por período (à esquerda) e
acumulado (à direita). A ter
ceira linha indica a quanti
dade de equipamento a em
pregar, isto é, o número de
máquinas de escrever utili
zadas para cada tarefa.
g) na última linha, foram

somados os custos e o núme
ro de máquinas. As quanti
dades de trabalho, quando
homogêneas, também pode
riam ser somadas. No exem
plo jioderíamos somar, sepa
radamente, as páginas de
texto 0 as páginas de tabe
las.

Os GRÁFICOS DE
G A N T T, como vemos, tra
zem uma grande ajuda para
o contrôie de execução de
projetos, permitindo uma vi
sualização das tarefas a se
rem realizadas e a apropria
ção do dispêndio de recur
sos. Êles são usados como
instrumento básico ou com
plementar do contrôie efe
tuado por listas, relações, ta
belas, gráficos comuns de
barras, histogramas, gráficos
de curvas, gráficos de seto
res, etc.

Todavia, os Gráficos de
Gantt apresentam duas gran
des desvantagens:

1.^) Não evidenciam a in
terdependência ou seqüência
das tarefas.

2.S') Não podem ser utili
zados para contrôie de tare
fas heterogêneas ou que
não permitam uma avalia
ção quantitativa da execução
(por exemplo: "assinatura do
contrato", "licenciamento da
obra", "aprovação do pro
jeto") . ^
Para contornar estas defi

ciências, em 1957 nos EUA
foi desenvolvido um nôvo
sistema de contrôie, aplicado
pela primeira vez no projeto
do submarino atômico que
levaria o míssil Polaris e
que permitiu reduzir de cin
co para três anos o prazo de
execução do projeto. Tal sis
tema possibilitou o contrôie
de dezenas de milhares de
tarefas, executadas por mi
lhares de firmas, e é conhe
cido por PERT-CPM, siglas,
respectivamente, de "Project
Evaluation and Review Tech-
nique" e de "Criticai Path
Method".
Essencialmente, o sistema

consiste em representar ca
da tarefa ou atividade por

uma seta ou flecha e ligá-
las, na ordem em que devem
ser executadas, por pontos
denominados eventos ou nós.
O exemplo do projeto de da
tilografia do relatório seria
representado conforme a fi
gura de cima, do Quadro III.
O conjunto é chamado de dia
grama, rêde ou grafo PERT.
Êste modo de representa

ção nos permite realizar uma
série de estudos de replane-
jamento do trabalho, visando
obter a melhor combinação
ou utilização dos recursos
(pessoal, materiais, equipa
mentos, dinheiro), para di
versas formas de execução
ou prazos de conclusão. As
duas outras figuras do Qua
dro III nos mostram exem

plos de soluções alternativas
para a execução do relatório.
Uma vez escolhida qual a

melhor seqüência para a exe
cução das tarefas, o dia
grama pode ser novamen
te desenhado em forma de
gráfico de barras, chama
do de ESCALA DE TEMPO,
onde é mostrada a interde
pendência das tarefas e a
folga existente para a reali
zação de cada uma. O dia
grama PERT-CPM pode ser
combinado com os Gráficos
de Gantt e os demais instru
mentos utilizados para con
trôie de execução de proje
tos, que citamos anterior
mente .

O Sistema PERT-CPM, em
relação aos outros sistemas
de contrôie, apresenta uma
série de vantagens, entre as
quais podemos citar:
a) mostra a seqüência em

que devem ser realizadas as
tarefas, definindo melhor as
responsabilidades e pernu-
tindo uma melhor
ção de conjunto do trabalho
a realizar;

b) interliga tôdas ta
refas em uma
permitindo que se
que quais as tarefas
terminam a duraçao do pro
jeto (caminho crítico ou ca
minho de maior
que se calculem as loigas
existentes para a
de cada tarefa e que se use
um computador eletrônico
para êstes cálculos, (piando
o número de tarefas é mui
to grande;

A LAVOURA



QUADRO III

SISTEMA PERT - CPM

PRCGRAT-IAS ALTERNATIVOS DE EXECUçXo DAS TAREFAS

Maria datilografar 500 paginas

24 dias

Rosa datilogi-afar 500 páginas

25 dias

Nair datilografar 200 páginas

15 dias

Ruth datilografar 100 taUelas
6 dias

TEMPO TOTAL; 25 dias.

Maria datilografar 700 paginas

35 dias

Rosa datilografar
500 páginas

i

25 dias O
Rosa datilografar
100 tabelas

5 dias

TEMPO TOTAL; 35 dias'

Maria datilografar 260 páginas

13 dias

Rosa datilografar 260 páginas
13 dias

Nair datilografar 260 paginas
15 dias

Ruth dolilogrofar
180 pájclniifl

9 dias *0
Ruth datilografar
100 tabelas .

5 dias

A LAVOURA

TEMPO TOTAL; 14 dias
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BIBLIOGRAFIA AGRÍCOLA DO BRASIL

Em virtude de convênio recentemente assinado com a Confederação Na
cional da Agricultura, iniciaram-se os trabalhos para a expansão da biblioteca
da Sociedade Nacional de Agricultura, instalada no edifício-sede desta institui
ção e franqueada ao público.

Dispondo já de cêrca de 20.000 volumes, perfeitamente classificados, e
distribuídos em 174 m2 de estantes, numa área de 189 m2 no-segundo andar,
passará esta livraria, brevemente, a ocupar também a loja do edifício, perfa
zendo a área total de 461 metros quadrados.

A aquisição de obras novas, e a encadernação foram considerados serviços
prioritários, e se acham em curso.

Um dos pontos principais do Convênio assinado pelos presidentes da So
ciedade Nacional de Agricultura e da Confederação Nacional da Agricultura,
respectivamente Eng.° Agr. Luiz Simões Lopes e Senador Flávio da Costa Bri
to, é o que se refere à organização e publicação da Bibliografia Agrícola do
Brasil, da qual constarão as obras, folhetos e artigos esparsos nos periódicos do
país. O primeiro volume, já em fase adiantada, abrangerá todo o primeiro se
mestre dêste ano, e deverá vir a lume ainda em 1968. O segundo, nos primei
ros meses do ano seguinte.

Expediente constante de quase um milhar de ofícios foi enviado às edito
ras, jornais e revistas do país, pedindo colaboração e os resultados já se estão
fazendo sentir, com o grande número de atendimentos, por parte de umas e
de outros ao apêlo da SNA.

Ê trabalho de que se ressentia a nossa literatura agrícola, o qual, com o
esforço conjugado das duas entidades, será finalmente realizado.

SISTEMA PERT-CPM, NO CONTROLE DE EXECUÇÃO DE PROJETOS

conseqüência. da
inãcio do caminhodeterriunaça ^

crítico, projeto dedi-ponsávc P ̂i-enção às
qne ̂  realmente, condicio-
fas Uuvaeão do Projeto e
nam ̂  OCA de necessidade,
que, eio ̂ ^^ecursos de

evitar atrasos

co»veruent^„í®^is;
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projeto e em tarefas de qual
quer natureza, mesmo que
não possam ser avaliadas
quantitativamente;
g) permite a realização

de estudos de redução de
custos do projeto e de con-
trôle do fluxo dq caixa;
h) possibilita ò estudo de

redução do tempo ocioso ou
a eliminação de pontos de es
trangulamento de mão-de-
obra, equipamentos, mate
riais e dispêndios financei
ros,

O Sistema PERT-CPM já
vem tendo ampla utilização
no Brasil, mercê da grande
divulgação que tem sido fei
ta através de livros, revistas,
palestras e cursos avulsos
promovidos por diversas en
tidades, como o SENAI, o

Clube de Engenhan^ o
IPÊS o GEPI, o IDOKi, a
Associação dos Ex-Alunos da
Politécnica, a IBM o Centio
Nacional de Capacitaçao em
Reforma Agrária e outras
A Sociedade Brasileira de

Agronomia está r®^^'^urso4
regularmente, oistema
por ano sôbre o
PERT-CPM (Tempo e L Ubtu^
iniciando-se na
gunda-feira útil dos
março, julho e
estando abertos a participa
ção de qualquer
de nível médio ou unive oi-
tário.

Maiores .ipformáções pojí-
rão ser obtidas em
à Rua México, 31 —" ̂  P
1.403 (tel. 22-9706),
de Janeiro, de 12 a^ 17 noras.

^ lavoura



A FOTO INTERNACIONAL
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"BeefmQk6r' é o da máquina que nos mostra o fotografia ocimo.
Êsse ncme foi dodo pelos dois olunos do curso de pos-groduoçoo de enge
nharia agrícola do Universidade Estcdual de lowo, que inventaram o refe
rida máquina paro colhêr milho.

Kenneth R. Schroeder, norte-americano, e Fred Ferlemann, do Ale-
monho Ocidental, idealizaram um aoarelho que fôsse capaz oe colhêr o
milho, libertar os grãos e separar a forrogem, em uma só operação. O re
sultados de seus estudos e pesquisss foi o "Beefmoker", que pego e separo
o espiga do haste, debulha o milho, corto a haste, as fôlhas, os sobugos e a
palha, para os transformar em forrogem. O material até então refugodo
é hoje integralmente aproveitado pelo colhedeiro, e o forrogem obtida é
de primeira qualidade, desde que suplementada com minerais e proteínas,
do que resulto um alimento de baixo custo poro o gado. As experiências
com essa colhedeira deram coma resultado 127 alqueires de milho descas
cado por ocre (7,8 toneladas por hectare) e 2,9 toneladas de forrogem por
acre. Como se vê, a colheita é uma revolução no lavoura moderna dos'
Estados Unidos. (Foto IPS, especial pcra A LAVOURA).
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Uma vacina

Repoi-tagem de
Jj. M. Poíiano

O muar cuja foto documen
ta esta nota tem nome, e no
me oficial: Negro. Nasceu no
Rio Grande do Sul, em 1927.
Foi adquirido pelo Exército
p de acordo com a sua ficha,
em 9 de março de 1933 va
mos encontrá-lo incluído na
TTnidade G. E., sendo dai
ííansferido para o RAN, em
17 de abril de 1944. Em 6 de
novembro de 1947 passou ao
S  TTs C : foi transferido,
noucos" dias depois (12-11),
^  v?o r> r I G., onde serviu
nfé 19 de agosto. A 18 de
furil de 1967 foi doado a Es-câa de Veterinária do Exer-
pHo onde seus dias de vida,

A ouase 40 anos de servi-
à "ropa, deveriam ter

minar.

TVTas tal não aconteceu. A

" ÍTgonfTmansre ftllz'!
sentado.

n"o céreb?rcon!°o v°-"
?us^vivada raiva. Com Ne-

Negro

gro vieram, nessa ocasião,
destinados todos ao mesmo
triste e nobre serviço ao
Exército e à Ciência, quatro
eqüinos que, submetidos a
idêntica operação, sentiram
no prazo fatal'os efeitos do
mai terrível, sendo sacrifica
dos para fornecerem o mate
rial utilizado na Escola de
Veterinária para o fabrico do
sôro anti-rábico.
O lapso na ficha de Negro

constituiu-se na omissão do
fato de que êle já havia sido
vacinado contra a raiva com
o produto fabricado na E.V.
E. A vacina funcionou a con
tento e, por isso. Negro não
"deu bola" para o vírus vivo,
com surprêsa para os técni
cos da Escola que, estra
nhando a resistência do so
brevivente do grupo, apura
ram o que havia acontecido:
Negro estava imunizado con
tra o vírus com que agora
o inoculavam.
Foi uma decepção e, ao

mesmo tempo, uma vitória
para os cientistas da Escola
de Veterinária, pois ficara
comprovada a eficiência do
sôro produzido no conceitua

do estabelecimento, fundado,
como se sabe, em 1908, e cujo
patrono é o saudoso Cel. João
Muniz Barreto de Aragão,
fundador do ensino veteri
nário no Brasil.

Vale a pena, a propósito,
fornecer a'guns informes a
respeito dêste centro cientí
fico do Exército Nacional.

Ali funciona um Laborató
rio de Soros e Vacinas coni-
portando a Divisão Técnica
— Bacteriologia, Microbio'c-
gia e Físico-Química, onde
sao produzidas as seguintes
vacinas: anti-rábica para
.grandes animais — hidróxi
do de alumínio; contra ence-
falomielite, anti-rábica feni-
cada, para o me ̂mo fim; an-
titetânica (Toxoide Tetâni-
co); Malina (Antixeno, pa
ra diagnóscico do mormo).
A vacina anti-rábica feni-

cada obedece à técnica Urrie-
no e Doi, modificada por Síl
vio Torres, antigo e saudoso
membro do quadro social da
Sociedade Nacional de Agri
cultura, com alguns traba
lhos científicos publicado.í
nesta revista.

A vacina anti-rábica (hi-
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ilróxido de a'umínio) é pro
duzida segundo a técnica de
Rubem Müiler. do Instituto
Desidério Finamor, de Pôrto
Alegre, sendo específica para
grandes animais, porciue sua
reação leucocitária é tão for
te due requer grande quan
tidade de massa.

Explicou-nos o então Che
fe do Laboratório, Gel. Joa
quim Francisco dos Santos
Filho, que existe uma gran
de diferença na eficiência e
na parte econômica, entre
esta e a fenicaca, pois para
o preparo de 300 unidades é
necessário o sacrifício de um
animal, enquanto que, com o
mesmo material, a de hidró
xido de alumínio, obtém-se
1.500 unidade?.

Está também em funcio
namento na Escola de Vete
rinária do Exército um La
boratório de Bromatologia e
de Inspeção de Alimentos e
Ferragens, cujo fim é o da
verificação da composição
dos alimentos para o Exér
cito e de ferragens.
Êste Laboratório ministra

ainda, regularmente, a ofi
ciais e sargentos, cursos de
especialização na matéria.
É a êsses oficiais e sargen

tos que a Escola de Horticul
tura "Wencesláo Bello" vem
dando colaboração, há alguns
anos, complementando aciuê-
le ensino, no setor da agri
cultura, já que 03 sargentos,
como Auxiliares de Granja,
se destinam aos quase du
zentos estabelecimentos agrí
colas do Ministério do Exér
cito, espalhados por todo o
Brasil.

Êstes dados foram colhi
dos o ano passado, quando a
Escola de Veterinária do
Exército ainda se encontra
va sob o comando do Coro
nel Stoes^el Guimarães Al
ves que. promovido a gene
ral, deixou aquêle comando
para assumir a direção do
En.sino Veterinário.

Xegra, após a sua arrisca
da mas feliz aventura, con
tinua firme e lépido, alimen
tando-se com ferragem espe
cial, já que perdeu todos os
seus dentes, sendo ainda tra
tado pe'0 3 componentes da
Unidade como sua mascote.

Mas o cjue o simpático bur-
rinho é mesmo, é o atestado
vivo da eficiência dos pre
parados soroterápicos pro
duzidos no veterano estabe
lecimento do Exército Bra
sileiro.

* ~\ í- , I iáÊ^

h y

Vaca de Minas dá título

mundial ao Brasil: Leite

Ccmunicado da Cooperativo Agropecuário de São
Pedro dos Ferros revelo que o voco RÀF'1A DA IN
DIANA, RG. 7120, fechou o ioctoçõo controlodo ofi-
ciolmente pelo APCB com 3.763 quilos de leite e
203,8 quilos de motério gordo, sendo inscrito no LI
VRO DE MÉRITO. Saliento o comunicodo ser esto o
mois oito Icctoção conhecida poro oi roço GUZERÁ,
que tinho, oté então, seu recorde em 3.748 kg.
RAFIA peso 22 orrôbos e pertence ao selecionodor
JOSÉ RESENDE FERES, presidente do Comissão de
Crédito Rural do Confederoção Nccionol do Agri-
CLilturo e comentoristo ogrícolo de O GLOBO, do Rio
de Joneiro. Diz oindo que o município de São Pedro
dos Ferros já era recordisto munciol em produção de
leite nos roços Indubrosil e Gir.

Em 303 dias "Rófio" produziu o médio diário de
12,400 kg, à toxo de 5,41 %, conquistando ossim o tí
tulo de Campeã Mundial do Roço Guzeró.

No foto o fomoso zootécnico de Cruz dos Almos,
Bohio, Professor José Morio Couto Sompaio, contem
plando "Rófio", que êle fêz questão de pesar: 636 kg.
em regime de compo, mostrondo ossim que o Guzeró
é mesmo um grande produtor de corne e leite.
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VI CONGRESSO

BRASILEIRO DE AGRONOMIA

Instalou-se em Põrto Ale
gre, na sede da Sociedade de
Engenheiros Agrônomos ao
Rio Grande do Sul, a Comis
são Executiva do VI Con
gresso Brasileiro de Agrono
mia, ciue será realizado no
período de 9 a 13 de outubro
do próximo ano, na capitai
gaúcha.

A. referida comissão, em
possada pelo Sr. José Calil,
presidente da Federação das
Associações de Engenheiros
Agrônomos do Brasil, está
composta dos^ seguintes en
genheiros agrônomos:

Presidente: — Sylvio Bo

bo"' 1 . T -Vice-Presidente: — João

GiuglioBÍ Filho
Coordenador Geral: — Liuz

Carlos 3Iachado
Seci^etário Geral: •— Carlos

FiU'ta(lo Peixoto
Secretário: — Hildebraiido

Prates
Tesoureiro: — Renato Al-

bano Peten .en

tema Kl O

Este certame será promo
vido pela FAEAB e desen
volverá o seguinte temârio:

I  política Profissional

a) Legislação profis
sional

h) Atribuições do en-genheiro-agrônomo
c) Mercado de trataa-

lho- Perspectivas a
curto e longo prazo

dl Encontros estaduais
de enge nh e i r o s-
agrônomos

e) Estruturação dasAssociações Esta
duais de Engenhei
ros-Agrônomos
f) Filiação de enti
dades especializadas
à FAEAB.

II — En.sino

a) Tipo de técnico exi-
giao pela realidade
agrícola brasileira
atual — Tendên
cias.

b) Bases para refor
mulação do ensino
da agronomia.

III — Base, para solução do
probleniM alimentar

1  Introdução
2 A Produção de Ali

mentos de origem
vegetal e animal

3 Armazenamento e

Conservação
4 Estoques Regulado

res

5 Transporte e Cir
culação

6 Distribuição
7  Indústria' de Ali

mentos

8 Controle de Preços
9 Assistência^ Educa-

ç ã o e Orientação
mentar

10 Política Alimentar e
de Abastecimento.

IV — Temas Científicos e
Técnicos de agronomia.

V — Moçoes

I Congresso Ijatino-Ame-
ricano de Agronomia

Na oportunidade, será tam
bém realizado o I Congresso
Latinô-Americano de Agro
nomia, por iniciativa da ...
FAEAB, com o seguinte te
mârio:

I — Estrutura agrária da
América Latina

II — Características da for
mação de engenhei
ros agrônomos nos

países da América
Latina

III — Bases para o desen
volvimento agrícola
da América Latina

IV — Reflexo da ALALC
na agricultura dos
países membros

V — Legislação dc- exercí
cio profissional do en-

genheiro-agrônomo nos
países cia América
Latina

VI — Bases para uma As
sociação Latino-Ame-
ricana de Engenhei-
ros-Agrônomc-.s

VII — Congresso Latino-
Americano de Agro
nomia

VIII — Temas técnico i e ci
entíficos de Agrono
mia

IX — Moções.

AVICOLA

SIMÕES
Medicação preventiva e
curativa das pipocas (ou ca
roços) dos pintos e aves

adultas

À venda à

RUA DO MATOSO. 33 - RIO

Para o interior enviamos

pelo reembolso postal
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Na foto, cientistas de um grupo de cinco na;ões examinam os
vários espécimens de atum pescados nas proximidades de Hono-
lulu, no Havaí, como parte do levantamento, com quatro anos de
durarão, das áreas piscosas do Pacífico.

Especial para A LAVOURA

Levantamentos de áreas piscosas

para aumento do consumo de atum

Navic-s e cientistas de cin
co nações, inclusive os Esta
dos Unidos, encontram-se ern-
penhados em um dos mais
intensos levantamentos de
áreas piscosas jamais levados
a efeito em águas tropicais.
O objetivo primordial do

levantamento, concent r a d o
em águas tropicais do Ocea
no Pacífico é o de localizar
as áreas de maior abundân
cia do peixe-serra ou atum
listado, e de estudar os mo
vimentos dêsse peixe de
grande valor comercial.
O atum-listado é considera

do um perfeito substituto
para o atum amarelo, o tipo
principal apanhado em águas
tropicais. O atum-listado es
tá sendo pescado atualmente
■em pequenas quantidades.

O levantamento, com qua
tro anos de duração, é deno
minado "Eastropac" (Eas-

tern Tropical Pacific). Êsse
programa foi lançado em ja
neiro do corrente ano pelo
Bureau de Pesca Comercial
dos EUA, com assistência do
Escritório de Pesquisa Naval
dos EUA e da Instituição
Scripp de Oceanografia, de
Lajolla, Califórnia. Cooperam
no programa, além dos Es
tados Unidos, o México,
Equador, Chile e Peru.

Juntos, êsses países estão
levando a cabo levantamen
tos sistemáticos em mais de
11.200.000 quilômetros qua
drados de águas, estendendo-
-se até 4.800 km das costas
centro e sul-americanas.

Além de levantar as áreas
de maior concentração do
atum-listado, os cientistas
estão contribuindo para o co
nhecimento oceanográfico em
geral, através do estudo das
correntes marinhas e das
temperaturas da água.

Cientistas da Instituição
Scripps declararam que o Pa
cífico leste-tropical propor
ciona cêrca de 10 por cento
do total da pesca mundial,
mas poderia fornecer muito
mais. dentro de algum tempo.

O Dr. Alan Longhurst, do
Tuna Resources Laboratory,
do Bureau de Pesca Comer
cial dos EUA. disse que até o
momento, a maior concentra
ção de ovas e larvas de atum-
listado foi encontrada a 10
graus ao sul do Equador,
próximo às Ilhas Marquesas.

Todavia, disse êle, os cien
tistas não estariam prepara
dos para tirar quaisquer con
clusões até, pelo menos, o
fim do próximo verão.

Outras coleções de ovas e
larvas de atum-listado deve
rão ser feitas em tôdas as es
tações e em maior número
de regiões.
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ESTORNIXHO

ESTORNINHOS

Bennie Bengston, em arti
go publicado na revista "The
Farmer", de M i n n e s o t a,
(março^ 1968) dá-nos interes
sante notícia a respeito da
introdução do estorninho (')
nos Estados Unidos, e dos
efeitos maléficos dela decor
rentes para a lavoura norte-
americana .

O assunto é tratado com
muita amenidade e graça, a
tal ponto que não titubea
mos em transcrevê-lo, asso
ciando o herói do artigo ao
nosso velho conhecido, o par
dal ("); aquele vindo da Eu
ropa e quase pela mesma
época introduzido na Améri
ca do Norte, êste, originá
rio da Ásia, após longa adap-

A LAVOURA

71 ANOS

fl mais antipa ravista

agrícola em circulação
no Brasil

tação na Europa, tendo che
gado ao Brasil pelas mãos de
Pereira Passos.
"Shakespeare — escreve o

autor — foi o culpado da
vinda do estorninho para os
Estados Unidos! Mas como
pode ser assim, se êle nas-
•ceu em 1564 e morreu em
1616? Como poderia ser o
rpponsável por essa praga
alada? Teria êle conseguido
esconder um casal dêsses ter
ríveis e daninhos pássaros
em baixo do boné do capitão
John Smith, lá pelos idos de
1607, quando êste trouxe o
seu navio cheio de coloniza
dores para a Virgínia?
Não, não temos provas de

que tivesse acontecido isso,
pois o 6storninho foi um dos
Que mais tarde chegaram
aquelas plagas, aí por volta
de 1890, mas, mesmo assim,
não perdeu tempo em se es
palhar por todo o país e po
voa-lo com sua prolifera des
cendência.
A culpa de Shakespeare

vem do fato de haver êle se
retendo ao estorninho em
uma de suas peças, e não foi
preciso mais para que um
grupo, que se intitulava "So
ciedade ̂ Americana de Acli
matação", se interessasse pe
la vinda do pássaro. Chefia
dos por Eugene Scheifflin,

industrial de drogas de
New York, resolveram trazer
para os Estados Unidos to
dos os passaros mencionados
nas obras de Shakespeare.

101 assim que, no dia 16 de
março de 1890, foram soltos
no Central Park de New

( ) Sturnus vulgaris (Star-
hng, nos Estados Uni-
dos)

(  ) Passei- (lomesticiis do-
niesticus

York 60 estorninhos que ti
nham vindo da Europa. Um
ano mais tarde, trouxeram
mais 40, e foi o fim! Nos pri
meiros vinte e cinco anos
êles cobriram tôda a costa
do Atlântico e começaram a
;se infiltrar para o interior,
até o Ohio. Em 1930 já ti
nham atingido quase todo o
Meio-Oeste e haviam alcan
çado o Texas, .seguindo sem
pre em frente e chegando até
à costa do Pacifico. Uma es
timativa recente acha que
êles alcançam hoje o respei
tável número de 250 milhões
e é quase certo que já ultra
passaram o outro imigrante
alado e também indesejado,
que é o pardal inglês. No
seu habltat do "Velho Mun
do" o estorninho tinha espa
ço de sobra onde viver, e era
encontrado desde a ̂ Islândia
e Noruega até a Sibéria. Pas
sava os seus invernos no sul
da Europa e na África e che
gava até a índia. Uns vinte
ou vinte e cinco anos antes
de serem trazidos para os
Estados Unidos, êles havianr
sido levados para a Nova
Zelândia e Austrália e em
tôda parte foram sempre ti
dos como daninhos.

Aquêles ciue os trquxeranii
para os Estados Unidos ig
noravam, aparentemente, o>
avisos de alerta do Serviço
de Pesquisas Biológicas do
país, ou então não lhe deranr
a devida importância.
O passarinho tem uni ta

manho aproximado de li a
20 centímetros. É bem es
curo e se parece com um
melro, com a diferença de
ter o peito amarelo no verão,
e o seu rabo é mais curto.
No outono e na chegada do
inverno o seu peito escurece
e o corpo fica todo pintado
de branco. Como cantor, ele
não se coloca muito à frente
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•cio pássaro prêto, mas leva a
vantagem cie ser um grande
mímico de nascença. Imita
com perfeição o canto de
uma grande quantidade de
-Outros pássaros e até mesmo
o miado do gato e as buzi-
mas de automóvel.

A única coisa boa que se
pode dizer dos estorninhos é
que êles devoram multidões
de insetos daninhos, lagar
tas, gafanhotos etc. Se ficas
sem por aí, talvez a sua
agressividade pudesse ser to
lerada, mas o caso é que a
Sua voracidade não tem limi
tes ... Comem tudo que en
contram, desde as sementes
já enterradas até frutas e
Tilantas de jardim quando
despontam. Um bando dêles
pode comer tôdas as cerejas
de um pé, em poucos minu
tos. Dizem os criadores de
.gado das regiões do sul, onde
êles geralmente invernam,
que chega a toneladas o que
êles comem de rações dadas
ao gado. e o pior é que são
portadores de tôda espécie
de moléstias, tanto de bois
como de porcos, espalhando-
as por onde andam.

Já se fêz tudo que é pos
sível para acabar com êles...
choques elétricos, barulhos
de tôda sorte, foguetes, lari-
ça-chamas, produtos quími
cos, sinais de alarma por
meio de gravadores e alto-
falantes, tintas viscosas, e
até mesmo o velhíssimo es
pantalho, mas tudo que se
consegue é apenas removê-
los de um lugar para outro.
Até aciui o problema do es-
torninho não tem afetado
muito as zonas do norte, e
na fronteira do Canadá êles
pelo menos nos deixam em
paz durante o inverno, pois
mesmo sendo bem duros pa
rece que não conseguem se

Pardal e Pardoca

agüentar quando há muita
neve e muito frio ^
A verdade porem e que,

por mais que nos irritemos
wntra êles, não devemos cul
par o velho Bill Shakespea-
re, pois êles teriam sido tra
zidos de qualquer forma. Du
rante o fira do século passa
do, e o começo do atual, es
tavam muito em moda os
chamados "Clubes de Pássa
ros Canoros" e as "Socieda
des de História Natural .
que importavam pássaros es
trangeiros para soltar, tendo
um dêsses clubes chegado a
gastar quase lO.OOO dólares
com pássaros europeus, co
mo a cotovia, o rouxinol e
tantos outros, mas infeliz
mente os que consegtiiram
realmente vencer e se insta
lar foram quase que sòmente
os estorninhos e os pardais,
e isso para desgraça nossa".

— OOO —

Agora, o "nosso" pardal.
Usaremo.s quanto a êle as

ob^elrvações do saudoso Eu-
So Santos, que lhe dedicou
algumas páginas no seu livro
"Pássaros do Brasil , no ca-nftulo dos Ploceídeos, e na
?eAsta "O Campo", _ no seu
efSo tão próprio e tao agra-
^^meira Passos -- diz êle
_S encomendara alguns ca-
;;ís a um amigo de Paris e
aoui chegaram já adultos, de
foma que trataram de mul-
^'^Vamófdar a palavra ao
aut<| de "Da Ema ao Beqa-
^^"Aoui chegados, moveram
uma guerra sem tr^g^® a
^rSad" ticoS duas
^•^nátfcas entidades do mun-
m^fl^dT que pareciam
^.riados diplomáticos das
IvS para entabolar com os
homens um tratado de paz.
T^amiliares e confiados nos

missão O tico-uco nao Se
abastava dos arredores das
habitações humanas, entoan-
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do loas, e a carriça, saltitan-
te e bicuda, vinha, numa ex
pansão de confiança, colocar
seus ninhos ao beirai dos te
lhados .

O forasteiro, como um con
quistador ousado, começou a
guerra sem tréguas contra o
Incola desprevenido. Repro-
düziram-se as mesmas cenas
da conquista da terr^ brasi
leira pelo estrangeiro. O in
dígena espavorido, massacra
do, caminha sempre na dire
ção do Oeste, refugiando-se
no "hinterland".
Quase não há mais camba-

xírras nas cidades litorâneas
e rareiam cada vez mais os
tico-ticos. Êsse povo fraco e
indefeso não resistiu às bru-
tezas do ádvena, mas outras
espécies oferecem uma he
róica resistência.
O sanhla/ço, por exemplo, é

de um jacobinismo feroz.
Não lhe passa ao alcance do
bico um pardal, sem que re
ceba uma tunda patriótica.
Já assisti a um embate en

tre êstes jacobinos e uma
avalanche de pardals recai-
citrantes, que foram desba
ratados .

Recordaria essa cena a noi
te histórica das garrafadas,
se a pendência não fôsse em
pleno sol. Porém o estratage-
ina mais curioso desta cam
panha entre o indígena, se
nhor da terra, e o invasor ou
sado. oferece-nos o chopim.

Êste maroto, que é pássa
ro bisnau, sempre teve o ses-
tro de rxão cuidar da prole.
A fêmea do chopim ganhou
o velho hábito de pôr os ovos
nos ninhos do tico-tico. Sim
plório e muito cheio de den-
mices pela progênie, o tico-
Uco esbofa-se a levar o cibo
ao intruso, que come tabe-
lioamente.

Pois bem, apesar de velha-
CO e tunante, o ehopim e
^um patriotismo a toda pro
va e para não prejudicar os
oafrícios, de ora avante faz,
regularmente, a postura no
riinlío do pardal que aguen-
ía com a tarefa de alimentar
a voracidade incrível de seus

^"fiste episódio faz-me lem
brar um caloteiro de fígados,i^cobinos, que preferia sem-
•nré pára fintar, as tabernasportu^êsas, pprque assim,
& êle, exercia um ato de
"SSfSffsSSSi a ca.

Testão. mo G. do Sul tóm
quase todos os municíptos

ft

invadidos. Dizem que certo
negociante luso foi o intro-
dutor do pardal naquele Es
tado, tendo-o importado de
Portugal.
Apreciando a maneira por

que se está processando a
invasão, que caminha do sul
para o norte, verifica-se que
uma grande parte dos muni
cípios receberam também ês-
ses indesejáveis através das
fronteiras com a Argentina.

Sabe-se que êsse país vizi
nho e amigo abriga, desde
1872, o gorrion, como é cha
mado lá.

S^ao Paulo e Minas sentem
ja os malefícios da praga.
Há quem ainda deseje reu

nir dados mais seguros só
bria nocividade dos pardals,
anres de lhes decretar o mor
ticínio, porque prestam ser
viços a lavoura, uma vez que
alimentam os filhos com in
setos.

E certo que na época da
alimentação dos filhotes ca
çam insetos, mas, como vi
vem nas cidades, arrabaldes
e subúrbios, pouco apreciá
veis serviços prestarão.
O tica-tico e a canibaxir.va

nao caçam Insetos apenas
numa época, mas durante to
do o ano. A presença do par
dal implica a ausência dos
outros pássaros, mais úteis
do que êle, mesmo que se
apurasse algo de préstimo.
Ainda que chegássemos a

avaliar benefícios em certa
quadra anual, insignificantes
seriam ante os malefícios
que desenvolvem durante tô-
da a existência.
Quem tenta uma hortazi-

nha aqui, em certos lugares
do nosso subúrbio mais pró
ximo às estações das estra-
das-de-ferro, terá de se avir
com os pardals.
Mal se lançam sementes à

terra, êles logo compreendem
o ato e a intenção. Então,
não há espantalho, armadi
lha ou vigilância que valha".
Continua Eurico Santos,

afirmando que, dêstes pássa
ros, nada se logrará de útil,
ao contrário, são somente
nocivos. Além de exclusivis
ta, valente, o pardal afastou
os nossos pássaros, entre os
quais as próprias andori
nhas, de cujos ninhos se
apropria, como o faz também
com outra ave utilíssima, o
joão-de-barro.
É, além disso, inveterado

conquistador, "arrastando a
asa à cambaxirra e ao tico-
tkfo", citàndo as seguintes
quadrinhos:

Pergunta um mòço lecior
De ciências naturais
Por que brincam cambaxir-

[ras
Descuidosas com pardals.
Diz-lhe um velho: Pois não

[sabe?
Isso prova ainda uma vez
Quê a cambaxirra é crioula /
E o pardal, português. '

Depois de preconizar o ex
termínio do pardal (mas co
mo?), alinha 03 seguintes fa
tores negativos de ciue .são
portadores òs afilhados do
grande reformador da cidade
do Rio de Janeiro:
— Regime decisivamente

granivoro. Atacando semen-
teiras e as plantas grani-
feras.
— Escorraçador de pássa

ros^ úteis e sabidamente in-
setivoros, como a cambaxir
ra, andorinha, joão-de-bníi^o,
tico-tico, etc.
— Prolifero, já pela pos

tura, 5 a 6 ovos, já por in
cubar três vezes ao ano, no
mínimo, mas que pode ir até
5 posturas.
— Resistência enonne ao

mèio-ambiente. O frio, que
mata os outros pássaros, não
prejudica o pardal.

— 000 —.

O estorninho, segundo
Bennie Bengston, leva -van.-
tagem sobre o pardal, por
que, embora apresentando
todos êsses defeitos, é ave
canora, imitando, além disso,
outros animais e sons, en
quanto o protegido de Perei
ra Passos apenas pia, for
mando um som contínuo e
monótono, quando, quase
sempre ao fim da tarde e aos
milhares, se reúne ''em as
sembléia" sôbre as árvores
da Cidade, como até há pou
co acontecia no Largo da
Carioca.
Como se vê, é muito pou

co lisonjeira a cotação do
pardal, e de tal forma, que>
foi êle o único pássaro ̂
o Decreto n.^ 23.672, de 2^®
janeiro de 1934 (Código Fe-,
deral de Caça e Pesca) dis
tinguiu com o privilégio, na
da edificante, ao lado dos
gambás, ratos e cobras pe
çonhentas, de poder ser ca-^
çado durante todo o ano, per
seguido, pois, até o extermí
nio. Mas o dispositivo legal,
pelo visto, não consegue se
quer perturbar o nosso irre
quieto- (emlK>ra renegado).
voraz filho adotivo^ na sua,-
irrefreável proliferação. . i
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Instantâneos de gente da roça

ZELADORIA

D. Carminha

Fala mansa, olhos boi- JÊÊÊÊÊk. /
xos, enroscodo, cerimonie- r /
Eo, Juvenal Anjo, aproxi-
mando-se do patrão, nova- f
to na região, murmurou; ^ VX?i/l a 1
"minha vizinha, Artiva, ^ li ^ /
viúva do falecido Dôdô,
não tem paz desde que o ' A)//
coitado passou-se. É uma u ̂  (AjyCA / ̂ IH/ í7^~Xi// _
perseguição que não há vfl £J ̂
mais parar. Peço suas or- hí^ //I A
tfens zelar Poi" ela." ^

"Está autorizado. Dê ^
uma corrida nesses sem

vergonha".

Fassado algum tempo, e já esquecido o fazendeiro do ocorrido, chega-
se, à beira da varanda, onde descansava, uma crioula, ainda jovem, que

triste e desalentada declara, positiva: "O Vená morreu. Faz três dias. De
repente. Nó nas tripos. Estou esperando filho dêle (mostra o ventre volu
moso) de ordem do Senhor. Quero uma pensão."

"De ordem minha?"

"O Senhor não mandou êle zelar por mim?"

Voltondo-se, paro o velho administrador, que se aproximo e tudo ou
vira, o fazendeiro indaga, assombrado, e já tomado de indignação contra o
falecido: "Acho, seu Cotão, que eu devo a pensão?"

"Deve, sim senhor."
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Oontrôle sanitário de granjas

avicolas e incubatórios

Por ser da competência do
iGovêmo Federal manter o
contrôle sanitário dos esta
belecimentos pecuários que
fazem comércio interesta
dual ou internacional, o Mi
nistério da Agricultura apro
vou as normas anexas que,
assinadas pelo. Diretor-Geral
do Departamento de Defesa
e Inspeção Agropecuária, es
tabelecem o contrôle sanitá
rio das granjas avicolas e dos
incubatórios, publicadas no
"Diário Oficial" de 27 de mar-
•ço de 1968.

normas para o con^
^RÔLE DE GRANJAS AV^I-
COLAS B INCUBATÓRIO

item I — Dos Estabele
cimentos Avícola.s
Para o disposto nas pre

sentes normas, os estabeleci-
iSo ficam classificados em
ouatro grupos:
■Grupo A - Granjas de con

trôle Permanente 3.1 _ Exportadoras inte
cionais ou interestadualpintos e ovos para repr

+«/-inras interna-2 _ Exportadoras
cionaii de ovos e a
consumo. de ovos

tos destinados - j^teresta-internacionai
Granjas de C

Sn°r'pr«lu.ora; «
ia-" "So

aves

$4 fí

dos ao comércio intermunicl-
pal.

2 — Criações caseiras (fun
do de quintal).
Grupo D — Incubatórios.

ITEM II — Do Contrôle
Sanitário das Granjas.

No contrôle sanitário dês-
ses estabelecimentos devem
ser aplicadas as seguintes
medidas:
Grupo A — Granjas de Con
trôle Permanente

1 — Cadastramento. ^
2 — Hemoaglutinaçao pa

ra identificação e
das aves reagentes positiv
à pulorose e à
ria, com a realizaçao de do^
testes durante a vida utirepr^utorj-a^ia da leucoso
aviária com o sacrifício detoãZ os reprodutores queapresentam sintomas clmi

Vacinação contra do-
PTira de Newcastle (Pneu-moencefalite aviária); aos
dez dias, via nasal, e, aos
cinco meses de idade, via in-
tramuscular ou nasal.

5 — Vacinação contra o
Epitelioma Contagioso das
Aves (Bouba-Difteria), aos
vinte e um dias de vida.

6 — Diagnóstico e contrô
le de tôdas as doenças que
ocorram no plantei, e alerta
e  comunicação obrigatória
permanente quanto à Encefa-
lomielite Aviária, Nicopias-
mose Aviária (Doença Crôni
ca Respiratória) e Bronquite
Infecciosa, bem como no que
se refere a outras doenças
principalmente exóticas, den-

^ Laringotraqueíte
Aviána.7 _ Visitas de pessoas es
tranhas sòmente permitidas
em casos excepcionais, de ne
cessidade comprovada, exi-
gmdo-se, para tanto, a ado

ção das medidas sanitárias
prévias. , . .

g — Isolamento dos abri
gos dos demais dependentes
do aviário, tais como resi
dência, incubatórios, g a r a-
gens e demais instalações
necessárias. , .

9 — Instalação obrigató
ria na entrada, de pediluvios
ou'outros meios apropriados
para desinfecção.
^ 10 — Notificação imediata
ao Serviço de Defesa Animal
de qualquer anormalidade
verificada no estado sanitá
rio do plantei.
Grupo B — Granjas de Con

trôle Periódico
Neste Grupo devem ser

atendidas tôdas as exigências
previstas para o Grupo A,
não sendo obrigatória a ado
ção das medidas referidas
nos n.Os 2, 3 e 8, para os ca-
sos de exportação interesta
dual de aves e ovos psi"®
consumo.
Grupo C — Granjas de '

trôle Esporádico. ^gs
Diagnóstico e contro^

qujntoTSictolfXvlá-
Bronquite Infecciosa. .-ggno que se refere as ^xi
doenças, principalm®" ® j^go-
ticas, dentre elas a D
traqueíte Aviária. p^ntrôie

item III — DO com.
dos Incubatórios jn-

A _ As unidades ^cubação devem possuir
seguintes dependênmas.

1 - Sala para recepção e
classificação de ovos, donue
serão refugadoj os ovos
classificados.

2 — Câmara fria para res
friamento e deposito de ovo^
classificados (temp. —
unidade de 7 a 80%)-

lavoura



A avicultura nos Estados Unidos atingiu ao pleno desenvolvimento. O clichê nos mostra
um avicultor no seu aviório, entre seis mil cabeças de galinhas, criadas em moldes

altamente modernos

3 — Sala para as câmaras
de incubação.
4 — Sala para as câmaras

de eclosão.

5 — Sala para classifica
ção e expedição dos pintos.
6 — Sala de lavagem e de-

sinfecção de bandejas, carri
nhos e outros materiais uti
lizados .

7 — Forno crematório, pa
ra incineração de ovos, em
briões mortos, pintos des
classificados e resíduos da
incubação.
B — Visando à manuten

ção de um estado sanitário
desejável, deverão ser atendi
das as seguintes práticas:
1 — As câmaras de eclo

são devem ser desinfetadas
logo após a retirada dos pin
tos.

2 — A entrada nas depen
dências do incubatório, que
deve ser única, bem como a
entrada da sala de incuba
ção, devem ser dotadas de
pedilúvio com desinfetante
apropriado.
3 — Os empregados devem

usar vestuário-avental, maca
cão, bota longa, de preferên
cia de borracha, indispensá
vel à manutenção de condi
ção higiênica.

4 — Os resultados dos exa
mes dos contrôles sanitários
nas granjas produtoras de
ovos férteis devem ser devi
damente colecionados para a
competente fiscalização da
SDSA.

5 — Os registros de entra
da de ovos e saídas de pin
tos indicando, respectivamen
te, as granjas de procedên
cia e as de destino, devem
ser mantidos atualizados.

ITEM IV — Das Disposições
Gerais

1 — Ficam obrigatoriamen

te sujeitos à fiscalização fe
deral os estabelecimentos que
fazem comércio interestadual
ou internacional.
2 — No interêsse da defe

sa sanitária avícola, as me
didas constantes das presen
tes normas poderão ser ex
tensivas aos demais estabele
cimentos.

3 — O Veterinário do ...
SDSA, responsável pela fis
calização, deve ter sua en
trada franqueada nas gran
jas e nos laboratórios.
4 — Qualquer eventual de

ficiência verificada nos in-
cubatórios, com referência
ao atendimento das exigên
cias da letra A do item III,
devem ser compensadas com

medidas sanitárias mais ri
gorosas .

5 — A não-observância das
exigências constantes nas
presentes normas implicam
na suspensão imediata do
fornecimento do certificado
de sanidade, além da adoção
de outras medidas sanitárias
regulamentares, podendo in
clusive ser incinerados todoi
os ovos existentes nas depen
dência ou nas câmaras do m-
c u b a t ório, principamiente
quando ofereçam risco cie
contaminação.
6  A critério do "Veteri

nário, de acôrdo com a situa
ção sanitária regional os
programas de vacmaçao p
dem ser alterados e ate men
ino suprimidos, e o ,segundo
teste previsto no tiumero
do Grupo A, do_ ttept II,
pendendo do Primeiro resul-
tado, deixar de ser ̂ eMiza •
7 — Em se tratando de

Granjas exportadoras inter
nacionais, de ovos e av » P
ra consumo, os testes
tos no no 2, do G/npo A, do
item II, são facultatii os ■
8 — A fiscalização do tran

sito interestadual deve ser
procedida com o mo ri
gor do adotado para outras
espécies da animais .
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Alfredo EIlis Netto (Canfinuação

MINERALIZAÇÃO DO

GADO BOVINO

A eficácia da Mag^nésia

"O médico André Voisin, sá-
:bio francês mundialmente co
nhecido, comunicou, a 9 de mar
ço de 1960, à Academia de Agri
cultura da França, as observa
ções de M. Roorda, agricultor
em Douains (Eure).
M. Roorda constatou em 1954

que suas vacas holandesas eram
freqüentemente sujeitas a "te-
tanie d'herbe". Êle pôde mes
mo determinar, por observação,
os lugares ou parcelas da área
causadoras dessa doença. Cer
tos bezerros estavam cheios de
verrugas.

Um estudo mais profundo foi
então efetuado pelo Sr. Redlich,
Diretor do Laboratóriq Agronô
mico de S.A.S., em Garfenville
(Seine-et-Oise). As terras e os
pêlos dc^ animais foram anali
sados. Estas análises revelaram
haver um desiquilíbrio, no solo,
«ntre o Potássio e a Magnésia.

Aplicação de corretivos mag-
nesianos foram então efetua
das nos terrenos, enquanto os
bezerros receberam cada dia,
de 22 de outubro a 20 de dezem
bro de .1959, uma pequena dis
tribuição de clorureto de mag
nésia. Distribuía-se também às
vacas durante uma semana em
duas.

Que resultados foram obtidos?
Os bezerros desenvolveram-se

espontaneamente.
Constatou-se um aumento de

14,5% de leite. Nesse estábulo
excepcional as vacas produzi
ram 30 litros de leite por di.i,
.com 45,5% de matérias graxas.
A '-tétanie" desapareceu com

pletamente após a utilização
dos corretivos magnesianos.

O Sr. Roorda podia não

ter acreditado na magnésia".

MAGNÊSIO

SEEKLES afirma que a
freqiiente esterilidade nos
bovinos não-portadores de
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anomalias de ordem anatô
mica ou patológica, quando
ocorre como se fôsse uma
quase epizootia, limitada a
certas reções, pode, também,
ter relação com a carência
dêsse elemento, absoluta ou
relativa. JUKES comunicou
que a colina, substância pre
sente na maioria dos tecidos
animais e vegetais, completa
a ação do magnésio. Confir
mou-se posteriormente essa
afirrnativa, constatando-se na
pratica que o magnésio e a
colina têm uma ação siner-
getica, não se conhecendo, no
entanto, até agora, o meca
nismo íntimo do processo,
nem a forma com que ambos
intiuem no crescimento do
esqueleto.

lôDO

Êsse elemento se encontra
em pequenas quantidades na
agua e na atmosfera. As ter
ras próximas do litoral são
muito mais ricas em iôdo que
as do interior. Q iôdo é ab
sorvido pelo organismo atra
vés dos alimentos, quer ve-
getais ou minerais, da água
e t^bem do ar, como se sus
peita.

Quando absorvido, sua
maior parte se concentra na
liroide, que o utiliza para
elaborar os hormônios que
produz, distribuindo-se a me
nor parte pelos órgãos geni-
tais, pulmões, fígado e mús
culos .
A presença do iôdo na

glândula tiróide é absoluta
mente necessária para o seu
bom funcionamento. Desem
penha êle papel bastante
sensível na época do cio dos
animais, no segundo período
da gestação e depois da cas
tração. Parece também que
tem uma certa ação sôbre o
sistema nervoso vegetativo.
Recentemente, o lodo tem

sido usado para Iodar pro
teínas que, dêste modo, ad

quirem qualidades semelhan
tes às do hormônio produzi
do pela tiróide, acelerando o
crescimento dos animais no
vos e aumentando bastante a

produção das vacas de leite.
Essas iodoproteínas, prepa

radas artificialmente, atuam
tanto por via oral como pa-
renteral. É múltiplo o seu
efeito sôbre o organismo ani
mal: aumenta a freqüência e
a tensão do pulso, dilata os
capilares periféricos, a glice-
mia se eleva, diminuindo os
ácidos graxos no sangue; au
menta os processos de fosfo-
rização e, em geral, tôda a
ação glandular com predomí
nio catabólico, especialmente
das genitais e mamárias. Isso
acarreta o aumento da pro
dução láctea e um enriqueci
mento de gordura no
oscilando entre 20 e 45% -
PAPO: (Bóclo simples enzo-
ótlco): Devido à íntima rela
ção existente entre o Iôdo e
a tiróide, a falta dêsse ele
mento mineral produz o Bq-
clo simples (PAPO), princi
palmente nas regiões caren
tes, onde nem a terra, nem
a água contêm a quantidade
suficiente de Iôdo. Em razao
disto, pobres são, também,
alimentos nelas produzidos.
O Bóclo simples se mani

festa pelo aumento do
nho da tiróide. Êle se
senta, não só nos animai^,
mas também nos sêres n
manos.

O Bóclo pode, no entanto,
apresentar-se por outras
zões que não a de caren
de iôdo.
Nos países em que

existe

o Bóclo endêmico procedeu-
se, com bastante êxito, a sua
profllaxla mediante o uso
obrigatório do sal iodado.
Ainda há multo para se

descobrir sôbre a
iôdo no organismo. No caso
do Bócio, parece
lecem, talvez, condições de
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Com o aplicação de corretivos mognésios, conseguem-se belos exemplores.

hereditariedade idiossincrá-
sica.
No entanto, o mais prová

vel é que a carência de iôdo
seja a responsável pelo au
mento (hipertrofia) da glân
dula tiróide, como processo
de sua adaptação àquela ca
rência de "matéria-prima''
necessária à produção dos
seus hormônios.

Sintomatologia: Pode con
sistir no transtôrno funcio
nal da glândula, que* nem
sempre ocorre, além de ou
tros sintomas de caráter me
cânico, como a compressão
da traquéia que permanece
por muito tempo, acabando
por causar uma dispnéia ca-
tarral crônica e também um
enfisema pulmonar.
Essas alterações respirató

rias repercutem no coração
com alteraçõ'es cardíacas pri
márias, possivelmente deter
minadas pela própria disfun-
cão tircideana.
^ Outro sintoma caracterís
tico é o de idiotismo, que se
manifesta no homem pela
falta de crescimento, surdez,
mudez e o bócio.
Nos recém-nascidos geral

mente não se nota nada de
anormal. No entanto, com o

passar do tempo, verifica-se
seu desenvolvimento defici
ente e, geralmente, a esta
tura anã do indivítluo, origi
nada, principalmente, pela
falta'de crescimento das ex
tremidades.
Na província de Ávila, re

conhecidamente carente de
iôdo, verificoti-se uma ver
dadeira epidemia de bócio na
população humana e no ga
do, constatando-se. ao mesmo
tempo, uma grande anomalia
na fertihdade anhnal nessa
região. Para aqui'atar da sua
extensão, fez-se a contagem
rigorosa das fêmeas paridei-
ras e das crias produzidas
em um ano, nas diferentes
espécies. Os resultados fo
ram os seguintes:

Gado riênieais

■Jumentos 92
Vacum 1.198
Ovelhas 5.405
Cabras 5.946

Como .se verifica, as por
centagens de natalidade fo
ram muito baixas e a dife
rença entre as diversas es
pécies se deve à sua maior

ou menor rusticioarie. ü ga
do bovino, ape ar de não ser
selecionado e se tratar quase
que exclusivamente de ani.-
inais de trabalho e produto
res de carne, acusou inten
samente a carência.

Tratamento e prevenção;
Normalmente os animais ali
mentados com sal iodado, r,
base de 0,007% de iôdo, não
sofrem dessa carência. En
tretanto, não sendo conse
guido êsse produto para eli
minar aquela carência, e
quando apenas usado, como
é normal na rotina da no-:sa
pecuária, o sal comum ou o
sal gema (boliviano), deve-
se proceder da seguinte ma
neira para obtenção do resul
tado visado: tome-se a cjuan-

Crias Porcentagem

tidade de 10 gramas de iodu-
reto de potássio, bem pulve
rizado, e 96 quilos de sal em
uso. Devido àquela pequeria
close do iodureto de potássio
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Mineralização do gado bovino

a ser incorporada, misture-
se ela, primeiro, em 1 quilo
do sal comum, e, depois, es-
la mistura bem feita, nos res
tantes 95 quilos que funcio
narão como veículo do iodu-
reto.

A quantidade total obtida
deve ser bem batida para se
conseguir que a mistura fi
que perfeitamente homogê
nea . O produto resultante
— sal comum -j- iodureto de
potássio — deve ser usado
com certa rapidez, pois o
iôdo pode se perder por su-
blimação, quando exposto ao
tempo por período prolon
gado.

ENXÔFRE

Não conhecemos, nem te
mos noticia de casos de ca
rência dêsse mineral em bo
vinos. X j -1
Normalmente, estando ele

presente em tod9s os sulfa
tes não há possibilidade de
rasos dessa carência a nao
cpr provocada artificialmen-
íe Wm mesmo essa ex
periência seria pràticamen-
te impossível de ser efetua
da dado que os animais mor-
rekam antes de termina-ia
Doifque os outros elementosSe?als das raç.^ nec.|»-
fam do enxofre para a
bo?ação de compostos absor-
?íve& pelo organismo.

ZINCO

Nos mamíferos, a maior
narte está distribuída pelos
os^s músculos, glândulas,
cérebro e sangue.
NOS vegetais, toma parte

na fotossíntese e atua também como fator de cresci-

leite da vaca e ha ge
ma do ovo aparece com cer-
^^oTanS; segundo pai-e-
rp nâò necessitam mais de
Spi miligramo de s^^o jor
'^"àntidade^é recebida, sem
pre através dos alimentos,
Pg®' se coni-ecem enfermida
des produzidas por .sua ca-
"^^Sreveu-se, recentemen
te uma suposta carência de
^neo em um dos vales do

que produziria a es-
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teril idade das vacas que nê-
le pastam. Até agora, entre
tanto, isso não foi confir
mado.

ALUMÍNIO

Acumula-se no fígado, pul
mão, rins, coração e glându
las supra-renais, sendo eli
minado pela bílis, intestino
0 rins. Não se conhecem ca
sos de carência, nos bovinos,
produzidos pelo alumínio.

BORO

Não se conhece o seu pa
pel fisiológico. Aparece no
organismo animal apenas co
mo vestígio. Para as plan
tas, no entanto, êsse elemen
to parece indispensável, pois
que sua falta produz graves
transtornos.

Sôbre o titânio, níquel,
prata, estanho, vanádio e
outros, não nos estenderemos
I)or não oferecerem interês-
se maior, neste estudo.

FERRO E COBRE

Os animais necessitam uma
certa quantidade de ferro,
porque o oxigênio é trans
portado para o sangue pela
hemoglobina, substância con
tida nos glóbulos vermellios,
que contém ferro. No entan
to, êste desempenha no or
ganismo outras funções bem
importantes. Apesar da sua
importância o corpo do ani
mal contém apenas uma pe
quena quantidade dêle. Efe
tivamente, só existe uma
porcentagem de 0,01 a 0,03
de ferro no corpo dos ani
mais.

Além das quantidades de
ferro, os alimentos devem
proporcionar pequeníssimas
quantidades de cobre para
facilitar a formação da Iie-
moglobina no organismo. As
sim mesmo, embora o cobre
seja um veneno violento
quando entra no organismo
em quantidades maiores, são
indispensáveis p e q u e n as
quantidades dêle para a vicia
animal.
A quantidade do cobre ne

cessária à vida de um ani
mal eqüivale a um décirno
da quantidade de ferro de
que necessita, ou até menos.

Se a alimentação do ani
mal fôr demasiadamente po
bre em ferro, em cobre, ou
em cobalto, aparece a ane
mia nutricional. Essa doen
ça tem, como principal ca
racterística, uma notável re
dução de hemoglobina no
sangue. Essa anemia é com
pletamente diferente da ane
mia perniciosa do homem e
da anemia resultante de
uma grande hemorragia. A
anemia também pode se
apresentar, pelo menos em
certos animais, por deficiên
cia de alguma ou algumas
vitaminas.

A não ser em raras regiões
do mundo, a alimentação
normal do gado é suficiente
para suprimi-lo de suai ne
cessidades de ferro e cobre.
A não ser em certos laeriodos
de produção de leite, como
explicaremos mais tarde, não
há necessidade de suplemen
tá-la com êsses minerais. Em
certas regiões, no entanto, a
pobreza do solo, em cobre, é
tão grande que o gado con
trai anemia e outras graves
enfermidades da nutrição.
Nenhuma prova existe de
que o gado tenha carência
de ferro depois de desmama-
do em condições normais
de alimentação.
O emprêgo de ferro e co

bre na complementação das
rações, quando não necessá
rios^ pode se tornar prejudi
cial. O excesso de ferro difi
culta a absorção do fósforo
pois que promove a forma
ção de fosfatos insolúveis.
Ao mesmo tempo, o cobre
torna-se tóxico quando absor
vido em demasia, pois as
quantidades que o animal ne
cessita são mínimas.
É muito comum, nas 'u-

plementações comerciais pa
ra raçõ'es, haver um excesso
de cobre, a fim de que possa
êste atuar como vermifugo-
Há grande perigo para a saú
de dos animais no consumo
continuado dêsse tipo - niis-
tura suplementar.

Deficiências em certas re
giões: Observou-se durante
muitos anos, em certa região
da Flórida, que o gado nao
prosperava. O solo era are
noso e bem pobre. As vacas
perdiam o apetite, ficavam
depauperadas, e seu sangue
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era pobre em hemoglobina.
Os bezerros eram os mais
afetados e, com freqüên
cia, apresentavam anomalias-
Morriam muitos animais de
uma doença a que se deu o
nome de "mal do sal".
No fim de algum tempo

comprovou-se que êsse mal
era originado pela deficiên
cia de alguns dos micromine-
rais, entre os quais figurava
o cobre.

Em certas regiões, a prin
cipal deficiência era a de co-
balto, que estudaremos em
í?eguida. Quase sempre, a
deficiência dos micromine-
lais se faz acompanhar da
falta de cálcio e fósforo.

Obteve-se uma rápida re
cuperação dos animais, mi-
nistrando-lhes a seguinte
mistura: 100 quilos de sal co
mum, 25 quilos de oxido ver
melho de ferro, 1 quilo de
sulfato de cobre, bem moído,
e 30 gramas de cloreto de co-
balto, sulfato de cobalto. ou
carbonato de cobalto. Deve
•ser bem homogeneizada essa
mistura, para se evitar que
os anirhais ingiram um ex
cesso de cobre ou cobalto.
Nas regiões em que há defi
ciência de cálcio e fósforo é
necessário adicioná-los a es-
. a mistura.

Em certas zonas observou-
se a ocorrência de moléstias
oesconcertantes, atrib-
carência de ferro, cobre ou
cie ambos.

Anemia dos bezerro-* em
liictância: O leite é muito po
bre em ferro e cobre, náo
existindo nenhum processo
cie se aumentar esses elemen
tos na produção láctea de
uma vaca, mediante sua in
clusão nas rações desta. Pa
ra neutralizar essa deficiên
cia natural, os bezerros nas
cem com reservas minerais
em seu organismo, que ge
ralmente, são suficientes pa
ra atender às respectivas ne
cessidades orgânicas até que
iniciem a ingestão de outros
alimentos que passam, desde
então^ a lhes proporcionar
■êsses elementos. Se conti
nuam a se alimentar exclu
sivamente de leite, poderão
sofrer uma anemia grave de
vido à carência de ferro e co
bre.

A lavoura

Morte repentina nos bovi-
nojc (Falling Disease) — É
uma doença de caráter en-
zoótico, incidente em deter
minada estação do ano, oca
sionando a morte repentina
do animal, quase que, inva-
riàvelmente, sem nenhum
sintoma anterior.
Etiologia: A incidência mais

forte coincide com a estação
do ano que vai de julho a
dezembro, sendo que os me
ses de maior incidência -"ão
os de setembro e outubro.
Ao que parece, a incidência
do mal tem caráter específi
co, pois só se tem conheci
mento de sua ocorrência en
tre gado bovino. Não há ob
servação de caso;; de morte
similar em outras espécies
animais.

O sexo parece que, tam
bém, tem importância, pois
as vacas são bem mais afeta
das que os touros. Quanto à
idade, o mal geralmente só
se apresenta em animais com
mais de um ano. As vacas
em lactação e recém-paridas
são as mais suscetíveis, o
mesmo acontecendo durante
a gestação.

O máximo de incidência
geralmente coincide com o de
melhor estado de carne dos
animais.

Hoje, graças aos trabalhos
de Bennetts e colaboradores,
está demonstrado que a cau
sa determinante é uma ca
rência de cobre, que, quando
é forte, pode produzir a mor
te repentina, por insuficiên
cia circulatória e lesões no
miocárdio.

Sintomas: São comuns os
casos nas vacas submetidas ã
ordenha intensiva, quando
permanecem muito tempo
em pé, no e tábulo. ou se fo
rem obrigadas a fazer esfor
ços repetidos.

Em certos casos, morrem
durante a própria ordenha.
Geralmente apresentam as
pecto sadio. Todavia, repen
tinamente começam a mugir
e ca'='m mortas por coiap o
cardíaco. Podem ainda, âs
vêze ', fazer alguns movimen
tos débeis durante alguns se
gundos, que podem se pro
longar. no máximo, a cinco
minutos. Geralmente, po
rém, a morte é in tantânea.

Bennetts dá a seguinte des
crição de um caso típico:
Uma vaca de um rebanho co

meçou de repente a dar voi-
tas em círculos bem estrei
tos, girando continuamente
sôbre uma pata, como centro
do giro, durante duas e duas
e meia horas. Depois, êsse
estado foi cedendo até desa
parecer em meia hora.

A vaca girava continua
mente para a direita, sem
que se tivesse possibilidade
de pará-la ou de fazê-la mu
dar a direção do giro. Quan
do parada em pé, ficava com
a cabeça caída e voltada pa
ra a mesma direção. Perce
bia-se, com facilidade, a pul
sação cardíaca, freqüente e
forte, na parede toráxica.

O 3 sentidos pareciam com
pletamente embotados, olhos
fundos, reflexos diminuídos,
respiração normal e mucosas
ligeiramente injetadas.

Voltando a examinar o
animal no dia seguinte, os
movimentos giratórios ha
viam cessado e não se viam
mais os batimentos caTdia-
cos, assim como a tempera
tura e a respiração eram nor
mais. -A mtcção e defecção
haviam ocorrido normalmen
te. Fizeram-na caminhar em
volta do cercado e, de repen
te, caiu morta com as mani
festações da morte repentina
o típica.

Entretanto, normalmente
os animais morrem sem apre
sentar nenhum sintoma an
terior como os que se verifi
caram no caso citado.

Chamamos a atenção co;
nossos fazendeiros para o3
fatos descritos acima, princi
palmente para os criadores
do pantanal de Mato Grosso,
onde observamos várias mor
tes com todos os sintomas
descritos e que, geralmente,
são atribuídos a ervas vene
nosas, como o timbó.

Sabemos também de casos
idênticos, ocorridos em uma
fazenda da alta Sorocabana,
em São Paulo, em que fo
ram feitas tôdas as pe quinas
sôbre ervas venenosas sem
chegar a nenhum resultado
positivo. ^

Diante do exposto, os pe
cuaristas devem adotar o uso
do cobre nas misturas mine
rais para seu gado, mas ten
do sempre presente a sua
xidez, e que a necessidade
dêsse mineral pelo animaL
embora sendo constante, e
de dosagem mínima.
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COBALTO

A carência do cobaito é
causadora de uma doença
chamada pelos americanos de
"Salt Sick", conhecida há
muito tempo e que causava
grandes estragos nos reba
nhos bovinos de quase todas
as partes do mundo.
Depois dos trabalhos de

Filnner e Underwood, no oes
te da Austrália, e de Marston,
Line e McDonaid no Sul, fi
cou-se sabendo que a doença
era, fundamentalmente, uma
carência de cobaito. Êsse ele
mento é essencial para o ga
do bovino e outros, com ex
ceção do cavalar que, pare
ce. não é afetado pela sua
falta.
O; bezerros novos, de me

nos de 6 meses, e principal
mente os recém-nascidos, são
cret ai mente os mais atingido?.
No entanto, eia pode afetar
anúnais de qualquer idade e
de ambos os sexos, desde que
£--=e? animais estejam va-
rentes de cobaito.

Kintoniatologia: Os animais
afetados, perde m gradual
mente o apetite, ficam anê-
mixjs c débeis. Alguns apre
sentam pri ão de ventre mas
rodem, também, apresentar
diarréias com catarro intes
tinal, graves.
O crescimento dos bezer

ros não é normal, e os que
sobrevivem nunca atingem
ns tamanhos médios da raça.
A maturação sexual também
^ muito retardada, não sen
do satisfatórias a reprodução
e a lactação. O pêlo geral
mente se apre.senta compri
do e áspero, havendo uma
abundante escamaçao cutâ-
npa Os animais tornam-se
Indiferentes, verificando-se
J,"les, também, uma forte
atrofia muscular.

T?sses sintomas começam a
se apre^entar entre os 3.° e
fo meses depois da entrada
do gado em um pasto carentefc cobaito. Se nao forem
tendidos com brevidade, a

carência progride até causar
a morte da maioria dos -ni-
""il-itimento: Nos Estados

têm sido obtiaos
resultados na pre-granqes ^^atamento dessa

Sncia com o emprêgo si-
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multâne-o de ferro, cobre e
cobaito em forma cie sais,
misturando-ns ao sal comum
que se dá ao gado. Os,casos
mais graves requerem um
tratamento especial e às vê-
zes a ministração de soluções
puras desses sais.
^Na Flórida, onde essa ca

rência é comum, tratam os
bezerros com doses diárias de
•5 a 10 miligramas de cobai
to, o que influi enorme e fa
voravelmente no crescimen
to dos mesmos. A Estação
Experimental e Agrícola éíês-
se Estado, indica a presente
fórmula para o tratamento
profilático: Juntar a 100 qu.i-
los de sal comum, 25 de óxi-
do vermelho de ferro, um
quilo de sulfato de cobre pul
verizado e 25 gramas de clo
reto ou sulfato de cobaito.
Recomendam misturar bem
êsses elementos para que os
animais recebam quantida
des uniformes dos referidos
sais. Quanto ao cobaito, o
mais_ fácil é dissolvê-lo em
um litro d'água e pulverizar
a mistura com essa solução.
Nos casos de certa gravi

dade, dissolvem-se 10 gramas
de cloreto ou sulfato de co
baito em 4 1/2 litros de água,
dando aos animais adultos
200 c.c. dessa solução três
vêzes por semana, durante
três ou quatro semanas. Aos
bezerros, lOO c.c. com os
mesmo intervalos e tempo.
Nem o sexo, nem a raça

parecem ter alguma influên-
cia sôbre a_ doença. A idade
critica se situa entre o 8.'^ d
o 13.° mês, mas também é co
mum a doença em reses adul
tas.

_ O comêço da doença é i.n-
sidioso. Inicialmente, obser
va -s e um emagrecimento
anormal do animal, apesar de
£eu apetite, nos ' primeiros
ternpos, não apresentar' alte
ração . Êsse emagrecimento
é_ acompanhado pela cessa
ção _ do crescimento da rês,
ausência de cio e uma acen
tuada debilidade do trem
posterior. Ã medida que a
doença progride, o apetite
diminui e o animal entra
num estado de niari. 'mo. As
muco.sas ficam bem pálidas;
a peie sêca adere aos mús
culos atrofiados. O i^lo é
comprido, áspero e eriçado.

O abdomem fica crescido e
caído.
Êsses animais recusam

normalmente o pasto verde,
preferindo ferragem sêca e
palha. Há manifestações de
tendência para anomalias no
apetite, e, nos animais novos,
é comum a diarréia intensa.
A dispnéia produzida pelo es-
fôrço chega a ser tão inten
sa ciue o animal apenas pode
dar um passo.
Mesmo nos casos leves, a

fertilidade dos animais e a
produção de leite das vacas
ficam profundamente dimi
nuídas.

MINERAIS TÓXICOS

Como prosseguimento e
complementação à exposição
da matéria fundamental dês-
te pequeno trabalho não po
deríamos deixar de relacio
nar um certo número de mi

nerais altamente tóxicos pa
ra os bovinos.
V a m o s, portanto, fazer

uma ligeira descrição dos
mesmos, assim como dos sin
toma.? de intoxicaçõe.s que
podem provocar.
Assim, pensamos que os

criadores e demais pecuaris
tas terão oportunidade de de
fender o seu gado não só ve
rificando prèviamente a com
posição ou a análise de quaj-
quer produto que, a princí
pio. julguem conveniente à
alimentação do mesmo, cnmp
também combater as intoxi
cações que venham a ocor
rer, diante dos sintomas qt'®
as caracterizem e que pro
curaremos descrever.

(Continua no

próximo número)
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HAJA

ESTRADAS !

Noticiaram os jornais cjue
as nove fábricas nacionais
de automóveis produziram,
em maio e junbo últimos,
nada menos ciue 45.950 veí
culos de todos os tipos: pas
seio, utilitários, jipes, ônibu.s
e caminhões. A média diária
alcançou, pois, incluindo üo-
mingos e feriados, 766 veí
culos automotores.

i odas essas viaturas ne
cessitam, para cumprir a sua
finalidade, de pistas de rc-la-
menio ou, ficando inativas
de depósitos ou de parques
de e.-tacionamento. Mas isto
nao acontece nem acontece
ra, porque automóvel foi fei
to para rolar, para vencer
cu.stancias e ràpidamente.

í omando-se por base o ta-
naanho médio de 4 metros
para cada veiculo, tem-se
que, colccada a produção
dêsses dois meses em fila in
diana. teríamos de dar-lhes
uma pista de 194 ciuilòme-
tios, ou cêrca de 31 quilô
metro-; por dia. A indústria
automobnistica, pelo visto, é
ciue obriga o nosso DNER e
.-eus fi.hotes nos Estados —
o? DD.EE.RR. — a se mo

vimentarem, abrindo e pavi
mentando as estradas, em
cujos nercursos os carros .sai-
tios da linhas de montagem
teráo it ensejo de funcionar,
estimuD.ndo a.s comunicações
e fazendo circular a riqueza.

Isto representa, num ano.
caso a média mensal produ
zida dc 23.000 viaturas se
mantenha, uma necesndade
rodoviária de I.ICO quilôme
tros, l/u seja, uma distância,
em linha reta, igual à do Ric*
a Brasília!
Não falemos das pistas ci-

tadina- que, esta.s, se tornam

/K lavoura

"Coupó" 1909

cada vez ineno.s capacitadas
ao atendimento do volume
dq tráfego. No cjue tange a-o
Rio de .Janeiro, onde são li
cenciados milhares de auto-
veiculqs mensalmente, já não
há mais espaço para êles. E
então -ocorre o apêlo à aber
tura de túneis, à constnação
de viadutos, ao alargamento
das ruas. Todo êste esforço,
ciue além de moroso é caro.
atende apenas momentânea-
niente ao problema, agrava
do a cada mês que pa sa. E
daí resultam as "batidas", os

engarrafamentos, a confusão
no tráfego. E ainda bem,
Ciuando é só isso...
Entrementes, a indústria

do automóvel tende sempre
a produzir mais, do contvá-
lio não será rentável.

O Brasil não pode fugir à
tirania do automóvel, por-
cpie as-im acontace em todo
o mundo: não é a estrada
ciue pecie o- automóvel, mas
êste é que impõe aquela.
Haja, pois, estradas. A nos

sa indústria automobilística
está em expan.são.

EjNXERTOS e mudas

Produzidos na Escola de Horticultura

"Wencesláo Bello". Citrus e outras espécies

próprias da região. Informações e pedidos

pelo Tel. 30-1433. Abatimento aos íócios da

Sociedade Nacional de Agricultura.

Al



Especial paro "A LAVOURA"

A XIX SEMANA DO LACTICINISTA

por Otto Frensel
Diretor da Sociedade Nacional de Agricultura.

De 8 a 13 de julho se rea
lizou pela XIX vez a Semana
do Lacticinista, iniciativa do
nosso inesquecível amigo, Dr-
Sebastião Sena Ferreira de
Andrade, agrônomo, então di
retor da então Fábrica-Esco-
la de Laticínios "Cândido
Tostes", hoje Instituto de La
ticínios "Cândido Tostes".
Localizado em Juiz de Fora,
a "Manchester Mineira", na
Zona dà Mata, então zona lei
teira por excelência de Mi
nas Gerais e do Brasil, o
I.L.C.T., no XXVI ano de
sua tão útil existência, des
de 10 a 15 de julho de 1950,
vem realizando anualmente
estas Semanas do Lacticinis
ta, cuja repercussão extre
mamente útil já ultrapassa
os limites do Brasil.
A organização e o progra

ma desta última Semana do
L a c ticinista apresentaram
inovações de grande interês-
se e utilidade para os 160
participantes, em sua maio
ria técnicos, formados pelo
próprio I.L.C.T., bem como
diretores de cooperativas
agropecuárias e de produto
res de leite, industriais de
lacticínios, jornalistas, fun
cionários especializados fe
derais, estaduais e munici
pais . Além das cerimônias
habituais em iniciativas des
sa natureza, pàlestras e co
municações dos nossos me
lhores técnicos e dirigentes,
tiveram lugar três cursos que
mereceram especial atenção
e acprrência de interessados:
"Mmpeza e sanitização in-
cju^trjlal", "Preparo e manu-
^tèhçto de culturas técnicas"
e uni "Curso- Rápido sôbre
Custos Industriais", êste a
cargo do Dr. Paul M. Mayer,
Chefe do Departamento de
Custos da Companhia Side
rúrgica Belgo-Mineira, espe
cialmente cedido pela referi
da companhia em coopera
ção com o Banco de Desen
volvimento de Minas Gerais
S. A. Aliás, a cooperação do
B.D.M.G. foi das mais opor
tunas, inclusive com a apre

sentação, por uma equipe de
técnicos do BDMG/ILCT, de
um Diagnóstico do Setor de
Laticínios em Minas Gerais-
Resultados Preliminares da
Pesquisa Industrial-Diretri-
zes para um Programa".
Expressiva homenagem foi

prestada ao Dr. Richard
Newberg, Chefe da Agência
de Desenvolvimento de Agri
cultura da U.S.A.I.D., por
motivo dos grandes serviços
que prestou ao programa do
I.L.C.T. e pela sua volta
aos E.U.A. Na oportunida
de D. Pautilha Guimarães de
Carvalho, Coordenadora do
Serviço de Assistência à In
dústria de Laticínios da A.
B.C.A.R., juntamente com
os Professôres do I.L.C.T.
Srs. Richard Day e Francis
co Samuel Hosken, realizou
interessante palestra, acom
panhada de "slides" sôbre
"Realizações do Projeto
USAID-PURDUE-ILCT".
Além da mesa coordenado

ra, cuja Presidência coube ao
Diretor do I.L.C.T., Prof.
Cid Maurício Stehling e Vi-
ce-Presidência ao autor des
sas linhas, foram instituídas
quatro comissões técnicas, a
saber: Assuntos Econômicos
— Produção de Leite — In
dustrialização — Comerciali
zação. Cada Comissão foi
composta de técnicos na res
pectiva matéria, os quais es
colheram, entre si, o seu
Presidente e Relator. As
conclusões dos trabalhos fo
ram apresentadas na sessão
final da 19® Semana do Lacti
cinista e aprovados por una
nimidade . Destaque especial
merece uma das conclusões
da Comissão de Comerciali
zação, a qual propôs e indi
cou uma Comissão Promoto
ra da organização do Conse
lho Nacional de Lacticínios,
conforme proposto pelo au
tor destas linhas, na base do
seu trabalho "Da necessidade
da organização dos lacticínios
brasileiros", publicado na "A
Lavoura" de maio-junho pp.
(páginas 21 a 23). Como vi-

rnos observando nestes cin
qüenta anos dedicados ^os
lacticínios brasileiros, ainda
agora, mais do que nunca, a
existência de um órgão su
perior, equidistante e rigoro
samente não discriminatório,
c uma necessidade absoluta.
Entretanto, justamente esta
incompreensão discriminató
ria, tem tornado impossível
criar, até hoje, tão necessá
ria quão indispensável or
ganização superior, a qual,
repetimos, somente poderá
ser realmente útil, se sem
pre conservada equidistante.
Há que distinguir, finalmen
te, entre interêsses gerais e
particulares.
Voltando, contudo, para a

XIX Semana do Lacticinista
e ao I.L.C.T., não podemos
deixar de encarecer o inte-
rêsse e a repercussão dos
trabalhos apresentados, dos
cursos realizados e a consta
tação "in loco" do dinâmico
desenvolvimento da renova
ção das instalações do Insti
tuto em todos os setores, im
pressionando, evidentemente,
muito as novas máquinas e
instalações, realizadas e em
andamento. Assim, esta ini
ciativa se torna um dos mais
poderosos propulsores do
progresso dos lacticínios bra
sileiros, pois não se limita ao
ensino teórico, mas à demons
tração prática do que é pt'^'
ciso fazer em todos os seto
res . Ao mesmo tempo, é uma
demonstração e comprovação
plena do que é possível rea
lizar em cooperação, mesmo
sob condições nem sempre
fáceis ou favoráveis.

Assistimos a todos os tra
balhos, ouvimos a leitura de
tôdas a dissertações apresen
tadas e acompanhamos e par
ticipamos de todos os deba
tes. Em todos êles encontra
mos a comprovação de estar
mos certos em nossa integral
confiança na grande causa
que abraçamos e defendemos
há cinqüenta anos, embora
ela, possivelmente, seja uma
das mais difíceis: a causa dos
lacticínios brasileiros.
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CULTURA DO ABACATE
(Persea americana, MiUer)

Planta originária da América,
com seu berço na região central
do México e no Istmo do Pana

má, daí se difundindo para
outras regiões.

Na Guanabara esta fruteira

ocupa o 3 ® lugar em átrea culti
vada, com 893 ha, mais de
142.000 pés plantados. No en
tanto, ésse número de árvores
não obedece a cultivo intensi

vo, limitando-se ao plantio de
pequenos grupos de abacateiros
ou de árvores esparsas que são
enccntradas nos sítios, quase
sempre aproveitando manchas
de solo, que são propícias ao
seu desenvolvimento.

Segundo Popenoe, as varieda
des conhecidas foram agrupa
das em três raças: Antilhana,
Mexicana e Guatemalense.

Raça Antilhana — fôlhas
verde-claras, sem odor, frutos
grandes com a casca de espes
sura média, de côr verde-ama-
rela e quase lisa.

Raça Guatemalense — fôlhas
verde-escuras, inodoras, frutos
médios com a casca grossa e

rugosa.

Raça Mexicana — suas fo
lhas, quando maceradas, têm
cheiro de aniz; frutos de casca
fina e lisa, pesando em média
2C0 gramas.

O abacatsiro tem flôres com

pletas, apresentando no entaii-
to o fenômeno chamado^ di-
cogamia protogênica, isto é, os
órgãos femininos (pistilo) ama
durecem antes dos órgãos mas
culinos (androceu). Daí a im-

VARIEDADES

Pollock

Princesa

Simmonds
Waldin

Prince

Wagner
Taylor
Linda

Colinson

Fuerte
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portância do conhecimento da
biologia floral do abacateiro,
para que se possam obter bosis
safras.

Existem dois grupos de varie
dades que apresentam compor
tamento diferente na matura
ção de suas flôres e que foram
chamados: grupo A e grupo B.
As variedades do grupo A são
aquelas que apresentam no flo
rescimento, na parte da manhã,
um conjunto de flôres que se
abrem com o pistilo respectivo
fmaduro), fechando-se por vol
ta do meio-dia e só reabrindo

na tarde do dia seguinte, já en
tão com os estames soltando
pólen, tendo seu pistilo murcha
do. Dêsse modo, tôdas as ma
nhãs teremos flôres femininas

e à tarde, abertas pela segimda
vez, teremos flôres masculinas,
fornecedoras de pólen.

As variedades do grupo B
abrem suas flôres pela primei
ra vez na parte da tarde, com
pistilo receptivo, fechando-se
ao entardecer para se reabrir
na manhã do dia seguinte, com
estsimes soltando pólen, perma
necendo abertas até cêrca do
meio-dia.

Pelo que foi exposto, verifica-
se que se forem plantadas ár
vores de um só grupo, dificil
mente haverá polinização, e
daí a necessidade de, na for
mação de pomares comerciais,
se plantar variedades dcs aois
grupos.

Variedades comerciais — Inú

meras são as variedades exis

tentes, dentre as quais destaca
mos as seguintes:

RAÇA

Antilhana

Antilhana

Antilhana

Antilhana

Guatemalense

Guatemalense

Guatemalense

Guatemalense
Híbrida (GxA)
Híbrica (GxA)

GRUPO

B

A

A

A

B

A

B

B

A

B

Não temos ainda observações,
em nosso Estado, que nos per
mitam assegurar a diversifica
ção da produção por épocas, ce
acôrdo com as variedades, como
ocorre em São Paulo. Sabemos

apenas que a nossa produção de
abacates é colhida nos meses de
fevereiro a junho.

As variedades da raça mexi
cana não suportam o clima
quente, por isso não menciona
mos variedades dessa raça.

SOLO — O abacateiro exige
solos profundos e permeáveis,
daí só indicarmos sua cultura
em nosso Estado, para micro-
regiões de serras, voltadas pa
ra o quadrante sul (NORUE-
-GA), ou em solos profundos,
como na baixada do Rio da
Prata do Cabuçu, em CAMPO
GRANDE.

ÉPOCA DO PLANTIO — A
melhor época corresponde aos
meses de estação chuvosa, usan-
do-se mudas enxertadas ou, de
preferência, enxertia no cavalo
já plantado em local definitivo.

O enxêrto exige uma prote
ção contra os raios solares, ate
que o seu desenvolvimento de
copa proteja o caule da plan
ta nova.

ESPAÇAMENTO — Em li
nhas de nível, usar o conipasso
de 11x8 metros, sendo a distân
cia menor entre plantas e a
maior entre as linhas de plan
tas.

CICLO CULTURAL ̂ — O
abacateiro (enxêrto) inicia sua
prodSção do 3.» ao Pro
duzindo bem até o 15P ano.

ÉPOCA DA COLHEITA

janeiro-março
fevereiro-março
maEçoáabril
'Hfifçõ^aDrii
julho-agôsto
agôstó-setembro
julho-agô:to
julho-agôito
maio-junho
abril-maio
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Especial para "A LAVOURA"

A AGRICULTURA, CRÉDITO E AMOR

Raul Floriano

O  empirismo agropecuário
continua sendo a tônica dos

Governos brasileiros, desprepa
rados e despreocupados de da
rem solução ao mais importante
problema brasileiro.
A Carteira de Crédito Agríco

la do Banco do Brasil, antes, e
o Banco Central, hoje, condu
zidos por um planejamento im
provisado, arvoram-se em sal
vadores de nossa agropecuária.
Mas não divisam o mofino de
seus resultados.

O Govêrno da Revolução de
1964, com todos os elementos
nas mãos, não penetrou a im
portância dêsse problema e ten
tou salvar o País com malaba

rismos bancários e expedientes
fiscais. Se diminuiu, um pouco,
o índice de inflação, não fo
mentou a produção agrícola e
os preços dessa continuaram a
subir, obedientes à lei da oferta
e da procura.

O aumento da produção in
dustrial não resolve a questão
do desenvolvimento nacional.

De 1950 a 1963, o índice da
produção agrícola subiu de 101,5
para 177,3 e o da indústria de
111,4 para 318,2. O valor dessa

produção sofreu as conseqüên
cias da desvalorização da moe
da : subiu desproporcicnalmente
a ela. Talvez, com menor lucro.
Mas, a análise dessa produ

ção, produto por produto, e por
unidade, conduzirá a resultados
às vêzes merencórios. Senão,
veja-se: o cacau, de que se co
lhiam 462 kilos ix)r hectare- em
1954, caiu para 305, em 1963, na
mesma área. A ervilha, de 702
para 651 kilos, no mesmo i)e-
ríodo. O mesmo ocorreu com o
café e outros produtos. Outros
vários tiveram sua produção
unitária aumentada: geralmen
te os de plantações novas ou de
exploração mais recente, in
cluídos os produtos que exigem
menos da terra.
Vé-se que a agricultura no

Brasil está a exigir mais que o
auxílio do crédito agrícola,
mesmo quando êste seja per
feitamente distribuído, sem os
defeitos que se revelam, dia
após dia, na sua atual distri
buição .
O' agricultor terá que ser en

carado, pelo Poder Público, com
mais amor, que se traduz em
eficiência e permanente assis

tência. Além do crédito, o la
vrador precisa de máquinas, que
lhe preparem a terra, empres
tadas pelo Estado, por dia ou
horas, a preço acessível; de as
sistência técnica do Ministério
da Agricultura, que o oriente no
que plantar, após analisar sua
terra; de adubo a preço conve
niente, e financiamento até a
safra, para predispor o terreno
a produzir melhor o que já
pode produzir bem; de cami
nhos e transportes para comer
cializar seu produto; de silos
para sua estocagem.
A longo prazo, dever-lhe-á ser

ministrada a educação rural,
para jovens e para adultos.
Tudo isso não dispensa o in

cremento e a moralização da co
operativa para evitar a explora
ção dos produtos pelo interme
diário, nem o levantamento
cuidadoso e minucioso da pro
dução agrícola nacional, para
evitar-se a superprodução ou a
carência para a exportação.
Poder-se-á exigir isso da u'a

máquina governamental que age
tão empiricamente?
Então há que se melhorar essa

máquina.

COVEAMENTO E ADUBA-

ÇAO — Com bastante antece

dência, fazer covas amplas de
6Qx60x^)em, que deverão ser
preenchidas, 30 dias antes do
plantio, com os seguintes adu
bos, i>or cova:

Dstêrco de curral 30 litros

Farinha de ossos

ou hiperfosfato 500 gramas
Cloreto de po
tássio 150 gramas
Na formação da árvore, de

tr^ em três meses recomenda-

se a aplicação em cobertiira, de
nitrogênio, sob a forma de Sali-
tre do Chile ou Sulfato de amô-

nio óu nitrocálcio, usando-se de
cada vez:

No 1.® ano 50 gramas por pé
No 2.® ano lOO gramas por pé
No 3-° ano 200 gramas por pé

Iniciada a produção da ár
vore, aplicar por pé e caixa de
fruto colhido, a seguinte adu-
bação:

Nitrocálcio de

Olinda ou Hi

perfosfato 300 gramas
Fosforita de Olin

da ou Hiperfos
fato 100 gramas

Cloreto de po
tássio 150 gramas

k

físses adubos devem ser divi
didos em 3 aplicações, a serem
aplicadas nos meses de julho,
outubro e fevereiro.

TRATOS CUIiTURAlS — No
verão aconselha-se a apenas
roçar o pomar, capinando no
inverno.

PRODUÇÃO — As produções
obtidas na Guanabara são mui
to pequenas, em face do pouco
trato que recebem as árvores,
cêrca de 1 1/2 caixas por pé.
No entanto, nos pomares bem
cuidados, podemos obter de 6 a
8 caixas por i>é/ano.

Cada caixa comporta, confor
me o tijx) da fruta, de 20 a 60
unidades.

MEROADO — O abacate é
vendido por caixas, sendo muito
procurado e largamente consu
mido pelas casas de refrescos,
vitaminas e por quitandas e
mercados.

(Do Boletim Técnico do De
partamento de Agricultura do
Estado da Guanabara).
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REVENDA DE MATERIAL

AGROPECUÁRIO

A Junta Deliberativa de
Revenda, do Departamento
de Promoção Agropecuário
do Ministério da Agricultu
ra, aprovou as Instruções
para a revenda de material
agropecuário. Somente será
permitida a revenda aos la
vradores e criadores regis
trados no Ministério da Agri
cultura — Seção de Previsão
de Safras do Departamento
Econômico, bem como às
Cooperativas de Lavradores
e Criadores devidamente re
gistrados. As Secretarias de
Agricultura dos Estados, as
Prefeituras, as Sociedades de
Economia Mista e as Autar
quias gozarão, também, des
ta permissão. As Instruções,
que foram publicadas no Diá
rio Oficial^ de 18 de setembro
de 1967, têm o teor seguinte:
"Art. l.o — A revenda

será permitida sòmente aos
lavradores e criadores regis
trados na Seção de Previ
são de Safras ou às Coope
rativas de Lavradores e Cria
dores devidamente registra
das, bem como às Secretarias
de Agricultura dos Estados,
Prefeituras, Sociedades de
Economia Mista e Autar
quias.

§1-® — Quando o lavrador
fôr arrendatário ou parceiro
deverá apresentar documen
to hábil em que comprove
que o período da validade
do contrato de arrendamen
to ou parcela é igual ou su
perior ao prazo de financia
mento.

§ 2.0 — Nos casos de sur
tos graves ou iminentes de
doenças ^ infecto-contagiosas
ou parasitárias dos animais,
bem como de doenças e pra
gas das lavouras, os serviços
específicos poderão requisi
tar à revenda os produtos
Indispensáveis ao seu com
bate, mediante prévia apro
vação da Junta Deliberativa
da Revenda e processamen
to imediato dos meios de pa
gamento da despesa corres
pondente.

Art. 2.0 — Os requeri
mentos serão dirigidos aos
Chefes do Serviço Federal
de Promoção Agropecuária
(SPPA) do Estado respecti
vo, podendo dar entrada em
qualquer Pôsto de Revenda
do Ministério da Agricultu
ra, com os seguintes escla
recimentos:

a) nome do requerente
por extenso e sua residên
cia;
b) nome da propriedade,

município e Estado onde se
acha localizada;
c) número de registro do

lavrador ou criador e das
cooperativas de lavradores e
criadores;
d) atividades econômicas

desenvolvidas na proprie
dade ;
e) especificação do mate

rial agrícola a ser adquirido;
f) forma de pagamento

pretendida;
g) declaração de concor

dância com as normas e con
dições estabelecidas pelo Ser
viço de Revenda de Material
Agropecuário.
Parágrafo único. Para as

transações a prazo, além
dos esclarecimentos constan
tes das alíneas a e c dêste
artigo, o requerente deverá
preencher ainda as seguin
tes condições:
a) capacidade econômica e

financeira, comprovada atra
vés de referências de esta
belecimentos oficiais de cré
dito;

b) indicação de avalista
que satisfaça as condições
da alínea anterior, quando
se trata de aquisição de ma
terial de consumo;
c) capacidade de bem uti

lizar o objeto da transação,
comprovada através de pa
recer técnico, sempre que
julgado necessário.

Art. 3.0 — Se a Turma de
Revenda dispuser do mate
rial solicitado, a transação
será efetuada independente
mente de consulta à instân
cia superior, desde que satis

feitas as disposições constan
tes da presente Resolução.
Art. 4.0 — nas transações

a prazo serão obedecidas as
seguintes normas:
a) a revenda a prazo do

material será acobertada por
contrato com cláusula de re
serva de domínio; a revenda
a prazo de material de con
sumo e semoventes será aco^
bertada por contrato garan
tido por aval;
b) o limite mínimo para a

financiamento será de um
salário mínimo regional;
c) o limite máximo para

financiamento será estabele
cido tendo-se enüL vista:
1 — capacidade econômica

e financeira do requerente;
2 — possibilidade de apro

veitamento do material;
d) o agricultor poderá ser

beneficiado com as vanta
gens de nôvo contrato, des
de que satisfeitas as condi
ções do item c dêste artigo;
e) os contratos terão os^

seguintes prazos:
I  de um a dois ano^

para os contratos cujo valor
atinja cinco salários-mínimos
regionais;

II até cinco anos para
os contratos cujo valor ul
trapasse cinco salários-mini-
mos regionais;
II I além de cinco anc^,

os contratos sòmente serão
formalizados mediante aut(>
rização do Ministro da Agri
cultura, ouvida a Juntó De
liberativa da Revenda do
SRMA •

f) as prestações, e promis-
sórias delas decorrentes, te
rão vencimentos trimestrais,
semestrais e anuais;
g) na assinatura do com

trato o interessado pagará^ a
vista a primeira prestação,
relativa a 10% do mont^te
da transação; os 90% rest^-
tes serão pagos no prazo fi
xado no contrato, acrescidos
de juros de 10% ao ano; _
h) os contratos poderão

estipular prazo de carência
para pagamento da primeira
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prestação, ficando a fixação
do prazo a critério da Junta
Deliberativa do SRMA e su
jeita a. homologação do Mi
nistério da Agricultura;

i) por falta de pagamento
de uma prestação ou nao
cumprimento de qualquer
cláusula do contrato,^ que
determine sua rescisão, o
SRMA promoverá a cobran-
ca administrativa ou judi-

n' em qualquer dos casos
(je execução de que trata a
alínea anterior, o saldo da
dívida será acrescido da mul
ta de 10% (dez por cento) e
de juros moratórios de 1%
íiim por cento) ao mes. aSir^a data do vencimen-

casos °de renovação
do contrato ou diJação de
pcazo /erâde 'f^P^um''po^r"
So; ao mês, sôbre o saldo

^^^\1rante a vigência do
oíítrato com reserva de do-contrato poderá ins-
mínio o SRl^^gPerial para
pecionar conservação,
constatar utilização.
integridade^ ^ pj,gço

materiais e re
de custo dos acrescidos;produtores quantia va-

3'a 20%. conforme
ríável de á baixadas
instruções a se
pelo Diretog revenda de

Art- (5- „ e animais de
reprodutor l^u^ do que esta-
trabalho, ai anterior, se-
belece o ̂ dfs as seguintes
rão ^
nortnas- ̂ ^-dma financiara a
a) o ^^ reprodutores bo

cotapr^/lqüinos,. ®
vinos ^ meio sangue

ST como an.ma.s
2" traMlfio; . „e„to

possível. C

o Composto Orgânico
Substitui o Estéreo

Ariosto Rodrigues Peixoto

O estrume é indispensável
ao solo na sua exploração
racional, mesmo que se faça
adubação química. Além de
adubar, o estéreo afrouxa o
terreno de barro, faz a terra
arenosa reter mais água e o
adubo mineral nela dissol
vido.

Conhece-se o bom lavrador
pelo monte de estrume de
sua gleba. Explorar o solo,
sem restituir o que se re
tira com as colheitas, é em
pobrecê-lo. O lavrador que
furta a fertilidade do solo
está empobrecendo seus fi
lhos.

Quando o estrume é pou
co, supre-se a falta prepa
rando o "composto" em se
parado ou misturando am
bos para maior facilidade e
economia. Aproveita-se a
mesma coberta de 2x10 me
tros, o mesmo chão, e dis
pensam-se os mesmos cuida
dos no preparo do estéreo.
O chão do rancho, de pa

lha, é forrado de grossos
paus roUços cruzados para
arejamento. Sôbre essa gra
do, espalha-se uma camada
de capim, palha, resto de co
lheita, tudo picado e numa
altura de meio palmo. Fa
zem-se 4 montes, um de ca
da vez. Coloca-se no centro
do monte, de 2 x 2 m, um pau

malidades desta Resolução, o
SRMA comparecerá às Ex
posições Pecuárias e aos lei
lões de animais, para prá
tica de operações e financia
mento de reprodutores.
Art. 8° — Os casos omis

sos nesta Resolução e as dú
vidas suscitadas em sua exe
cução serão resolvidos pela
Junta Deliberativa de Re
pelida, cabendo recurso de
suas decisões ao Ministro da
Agricultura.
Art. 9P — Esta Resolução

entrará em vigor na data de
sua publicação, revogada a
Resolução n.o 1, de 24-6-63."

de mais ou menos meio pal
mo de diâmetro e meio me
tro de comprimento. Ajus-
ta-se depois a palha ao re
dor.

Toma-se uma lata, põ-e-se
estéreo verde, de gado, até
1/4, completa-se com água,
mistura-se bem e espalha-se
sôbre a camada de palha.
Repete-se a operação mais
ou menos 4 vézes, até ume-
decer bem, sem encharcar.
Criando bo^or, é sinal de pou
ca umidade. A água deve
somente pingar embaixo do
monte. Sôbre essa camada
molhada espalha-se outra, no
mesmo dia ou quando tiver.
Os 4 ou mais rolos vão sen
do erguidos à medida aue o
monte se eleva. Em baixo,
ficará ôco nara sair o ar e
servir de chaminé.
O monte pode ter 1,2 m ou

mais de altura,, de camadas
superpostas regadas sempre
sem encharcar. Terminado
um monte, faz-se outro. Fa
zem-se primeiro os dois m^^n-
tes do centro, ou aquéles
das cabeceiras.

Decorridos 2-3 meses o
composto está pronto.^ Co
nhece-se o "ponto" ótimo,
introduzindo a mão no in
terior do monte e apertando
um punhado de massa, que
deve estar úmido. A tempe
ratura é moderada, nem friu
e nem multo quente^
Caso a decomposição este

ia imperfeita, revira-se o
monte para outro quadro vi
zinho, de 2x2 m. apertando-
se e misturando-se as cama
das. O nôvo monte é tratado
como o anterior. Pode-se
juntar cal, para melhorar o
composto.

Empregam-se 3 a 5 kg de
composto por de solo.
Em cada cova de 60x60x40
cm pode-se dar 20 a 40 kg
ruro ou misturado com adu
bo químico, que não se per
de tão fàcrmente como se
estivesse sozinho.

A lavoura
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Adalberto Serra

CLIMAS DO CEARA

(Bstado realizado no C. Nacional de Pesquisas)

Terminado o exame dos climas observados na Amazônia
passaremos agora à descrição doa reinantes no litoral norte, de
tipo Aw' (tropical chuvoso de estação úmida no outono). Com
preendem o PTstado do Ceará.

Mondubim — 3° 50' S —
38° 34' w — 32m. (Cli
ma Aw).
Localidade muito próxima

de Porangaba, o respectivo
clima pouco difere daquela
capital, e assim será descrito
de modo sucinto. Colocada
no interior, é cerca de 0o,8
mais fresca, com média
anual 25^,4 (26,4 em dezem
bro, 24,4 em julho, ou ampli
tude total 2^,0). As máximas,
também inferiores (30°,S na
média anual), oscilam de
31,7 (dezembro) a 30o,l (ju
lho-, sendo mais quentes du
rante o dia os meses de se
tembro a janeiro, acima de
31^, e mais frescos os de
maio a julho, com 30^,1.
Já as mínimas registram

média idêntica à de Poran
gaba, 21® 9, variando de 22®,7
(janeiro) a 2(P,7 (julho). As
noites são mais quentes de
novembro a abril, e mais
frescas em julho-agôsto. É
assim de 9®,0 a amplitude
diária média, variando de
10®,2 (agosto) a 7®,7 (abril).
Já a máxima absoluta se
apresenta inferior à de For
taleza, pois não ultrapassou
34®,6, de maio a julho não
atingindo 33®, para superar
este limite nos demais meses.
A mínima absoluta, 17®,6,

ocorreu em setembro, valo
res acima de 18® sendo re

gistrados nos outros meses.
Temos, dêsse modo, 17®,0 pa
ra a amplitude absoluta.
De qualquer modo, há que

pôr em dúvida as contagens
de dias e noites quentes, pois
são muito baixos, .como vi
mos, os valores registrados
(204 e 194, respectivamente).
Nada justificaria o corte pela
metade nas freqüências de
Porangaba, numa distância
de apenas 10 km. A umidade
é alta, 80,1%, variando de
86,6%, em abril, a 73,9%, em
novembro; os índices, acima
de 85%, de março a maio,
tornam-se inferiores a 76%
de setembro a dezembro.
A nebulosidade é fraca, sob

média 4,1, apenas de jPeve-
reiro a abril superando 5,0
(5,9 no último), e com mí
nimo 2,4 em agôsto. De ju
lho a novembro a cobertura
torna-se menor que 3,5. Te
mos assim 14 dias encober
tos (fevereiro a abril) e 50
claros, sobretudo de junho a
novembro, 5-7 por mês, pois
só 1-2 ocorrem de janeiro a
abril.

A região é fortemente in-
solada, com 2.896 horas, to
dos os meses superando 200
horas, e com máximo de 312
em agôsto. Excetuam-se fe
vereiro a abril, o último re
gistrando o mínimo: 152 ho
ras.

A precipitação é elevada,.
0 maior que no litoral, coinr
1.485 mm. Chove mais que
200 mm por mês, de feverei
ro a maio (332 em abril), e
menos que 50, de julho a de~
zembro (12 mm em outubro).
Quanto à maior precipitação^
em 24 horas, alcançou
138 mm.

Temos na região 142 dias--
de chuva, 46 dos quais aci
ma de 10 mm. De janeiro a.
junho todos os meses supe
ram 10 dias, com 22 em abril,,
mas de julho a dezembro te
mos 5-8 cada mês. Chove,,
assim, mais 3 dias que em
Porangaba. Troveja pouco
igualmente, só 19 dias, dis
tribuídos de janeiro a maio.
Notam-sè contudo 43 ne

voeiros, que ocorrem todos
os meses com distribuição
règuláT de 2-6, mais freqüen
tes em novembro-dezembro.
O orvalho é comum, 79-

dias, ocorrendo à razão de
3-6 dias por mês, ou mesmo
9-11 nos correspondentes ao
inverno. Uma apreciação ge
ral do clima mostra que este
muito pouco difere do de Po
rangaba .

Guaramiranga — 4® 17' S
— 39® 00' w — 846 m. (Cli
ma Amw').

Trata-se do famoso cUma
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da serra de Baturité, no Cea
rá, cuja altitude e baixo grau
higrométrico facilitam a jura
das doenças pulmonares. A
temperatura média é real
mente baixa, 20^,6, só em no
vembro e dezembro atingin
do 210,0 e 210,2 respectiva
mente. valor êste também re
gistrado em janeiro. De fe-
\'ereüx- a maio permanece
entre 20o e 21o, e no inverno
abaixo de 20o, com 18o,6 em
julho, para superar 20° a
partir de setembro.
É. assim, mais quente o

início do verão e mais frio
o inverno, sob uma amplitu
de anual de lo,6.

As máximas igualmente
haixas. 2õo,9, mas a prima
vera tem dias quentes, de ou
tubro a janeiro o elemento
superando 27o (27o,9 em no
vembro). A partir de feve
reiro torna-se nítido o declí
nio de abril a julho a média
das' máximas ficando aquém
de^25o. com 23^,8 em junho;
a oscilação anual é assim de
401 Já as mínimas não se
apresentam tão baixas, com
1705 tíe média anual, os va-
lôrè« pendo mais elevados no
verão" coberto e chuvoso,
nne na primavera mais seca.
Atingem, com efeito, 18°,1 de
^neiro a abril, para desce-

a 16='2 em agosto, no pe-
iuiho a setembro fican-í/oinfèr ores a 17°. mas pou-

Icima entre outubro a de-
ombio Temos dêsse modoar^pMtude anual de l",?,

mferior à da máxima.
^  ;uáximas absolutas, devi
do f altitude, não ultrapas-ooo o (registrâdo em je-

e em julbo e agosto

sf-rçíJifrsínTo
'«"ÃJÍssrvniss

reduzida amplitude
taraU-^- }^y go a só de se-

a novembro êste ele-
tembi^- « ggando iqo ...

em outubro), para des-,100,^ em rjo abrii a

Çer em maio) ,lun^hü !; V resulta que
^''^.sistem noites quentesna®^®v- .-àmiranga, tôdas sen-

eíTi

ir

do frescas, scb mínima abai
xo de 20^ (36Õ), o que cons
titui uma vantagem conside
rável na área sêca e quente
do Ceará. Mesmo os dias se
apresentam freqüentemente
frescos, embora haja 223
quentes, concentrado-; aliás
de agosto a janeiro. Temos,
dêsse modo, comparando as
duas condições:

os encobertos são mais fre
qüentes, um dia em cada
quatro, pois totalizam 96 por
ano. Ocorrem todos os me
ses, desde 4 em novembro

. até 16 em abril;. De março
a junho sempre mais que 10
dias, de julho a dezembro
6 ou menos.
Da forte nebulosidade re

sulta uma fraca insolação, o

J. F. M. A. M. J. J. A. S. O. N. D. Ano

Dias quentes 25 17 16 11 6
Dias frescos 6 11 15 19 25

Isto corresponde a um .ne-
ríodo mais quente, como dis
semos, de agosto .a fevereiro,
e outro decisivamente fres
co, de março a julho.
Sob boa exposição, a velo

cidade do vento ̂ é bastante
intensa, o que contribui para
reduzir a sensação de calor.
Temos média anual de
3,3m.p.s., com amplitude
1,2, pois oscila de 3,9m.p.s.
em julho a 2,7 em março.
Apenas no período chuvoso,
janeiro-abril, torna-se a ve
locidade inferior a 3 m. p. s.,
superior contudo nos' meses
restantes. Não se formam,
porém, ventanias na região.
A umidade relativa é bem

acentuada, indicando locali
zação a barlavento, confir
mada pelas precipitações. Te
mos média anual de 87,0%;
oscilando de um máximo ...
92,4%, em abril, ao mínimo
82,3%, em outubro. Tais con
dições tiram um pouco o ca
ráter climático favorável da
área para a cura de doenças
pulmonares, que exigiria um
clima mais sêco. sõ verifica
do talvez na outra vertente.
Realmente, de março a ju

nho a umidade supera 90%,
sõ de agôsto a dezembro fi
cando abaixo de 85%.
A nebulosidade é acentua

da, com média anual 6.6.
Ultrapassa o valor 7,0 de fe
vereiro a maio, o mê.s de
abril registrando 7,7. E des
ce aquém de 6,0 de julho a
outubro, com 5,5 em agosto.
Será assim de 1,5 a ampli
tude anual, menor que a das
áreas planas anteriormente
descritas.

Significa isto que não exis
tem dias cIai'os na região, ou
melhor, apenas 7 por ano,
todos de junho a setembro,
à razão de 1-3 cada mês. Já

■  7 9 21 27 29 27 28 223
23 22 10 3 2 3 3 143

que também, no sentido de
cura, prejudica o clima, em
bora não lhe tire a conve
niência para a saúde. Total
do ano 1.918 horas, com 210
em agôsto e apenas 96 em
março. Sòmente os meses de
agôsto a outubro têm mais
que 200 horas; os de janeiro
a junho, menos de 150.
Chove bastante, 1.711 mm

anualmente, com máximo de
318 em março, e mínimo de
46, em outubro. A estação
úmida tem início em janeiro'
e termina em junho, todos os
meses com mais de 100 mm;
fevereiro a maio apresentan
do acima de 200 cada um.
Mas o segundo semestre não
é totalmente sêco, pois mes
mo de setembro a novem.bro,
cada mês registra entre 40 e
50 mm. O semestre totaliza
pois 343 mm, o que se deverá
comparar aos ínfimos índi
ces do mesmo período na
planície.
A maior precipitação em

24 horas alcançou 117 mm, e
sõ em outubro e novembro
as alturas diárias não ultra
passam 50 mm. Quanto aos
dias de chuva, ocorrem na
freqüência de 185, iiidicando
que chove dia sim dia não
em Guaramiranga. São sem
pre mais freqüentes de janei
ro a junho, quando todos os
meses têm mais de 15 dias,
superando 20 no outono, de
março a maio (24 em março).
De julho em diante, excetu
ando agôsto (8 dias), ocor
rem sempre de 11 a 13 dias.
Chove, pois, dois dias em ca.-
da três no período das aguas,
e um em cada três no da se
ca, o que demonstra a forte
influência do relevo,
área de clima quase B. No
conjunto, 55 dias têm mais
que 10 mm.
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Apesar da situação na
montanha, continuam raras
as trovoadas, só 23 por ano,
e ocorrendo apenas de de
zembro a junho, com feve
reiro a abril sob freqüências
5-6 dias. Isto permite com
provar a natureza muito di
versa "das chuvas no segundo
semestre, quando nenhuma
trovoada se forma.
Por outro lado, os nevoei

ros mais freqüentes, sem dú
vida do tipo de rampa, tota
lizam 84 por ano, e embora
os meses de primavera e ve
rão registrem 5-7 dias, tor
nam-se mais comuns no ou
tono e inverno, sob 8-10, esta
última constituindo a fre
qüência de maio.
È mais raro o orvalho, 46

dias por ano, em média 3-5
por mês, com maior conta
gem no outono. Guarami-
ranga tem assim um clima
ótimo, talvez demasiado úmi
do. Baixa in.olação e forte
nebulosidade, o que é uma
defesa contra o sol, inimigo
do Nordeste. Bastante chu
voso, condição vantajosa na
área sêca. Noites frescas e
muitos dias também, com
vento forte, tudo amenizan
do as condições térmicas.
Tal descrição comporta um

breve comentário sobre os
recursos que as condições de
relêvo oferecem no Nordes
te, não só para a defesa con
tra o calor, como ainda para
solução dos problemas de
água, a chuva ocorrendo to
do o ano na montanha. E
com serras afinal de baixa
altitude, o que demonstra
como seria fácil, com algum
auxílio técnico, criar condi
ções favoráveis à chuva ar
tificial .

É lastimável que as pes
quisas a respeito, de custo in
significante, continuem aban
donadas, insistindo-se nas
soluções onerosas da açuda-
gem, e conseqüente ocupa
ção das baixadas quentes,
com absoluto desprêzo pelas
encostras úmidas e frescas.

Aracçity — 40 34' S —

370 46' w — 30m (Cli
ma Aw').
Situada no litoral, junto ao

limite com a área sêca B, não
dispõe esta localidade dos
cálculos da temperatura mé
dia. Contudo, devido à in
fluência oceânica, a máxima

é mais reduzida, cêrca de 49
abaixo da observada no Ca-
riri, ou 2° a menos que em
Porangaba.
Temos, assim, normal de

29®,7, com oscilação bem fra
ca, sob amplitude anual 0,8.
É, com efeito, fevereiro o

mês mais quente durante o
dia (30®,0) e agôsto o menos
aquecido (29®,2). Mas de no
vembro a junho as médias
permanecem acima de 29®,5,
e de julho a outubro, abaixo.
As mínimas têm valor se

melhante ao de Porangaba,
com 22®,6 de média, varian
do de 24®,O em janeiro, a
21®,1 em agosto. Os extre
mos correspondem portanto
mais a um clima w, do que
w'. A amplitude das míni
mas é dêsse modo 2®,9, con
tra apenas O®,8 das máximas.
As noites mais quentes per
tencem à fase de novembro
a fevereiro (mínima acima
de 23®) quando as chuvas
têm início. E as mais fracas
ao inverno, pois de junho a
agôsto as mínimas ficam
abaixo de 22®.
Típica do litoral, prosse

gue a fraca amplitude diur
na, de 7®,O, e que só irá ul
trapassar 8® em julho (8®,1)
e agôsto. Mas desce aquém
de 7® de outubro a fevereiro
(6®,0 em janeiro), permane
cendo entre 7® e 8® de março
a junho.
Quanto à máxima absolu

ta, 37®,2, foram registrados,
aliás em maio, valor dêsse
modo um tanto suspeito.
Isto porque mesmo setem
bro só marcou 34®,0, e nos
demais meses as máximas
não se elevaram além de 33®.
Quanto à mínima absoluta,

desceu a 16®,1, valor regis
trado em agôsto. De janeiro
a abril nunca o termômetro
ficou abaixo de 20®, mas de
julho a setembro pôde atin
gir menos que 18®.
Decorre da comparação,

uma amplitude absoluta de
21®,1. Aracaty tem condições
bastante amenizadas, limita
das a 243 dias quentes, com,
assim, 122 dias frescos. No
te-se que êstes ocorrem nu
ma taxa quase uniforme de
10 mensalmente, e aquêles
de igual modo com 20, só de
zembro tendo 24 quentes. Já
as noites são frescas, em mé
dia uma sim outra não, pois
há 178 quentes e 187 frescas.

De outubro a dezembro 17
quentes, 13 ou 14 frescas. De
junho a agôsto 12-14 quen
tes. 17-19 frescas.
O vento é muito intenso,

a região dando mesmo o seu
nome a uma das correntes
locais. A média de 3,8 m.p.s.
traduz uma amplitude 2,2,
pois o máximo se produz era
setembro (5,0m.p.s.), o mí
nimo em abril, sob 2,8 m.p.s.
De agôsto a dezembro a ve
locidade ultrapassa 4 m. p. s.,
só em março-abril ficando
abaixo de 3 m. p. s.
A nebulosidade é reduzida,

tal como no restante do lito
ral. Temos média 3,1, só em
fevereiro-março ultrapassan
do 5,0 (5,4 no primerao). De
junho a dezembro permane
ce inferior a .3,0, ou mesmo
2,0 de julho a setembro, agôs
to apresentando média ínfi
ma, de 1,3.

Mesmo assim, ocorrem 57
dias encobertos, sobretudo
no primeiro semestre, com
11-12 de fevereiro a abril,
mas só 0-2 no período julho
a novembro. Quanto aos dias
claros, totalizam 164, poucos
no outono (5-6 de fevereiro
a abril) e muitos no inver
no (16-Í9 em julho-agôsto).
Ocorrem sobretudo na pri
mavera, com máximo de 25
em agôsto e ainda 22 em se
tembro, ou 13-16 nos meses
finais do ano.

As precipitações são bas
tante escassas, no total de
1.022 mm, e caem sobretudo
de fevereiro a maio, os me
ses nesse período tendo mais
que 100 mm, com março 267,
e abril 259mm.

A sêca tem início em ju
nho, e de julho a setembro
ocorrem menos de 10 mm em
cada mês, agôsto só regis
trando rmm, ao passo que
dezembro já observa 24 mm.
É, assim, chuvoso o outo

no ficando secos o inverno
e a primavera. Uma preci
pitação em 24 horas bas
tante forte, alcançou 230 mm
(março).
Os dias de chuva iimitam-

se a 72, ou seja, um cada
cinco, em média. Apenas de
fevereiro a abril notam-se
mais de 10 por mês, com 14
no último. De julho a de
zembro, 2 a 3 mensalmente,
e 1 em agôsto ou setembro,
o semestre somando 12 dias,
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OU seja, tanto como feve
reiro.
No conjunto, 33 dias regis

tram acima de 10 mm. Há
somente 27 trovoadas por
ano, como sucede no litoral,
limitadas ao período janeiro-
maio, e ocorrendo no auge
da estação; 7 em fevereiro
ou março, 6 em abril.
Não houve registros de

nevoeiro ou de orvalho.
O clima de Aracaty é as

sim suportável, com máxi
mas não muito elevadas, e
uma regular freqüência de
dias ou noites frescas. Cho
ve pouco, mas a nebulosida
de permanece fraca, o que
constitui um ângulo desagra
dável. OS fortes ventos mi
noram, no entanto, a sensa
ção de calor.

Iguatu — 6° 22' S -—
390 18' w — 211 m (CM-
ma Aw').

É a única estação existen
te na área úmida do Caiiri,
cujo clima por seu intermé
dio será analisado. A tem-
neratura média permanece
elevada, com 26^,6 de valor
enual e atinge na primavera

acima de 28^ entre
outubro e jane^o (28°,6 em
«nvembro). Mas declina
aauém dos 26° de fevereiro
a iiílbo, chegando mesmo a
14^7 em junho. A seca de
'luL íÁ eleva o valor a 25,ÔtSdo o salto para 26
^  offfisto É assim acentua-
T f amplitude anual, 3°,9,

„?virno de primavera e
inverno. As tem-

o^jras máximas, de mé-
Ç? Inual 33°.3, experimen-dia ^í^fampíitude 4°,9, en-

Saior mdice, 35°,9 em
e o menor, 31,0 deoutubm dois períodos

abrd;.yf primavera, com
kcima de 35° entremédms a ^^^embro; e o ou-

getembro e qual; de mar-
tono, dS ®as máximas mé-
ço a J"°%rapassam 31°6.
dlas nao mínimas, sob
Quanto 010 9 variam de

tSi" deSmbro, a 19°,8,
com uma amphtu-em jmho,

de 3®.°- ,^-no é bem fresco,
O  inferiores a 21°

SOD ""to a agôsto. Ja o ve
de jnnh® 5® oites mais quen-
râo f acima de 23°
tes, ®

m

de novembro a janeiro, con
trastando com as do outono,
entre 22° e 23® (fevereiro a
abril).
Dal decorre uma amplitu

de diária de 11^,4, as médias
mensais do elemento ficando
abaixo de 10° na fase chu
vosa, de fevereiro a maio
(8°,7 em abril), mas supe
rando 12^ de julho a dezem
bro, ou mesmo 13° de agôsto
a outubro (13°,5 em setem
bro), sempre na sêca.
É muito elevada a máxima

absoluta, 39^,0, registrada no
verão. Mas de maio a julho
nenhum valor ultrapassou
36o,2.
A mínima absoluta pôde

descer em Iguatu a 15o,9
(junho), de maio a outubro
índices abaixo de 18° che
gando a ocorrer, mas sòmen-
te acima dêste limite de no
vembro a abril.
Resulta da comparação

uma amplitude absoluta de
23^,1. Iguatu tem apenas 40
dias frescos, igualmente dis
tribuídos por todos os meses,
à razão de 3-4, salvo em ja-
neiro-fevereiro, mesmo por
que ocorrem 327 diaá quen
tes. Já as noites quentes são
em menor número, 283, dan
do margem a 82 frescas, que
terão lugar de abril a dezem
bro, mas sobretudo em maio
(8) a novembro (4); junho
e julho registram 14 e 15 noi
tes frescas, agôsto 13 e se
tembro 6.

O Carirl está em uma área
sêca, embora o clima não se
enquadre como B. A umida
de média é com efeito de
5B,1%, e de agôsto a dezem
bro permanece inferior a
60% (53,8% em outubro)
Más acima de 70% de feve
reiro a junho, com 80,2% em
março e 81,5% em abril. Tor
na-se acentuada a queda de
junho (72%) para julho ...
(63%).
A velocidade do vento,

bastante reduzida, com ....
1,8 m.p.s., oscila de 2,5 m.p.s.
(julho) a sòmente 1,1 em
março. Conserva-se mais ele
vada, acima de 2 m.p.s., de
junho a novembro, e mais
baixa no período fevereiro-
abril. Notam-se contudo 7
ventanias por ano.
Analisemos a nebulosida

de: esta é mais elevada que
no litoral, com média 5,0. Os
valôres superam 6,0 de feve

reiro a abril (6,7 em março),
permanecendo abaixo de 4,0
de julho a outubro (3,6 em
agôsto). São, assim, mais
limpos o inverno e sobretudo
a primavera, mais encoberto
o outono.

Há uma equivalência nos
totais de dias encobertos
(50) e claros (44), ambos
com reduzida freqüência.
Mas os primeiros ocorrem no
outono chuvoso: 10 em feve
reiro ou março, 7 em abril,
5 em maio, na primavera
pouco aparecendo (1 em ca
da mês).
Já os claros se verificam

justamente de julho a setem
bro, ambos com 7 dias (agôs
to 8), declinando de outubro
em diante, pois nos primei
ros meses do ano só 1-2 ocor
rem, ou mesmo O em março.
É, assim, elevada a insola-

ção, num total de 2.944 ho
ras, bastando dizer que, com
exceção de fevereiro e mar
ço, todos os meses, têm mais
de 200 horas, e os de julho
a dezembro acima de 250
(agôsto 297). É fevereiro o
mês menos insolado, com
174 horas.
Chove pouco eiil Iguatu,

dada a proximidade da zona
B: 826 mm por ano, verifi
cando-se totais acima de . ,
100 mm apenas de fevereiro
a abril (214 em março). To
dos os meses, de junho a de
zembro, têm menos de
50 mm, com mínimo em ju
lho (8) ou agôsto (idem); os
da primavera registram cada
um menos de 20 mm.

Assim, se a época chuvosa
ainda é típica de w', a da
sêca Se aproxima de w (in
verno) .

A maior precipitação em
24 horas foi de 81 mm, ocor
rida em fevereiro, mas va
lôres semelhantes surgem
nos diversos meses. De ju
lho a setembro, contudo, não
atingem 50 mm. A escassez
de precipitações será confir
mada pela pequena freqüên
cia dos dias de chuva: 64,
concentrados de fevereiro a
abril (acima de 10 por mês),
atingindo 14 em março. Mas
de julho a dezembro só 1 a 3
dias ocorrem mensalmente,
a estação sêca se estabele
cendo desde julho. Np total
citado, 24 dias têm acima de
10 mm. As trovoadas sao
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LIVROS

CURSO MÉDIO

DE COOPERATIVISMO

VALiDIKI MOURA — Compõe-
se o trabalho de duas partes:
História e Doutrina e Orientação
Prática. É, como diz o seu ilus
tre autor no Prefácio, uma ter
ceira edição do "ABC da Coope
ração", tendo a primeira saído
em 1960, mais tarde a segunda,
ambas esgotadas, acrescentando
ter abandonado a idéia da es-
trutiu-a anterior, para reescre-
ver algims capítulos e introdu
zir outros, com o propósito de
fazer deste trabalho um "Ma

nual de Curso Médio de Co-

operativismo".
Edição do SIA, série Didática,

n.® 23 — In — 8 ® 292 ípg ,
Rio 1968.

PROGRESSO SÓCIO-
ECONôlVaCO NA AMÉRICA
LATINA

Ftmdo Piduciário de Progres
so Social.

Sétimo Relatório Anual, 1967,
com apresentação de Dr. Feli
pe Herrera, Presidente do Ban-

muito poucas, para o que
contribui sem dúvida a fra
ca umidade: apenas 10 dias
por ano, distribuídos de de
zembro a maio, e não se ve
rificando de junho a novem
bro.
São também raros os ne

voeiros, 7, distribuídos (um
por mês) de fevereiro a ju
nho ." O orvalho ainda mais
escasso (4 dias de março a
junho).
O Cariri é assim uma área

de clima quente, com noites
mais frescas no invejno, mas
dias sempre quentes. Chove
pouco, um dia em cada seis
em média, mas a nebulosi
dade se apresenta regular, e
a  insolação muito intensa.
O grau higrométrico baixo e
a fraca velocidade do vento
contribuem, o primeiro para
melhorar, o segundo, agra
var a sensação de calor. O
clima, contudo, nada tem de
nocivo.

CO Interaméricano de Desenvol
vimento.

In-8.®, 444 pg.. Washington,
DC, 1968.

INSETOS QUE VIVEM

NAS PLANTAS DO BRASIL

Seus parasitos e predadores.
Insetos, hospedeiros e inimigos
naturais. Quarto Catálogo. Edi
ção ampliada do " 3.® Catálogo
dos Insetos que vivem nas plan
tas do Brasil" (1936), do Pro
fessor A M. da Gosta Lima

A primeira parte foi publica
da em 1967, em 2 Tomos, con
tendo a Bibliografia Entomoló-
gioa Brasileira até 1962. Tra
balho em colaboração de Aris
tóteles Godofredo d^Araujo e
Silva, Cincinato Rory Gonçal
ves, Dario Monteiro Galvão,
Américo José Lobo Gonçalves,
Jair Gomes, Mário do Nasci
mento Silva e Lúcia Simoni.
Edição do Ministério da Agri

cultura, Departamento de Ins
peção Agropecuária, Serviço de
Defesa Sanitária Vegetal, La
boratório Central de Patologia
Vegetal.
Parte II, 1.® Tomo In-8.®,

622 pg-, Rio, 1968.

MANUAL DE JARDINAGEM

M. Coutinho dos Santos, com
o prefácio de Olavo Barros de
Araújo e Silva.
Ilustrado.

O autor, ao tempo da cria
ção da Escola de Horticultura
"Wencesláo Bello" e por muitos
anos seguidos, foi professor da
quele estabelecimento, lecionan
do exatamente a matéria sôbre
que versa o seu livro, que dela
trata exaustivamente.
Edição Livraria Freitas Bas

tos S A In-8.®, 453 i>g Rio-
SP, 1968.

SUÍNOS — Manual
do Criador

Alcides dl Paraviolní Torres
— Professor da Escola Sui)erior
de Agricultura "Luiz de Quei
roz".

Ilustrado. Trata o "Manual"

da origem e domesticação dos
suínos, da escolha de tipos, das
raças, dos alimentes, do manejo
e alimentação dos reprodutores,
dos leitões; do registro genea-
lógico, da genética dos suínos,
dos acasalamentos controlados,
da carcaça, das doenças, do fo
mento da criação.
É um trabalho mocemo e

completo, da Biblioteca Agro
nômica Melhoramentos.

Edição Melhoramentos, In-8.®,
427 pg , São Paulo, 1968.

HORTICULTURA TROPICAL

E SUBTROPICAL — 2.» Edição

Emest Nortensen

ErV(in T. Bullardl

Segundo o Prefácio, o manual,
"produto de uma extensa revi
são da literatiura disponível,
destina-se a uso pelos técnicos
das missões da USAID, dos
Corpos de Paz e de volimtários
empregados nos trabalhos ru
rais" .

Foi publicada pelo Departa
mento de Estado em 1964, uma
terceira edição,, em inglês em
1966; a primeira edição em es
panhol em 1967. Tradução para
esta língua pelo Bng. Carlos
Rico Rodriguez. Edição do Cen
tro Regional de Agenda Técni
ca; Agência para o Desenvol
vimento Internacional (AID),
México. Em espanhol.
In-8.®, 276 pg Ilustrado

México, 1968.

DICIONÁRIO

DE AGRICULTURA — Eng.
Agr. José M. de Soroa Y Pineda
(com um grande corpo de cola-
Doradores) Editorial Labor.
In-4.®, 1 006 pg , 123 desenhos

e 32 clichês fora do texto
Râo, 1968. Em espanhol.

Todos os livros mencionados
nesta secção já se acham, como
muitos outros, classificados e
incorporados à Biblioteca da
Sociedade Nacional de Agricul
tura, à disposição, para con
sulta, dos interessados.
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LEIS SÔBRE SEMENTES

E SUA IMPLANTAÇÃO

O  Agr. OaJlos Arthur
Repsold regressou recentemen
te dos Estados Unidos, onde
realizou um Curso de Tecnolo-
ela e de Estudos Sobre Leis de
sementes e sua implantação.
Na ocasião apresentou rela

tório aue aqui respigaremos.
Trata o documento das finali

dades do programa de viagem,
do Curso de Tecnologia, dM
-csifa- e viagens no país de
Sino dos Laboratórios, daScXaçâo, da produção e Co-
Sérdo da semente nos Estados
Unidos.

Os intricados problemas que
o matéria suscita foram metò-
dicSSe^ expostos pelo autor

ângulos mais impor-

tonteí paxa chegar às segum-
tes conclusões:

os aspectos mais

"^^tes observados no de-
^Ha viagem merecem des-curso <5effuintes:
taque o r ^orte-america-

a^aior importância a
no dá a ®^ocupando-s3 em
5»inente> P g, gua qua-
primeiro depois com o seu
lidade e
preço- sendo vendi-

2) Jda especificação de
das na ba^ ̂ es, o comprador

«"^dado informartem o f Melhores e procurar
íôbre as de esclareci-
receber o m ^ escolhe.
mentos s^r .j^dústria comoO) Tanto, o sementes re-do comércm ̂ de^^^3 e os com-
rebem os P mais variados au-
Sadores ̂ jjWades. Esmeram-
ãios e f^^^^o^retudo, em pre-S adUêles.J^^^conceito de suas
ffrvar o bom transacionan-
frganizaçn^idutos da melhor

com
qualidade- ^ comércio

4) À i»^£íamos de benefl-cabem os 'ft^^^etagem. emba-
oi^eOto, ̂ ^ade etc, sendopnbhoij^ j>ástantelaíf®'®;,a tecnologia e oas
nlie SU»avançada- govêrno estadual
5'>^®eommciaU®»«^

mentes, muito menos o govêrno
federal.

6) Aos govêrnos cabe a pes
quisa básica, em que são gastas
grandes somas, e, por isso, a
parte da pesquisa prática está
gradativamente passada para a
iniciativa particular.
7) Não existe pesquisa a lon

go prazo, a duração máxima é
de 3 anos.
8) As leis estaduais são prà-

ticamente iguais e sujeitas à
lei federal.
9) É dado grande valor à aná

lise e à etiquetagem, existindo,
contudo, certa tolerância para
os resultados das análises.
10) Não há registro obrigató

rio de variedades.

11) A meta do govêrno, co-
ox>erativas e comércio é produ
zir o melhor — ''Campanha da
boa semente'".

12) O comerciante, regra ge
ral, faz questão que seus lotes
sejam amostrados pelo govêr
no, não criando, para tanto, o
mínimo embaraço.
13) Os melhores e mais con

ceituados comerciantes acabam
eliminando aquêles que não se
guem os mesmos princípios.
14) Não só os serviços de ex

tensão, como o próprio comer
ciante, procuram prestar ao
agricultor os maiores esclareci
mentos .

15) Com a aplicarão da lei
de sementes as infrações foram-
se reduzindo gradativamente,
baixando em 20 anos, de 20 para
1% do volume total de semen
tes analizadas em cada ano.
16) São isentes de taxas to

dos os produtos utilizados na
agricultura e vendidos em lo
jas dedicadas ao seu comércio.
Para o nosso caso particular,

sugere as seguintes medidas,
visando à "implantação de uma
-.ei brasileira de sementes".

"Sabendo-se que de nada
adiantará ao agricultor arar,
grãdear, adubar, corrigir a aci-
dez do solo, obter financiamen
to, etc. se o que êle vai colocar
no solo é uma semente inadap-

tada ou com baixo teor germi-
nativo; e

Sabendo-se, ainda, que a boa
semente propicia o aumento da
produtividade e uma base só
lida para o êxito cultural.
Para uma efetiva transforma

ção da nossa agricultura, nada
mais rápido, racional e menos
oneroso do que a adoção e im
plantação de uma lei de semen
tes no país.

Para tanto, algumas rápidas
medidas se fazem necessárias:

1) Convocação de uma reu
nião da Comissão Especial de
Sementes e Mudas, em caráter
permanente, para a elaboração
de sugestões de atos que, com
as portarias já existentes, for
marão o arcabouço da definiti
va LEI DE SEMENTES.

2) Assinatura, no menor pra
zo possível, dos convênios com
os govêrnos estaduais.
3) Nos Estados em que, pela

situação atual, não sejam viA-
vels tais convênios,iniciar o Go
vêrno Federal a fiscalização do
comércio de sementes.

4) Dar execução prática ao
plano nacional de sementes.
5) Imprimir e distribuir um

pequeno folheto com a lei e
portarias referentes ao assunto.
6) Treinar e nomear inspeto

res para que, em caráter edu
cativo e tendo em mãos o pro
posto no item 5, procurem os
negociantes de sementes, a fim
de alertá-los sôbre a vigência
da lei, colhêr amostras de seus
estoques e prestar-lhes todos os
esclarecimentos necessários.
7) Recomendar que os tôni

cos extensionistas, principal
mente, da rêde da a3CAR e
das Secretarias de Agricultura
estaduais sejam alertados para
tomar pleno conhecimento da
lei de sementes e seus funda
mentos e que.iniciem, desde lo
go, uma campanha de esclare
cimentos junto aos produtores
de sementes e aos agricultores,
no tocante às vantagens da boa
semente".
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Preservaçãí) da Biosfera

Luiz Siimões Lopes Da Fundação Brasileira para a
Conservação da Natureza

Preservar o equilíbrio natu
ral, para permitir a continua
ção da vida em nosso planêta,
foi o transcendente problema
discutido em setembro, na
UNESCO, sob a presidência do
professor Prançois Bourlière,
por 240 especialistas em biolo
gia, representando 63 países, as
Nações Unidas e suas agências,
a FAO e a Organização Mim-
dial da Saúde, além de outros
organismos internacionais.
O homem, incorrigível preda

dor, vem, desde os albores, do
surgimento dos seus mais lon
gínquos ancestrais — dois mi
lhões de anos, segundo moder
nas teorias —, destruindo siste-
màticamente o meio ambiente,
embora o impacto de sua pre
sença, mesmo depois de domi
nar o fogo (500 mil anos passa
dos, segundo alguns), não fôsse
tão decisivo no processo preda
tório (que não era só dêle, mas
dos outros predadores, tam
bém) , porque incontestàvel-
mente, seu número era reduzi
do. E. tanto é assim que o ho
mem dito civilizado, ao chegar
aos pontos mais recônditos do
globo, salvo exceções, lá encon
trou luxuriantes florestas, abun
dância extraordinária de águas,
caça, pesca, e diminuta popula
ção. Ê o coso do Brasil, ou me
lhor, do continente americano.
É ainda hoje temos o privilégio
de dispor de grandes florestas,
rios majestosos, onde abundam
caça e pesca, matas que são
grandes pulmões do país, com
benéfica influência sôbre a
biosfera, sôbre o equilíbrio eco-
li^gico da Terra, pela sua imen
sidão.

Agora, o reverso da medalha:
as regiões mais populosas, ditas
"desenvolvidas", foram depre
dadas da forma mais criminosa
e  inconsciente, e o deserto

avança, conquistando, cada dia,
áreas maiores, graças à impre-
vidência de governantes e go

vernados,que não compreendem
que o patrimônio mais precioso
do país, ao qual têm indecliná
vel direito as gerações futuras,
é representado pelos leus re
cursos naturais.

E o mais grave é que conti
nuamos as mesmas práticas ir
racionais dos séculos passados,
ante a indiferença dos governes
da União, dos Estados e dcs
Municípios, e do povo, em ge
ral. É uma espécie ce corciuio
tácito, psla destruição.
Fm Minas e São Paulo, são

raríssimas as florestas e no
norte do Paraná assistimos,
ainda recentemente, a maravi.
lhosas matas serem destruidas

pelo fogo, sem deixar, ao me
nos, algumas modestas reser
vas para lenha. E a marcha
destruidora já alcança a flores
ta amazônica, com conseqüên.
cias imprevisíveis para a ecolo
gia da região, maléficas, sem
dúvida, para tôda a Humani
dade.

A floresta que nos resta é
longínqua, sem utilidade ime
diata, iwrque a floresta aprovei
tável, útil, é a próxima às aglo
merações humanas; o homem
deve com ela conviver.

Mas tudo conspira contra a
floresta, contra o espaço, con
tra as áreas verdes, entre nós.
Desde as leis municipais, que
cobram impostos sôbre os ter
renos que circundam as cons
truções. Por isso o brasileiro,
não obstante a baixa densidade
populacional do país, comò um
todo, vive amontoado, sem jar
dins, enquanto nos países de
alta densidade populacional há
espaço, há árvores; é mais fá
cil encontrar caça nos arredo
res das cidades da Europa do
que em Mato Grosso. A falta
de florestas, de jardins, de ár
vores, enfim, o desrespeito à
Natureza, é mais uma evidência
de subdesenvolvimento.
Nesta nossa "Cidade Maravi

lhosa", os governos aproveitam
moderníssimas praças para
construir escolas, permitem que
as favelas destruam as matas

das encostas do Corcovado e,
agora vemos, estarrecidos, o
desmembramento do nosso -pe

queno Jardim Botânico, criado
pela administração clarividente
de D. João VI — que, revelan
do seu apreço à instituição e às
árvores lá plantou, pessoal
mente, a famosa palmeira —,
para construções habitacionais.
E isso com a concordância do
Ministério da Agricultura, dos
responsáveis i)ela proteção dos
recursos naturais.
Tenhamos esperança no ree-

Kame do assunto, determinado
pelo ilustre ministro Albuquer
que Lima. Certamente, o aten
tado não se consumará.
Parece que andamos para

trás: a Floresta da Tijuca, que
havia sido destruída, foi tôda
replantada, principalmente pelo
benemérito Manoel Gomes Ar-
cher, e os homens mais emi
nentes foram seus administra
dores, no tempo do Império.
Em nossos dias, o grande Pre
feito Henrique Dodsworth en
tregou-a à competente e dedi
cada direção do saudoso Ray-
mundo Castro Maya, recente
mente falecido.

O mundo científico está pro
fundamente preocupado com a
nreservação da biosfera, an^a-
çada pela poluição do ar, das
águas, pelos detritos, pelos ga
ses tóxicos, pelas radiações e
poeiras atômicas. Uni 3°^^^
francês noticiando o erudito
conclave, dizia que o mundo po
deria acabar soterrado sob os
detritos, e outro sentenciava.
"Preservei réquiUbre naturel ou
mourir". (Le Monde, 15-16 de
setembro de 1968). Aqui nao se
respeita nem o Jardim Botâ
nico, tão pequeno em compara
ção com a floresta existente no
coração de Paris, o Bois-de-
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Boulogne, per sua vez várias vj-
zes menor do que seu rival de
Bruxelas. Acreseente-se que
junto a essas e outras muitas
cidades da Europa há grandes
e bslas florestas, religiosamen
te preservadas ou racionalmen
te exploradas.
Bem inspirado andou, pois, o

CORREIO DA IVIANHÃ, quan
do soltou seu brado de alerta

contra o atentado que se prepa
rava ao nosso (repito) modesto
Jardim Botânico, junto ao qual
trabalhei, quando aprendi a co
nhecer e amar as árvores. Dessa

época distante, guardo uma re
cordação viva: vários exempla
res da Revista Florestal, que
fundei com Francisco Rodrigues
de Alencar.

A conferência promovida pela
ONESCO abrange aspectos tão
variados que a simples notícia
não caberia neste comentário.
Muitos dos prognósticos são
sombrios e dignos da meditação
de todos, em particular dos go
vernantes. Estudos e pesquisas
interdisciplinares, de .grande
profimdidadé, são sugeridos e
avultados recursos técnicos e
financeiros são imprescindíveis
para realizá-los e para iniciar
uma grande campanha mundial
de defesa do bem supremo, que
é o meio ambiente em que vi
vemos.

Nem a distância, nem a lati
tude defendem as regiões da
grave ameaça. Ivone Ribejn-ol
(1) cita como exemplo a iden
tificação de partículas oriun
das de mais de 1.600 quilôme
tros (em Ohio) e a baixa qua
lidade das águas e rios suecos
devida a detritos de usinas si
tuadas em outros países.
A UNESCO, onde o Brasil é

representado pelo eminente ci
entista embaixador Carlos Cha
gas, poderia colaborar com a
necessária assistência para que
fosse, desde já, criada, sob os
auspícios do Conselho Nacional
de Pesquisas, a Comissão Bra
sileira de Preservação da Bios
fera, que nos integraria na
grande campanha, necessaria
mente mundial, a ser tratada
em defesa do mais valioso pa
trimônio da Humanidade — os
recursos naturais — sem o li-
mitativo, em voga, "renováveis",
pois os "não-renováveis" são,
òbviamente, os mais preciosos.

N". da R. — O artigo acima,
do i^esidente liuiz Simões
liopes, da Sociedade Nacio
nal de Agricnltiira, embora
do eniinciado do seu título
se dèduza problema nÔTO pa

ra o Brasil, faz coro com os
protestos que, na imprensa,
nos legislativos do país e nos
meios científicos, se levanta
ram contra o projetado lo-
t^eamento do Horto Florestal
— continuidade natural e
territorial do notsso velho
Jardim Botânico.
Estimos, nós da Sociedade

Nacional de Agricultura,
mais tranqüilos agora, pelas
providências anunciadas de
que o ilustre Ministro Albu
querque Liima, do Interior,
determinou o "reexame do
assunto, de maneira a encon-
tn^r a solução que, sem com
prometer as reservas flores
tais do Estado, seus manan
ciais e sua estética natural,
também não sacrifique a
execução de iniciativa de ta
manho aldance social, como
é o Plano Nacional de Habi
tação" .

Él evidente que todos os
brasileiros desejam que êsse
problema social seja atendi
do, mas também é certo que,
no caso, a localizjação de
construções no terreno em
questão, haveria forçosamen
te de sacrificar "as reservas
florestais do Estado", já tão
atingidas pelos motivos co
nhecidos, e é exatamente ês-

te ponto que estiva a preo
cupar os que se levantaram
contra a iniciativa que dava
ao Banco Nacional de Habi
tação o direito de devastar
florestas pi ira no seu lugar
construii' blocos de aparta
mentos. Uma alternativa ex

clui a outi^a.

O Ministro Ivo Arzua, a
seu turno, declarou não ter
sido ouvido, no trato do as-
assuntc, tão de perto ligado
à sua Pasti, — o que é mui
to de esti*anhar-se — e jun-
toirse à avassaladora onda
de condem ição ao malsinado
plano, contilda, segundo se
anunciou pela imprensa, no
memorial entregue ao Presi
dente Costa e Silva.

Aguardamos confiantes a
ação daqueles Ministros e a
decisão do Presidente, de
quem depende uma solução
não só de interêsse da terra
carioca, mas de todo o Bra
sil — e isto porque o Gover
no deve ser o primeiro a dar
o bom exemplo: não destruii*
í^ara depois não ter de cair
no chavão moderno dos "re
cursos renováveis", engôdo
com que se acena recuperar
o  irrecuperável a que faz
alusão o autor do artigo que
comentamos.

A Aftosa e os Inglêses

Sem informar claramente
cs objetivos de sua missão
— diz o Jornal do Brasil —
apesar da insistência de vá
rios repórteres que fazem a
cobertura do Galeão, chegou
ao Rio de Janeiro dia 14 de
outubro um grupo de espe
cialistas inglêses em febre
aftosa denominado Nor-
thhumbeler of Enquiry on-
food, chefiado pelo duque de
Northhumbeler, para vários
contatos com autoridades
brasileiras do setor agrope
cuário .
Uma fonte ligada à embai

xada britânica no Brasil
adianta a nota — afirmou
que se trata de um grupo de
especialistas em veterinária,
integrado, entre outros, dos
professores Sir William Wei-

pere e D. Wiaker, cuja mis
são no Brasil e na Argentina
seria a de investigar as ver
dadeiras origens da febre
aftosa que contaminou o ga
do bovino inglês no ano pas
sado, e que provocou a qua
se paralisação das importa-
çes da carne proveniente aos
países sul-americanos, pe^.a
França, Inglaterra e outros.
O grupo realizou encontro

com o diretor-geral da Pro
dução Animal do Ministério
da Agricultura, seguindo-se
visita à Universidade Rural,
na Guanabara. Os especialis
tas britânicos viajaram em
seguida para Pôr to Alegre
rumando clali para Buenos
Aires. Os contatos, à sua
volta da Argentina, continua
riam na Guanabara.
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Notícias e Informações

PECUARISTAS BRASILEI
ROS VÃO À ÍNDIA

Presidida pelo Sr. Ademar
de Moura Azevedo, l.o Secre
tário da Confederação Nacio
nal da Agricultura, seguiu
em setembro para índia uma
missão oficial técnica de pe
cuaristas e especialistas do
Govêrno.

Vai a Comissão procurar
solução para a controvérsia
criada com a proibição da im
portação de reprodutores ze-
buínos e bubalinos da índia.
A viagem, embora seja

uma colaboração técnica das
Associações de Criadores de
Gado ao Govêrno, será reali
zada sem qualquer ônus pa
ra os cofres públicos.
A comissão é integrada pe

los pecuaristas Celso Garcia
e Lieônidas de Andrade, o es
pecialista em Zootecnia Fúl-
vio José Alicio e os técnicos
governamentais José Maria
Couto e Oswaldo Bastos Me
nezes, que já se encontram
no país asiático.
Da viagem, espera-se rela

tório pormenorizado a res
peito dos trabalhos que fa
rá de pesquisa a respeito do
que o Govêrno indiano vem
fazendo sôbre as moléstias
que incidem em parte de seus
rebanhos zebuínos e bubali
nos.

MELHORES SALÁRIOS
PARA AGRÔNOMOS

Do Deputado José Calil,
recebemos comunicação na
qual aquêle ilustre parla
mentar e profissional da
Agronomia assinala eventos
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de origem oficial visando
àquela justa aspiração da
classe:
Entre êles, destacam-se 03

seguintes:

D—Projeto de Lei n.o 210-
63, do Executivo Pau
lista, cujo autógrafo foi
assinado pelo Governa
dor Roberto Costa de
Abreu Sodré, no dia
14 de julho, ocasião em
que foi saudado pelo
deputado José Calil,
presidente da Coligação
Paulista de Profissio
nais Universitários. •
De acôrdo com essa lei
(lei n.o 10.168 de IO-7-
1968, o início de carrei
ra dos profissionais uni
versitários, em regime
de dedicação exclusiva
é de NCr$ 1.430,00 men
sais.

2) — Portaria do Prefeito de
Pôrto Alegre, Dr. Célio
Marques Fernandes re
conhecendo a validade
do artigo 82. da lei ..
5.194, de 24-12-66, e de
terminando providên
cias para o pagamento
de 6 salários mínimos
aos engenheiros arqui-
tetos e engenheiros
agrônomos da Prefeitu
ra Municipal, a partir
da vigência desta lei
(24-12-66).

3) — Resolução do Conselho
Diretor do INDA, esta
belecendo o salário pro
fissional do engenheiro-
agrônomo de seu qua
dro técnico, igual a 6
vêzes o salário mínimo
regional.

ALHO

Trabalho desenvolvido por
técnicos mineiros, visando a
incrementar o uso de técni
cas avançadas na cultura do
alho, mostra já nesta safra
resultados q,u e permitem
prever, dentro de cinco anos,
a auto-suficiência do Brasil
naquele produto.
A equipe técnica formada

por elementos do Ministério
e da Secretaria da Agricultu
ra, da Universidade Rural de
Minas Gerais, de firmas par
ticulares de defensivos, da
ACAR, com a colaboração do
INDA, da Cooperativa Cen
tral dos Hortigranjeiros de
Minas Gerais e Prefeituras
Mimicipais, recolheu dados
que indicam ter a área culti
vada com aquêle produto al
cançado um aumento de 57%.
Segundo conclusões do De
partamento de Estudos jRu-
rais, que também participa
do programa, plantam-se ho
je em Minas Gerais cerca de
6.600 hectares de alho con
tra pouco mais de 4.000 hec
tares em 1967. Êsses dadps
permitem prever que* serão
colhidas êste ano mais de ..
20.000 toneladas daquele
produto em Minas Gerais. As
estimativas de aumento de
rendimento estão em lo^no
de 30%. Com os resultados
já alcançados, os técnicos es
tão agora trabalhando junto
às autoridades estaduais e fe
deral, objetivando garanur
uma boa comercialização da
safra atual. , _
Assim, vêm sendo desen

volvidas gestões, visando^ a
suspensão das importações
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do produto no período de sa
fras que vao de agosto a ja
neiro. Além disso, vem-se
estimulando o consumidor à
utilização do produto nacio
nal, especialmente o Ama-
rante, que possui caracterís
ticas capazes de competir
com vantagens com os alhos
importados.

GADO BOVINO

O Brasil está em primeiro
lugar na lista comparativa
entre o rchanho e a sua po
pulação. Aqui há uma cabe
ça de gado para cada habi
tante Entretanto o nosso
desfrute é tão baixo que pro
duzimos apenas a média de
um milhão e quinhentas mil
toneladas de carne per ano.
Êstes dados realísticos sobre
a nossa pecuária, estão na
edição última de "A Granja"
0 sBrvGHi como um sm&l de
alerta às nossas autoridades.

SINDICATO BUBAL DE
líUZIANIA

Foi eleita e empossada a
nova diretoria dêste Smdica-
ío a qual ficou assim cons
tituída: Efetivos: João Perei
ra de Moura; Orlando Roriz;
Benedito Roriz de Paiva.
Suplentes: Jesus Bendito

de Hindenburg Meire
les e MUton Carneiro.
.,T*rmrATO BUBAIi PODE
®  asso.

sindicato Patronal Rural
Z Barbacena, antiga Associa-

o,irai indaga se, trans
formado em Sindicato, podeformauo gjando assisten-

associados, FOR-
^bcendo-lhes produ-

AGRÍCOLAS, sem fins
(Trabalho. Trans-lucrativ^-^^ sociedades ru-

formaçao entidades

às atividades
9o campo os dispositivos dado Desde que asisegu-
^  Vão possuir fins lucra-rado ̂  obsta que o Sin-

pjtraii.3l Bural de
^ i^cena contin.ue prestan-j  aos seus asso-

^fd"^ do fomeci-
®  de material. Aprovo
W^j^ecer n.° 149-68, do Sr.o  Jurídico. Em 19

gelA de 1968. Jarbas Pas-
$é

sarinho. (Conclusão do Pa
recer 149-68). — 10 — As
sim, somos de parecer que é
perfeitamente aceitável a te
se do Sindicato interessado,
que não atenta contra a le
gislação em vigor. Em 11 de
julho de 1968. Marcelo Pi-
mentel — Consultor Jurí
dico" .

BID FINANCIA AGRO
PECUÁRIA

O BID deverá aprovar fi
nanciamento de 67,4 milhões
de^ dólares para execução de
três projetos ligados à agri
cultura, somando um total de
165,4 milhões de dólares. Es
ta informação foi feita ao Mi
nistro da Agricultura pelo
Diretor da Divisão de Em
préstimos do BID, Sr. Or
lando Letelier.

SINDICALJZAÇÁO RURAL
PRORROGADA

O Presidente da República
sancionou a Lei 5.481. dis
pondo sôbre a organização da
vida rural e prorrogando o
prazo para investidora das
Associações Rurais nas fun
ções e prerrogativas de ór
gão sindical.

GOVERNADORES E
REFORMA AGRÁRIA

Noticiam os jornais que o
Ministro da Agricultura, Si\
Ivo Arzua, lamenta a falta
de interêsse que certos go
vernadores estão denotando
pela reforma agrária. O gru
po de trabalho que estuda a
dinamização da reforma
agrária no Brasil, como pri
meira providência, pediu aos
governadores de todos os Es
tados que enviassem suges
tões. Pretende o titular da
Produção que, com base nes
sas sugestões, observadas as
peculiaridades de cada re
gião, seja feito um plano glo
bal para o importante pro
blema nacional.

ICM DESESTIMUIiA AGRI
CULTURA

O Sr. Antônio José Lou
reiro Borges, Diretor Tesou
reiro da Confederação Nacio
nal da Agricultura, falando
sôbre as inconveniências do
ICM disse que o govêrno, fa
ce às necessidades de retor
nar e intensificar o ritmo de
crescimento econômico do
País, vem procurando impri
mir uma nova dinâmica a

sua política fiscal, uma mecâ
nica de promoção ao nosso
desenvolvimento, adotando
medidas esoecíficas de estí
mulos tais como: isenções de
impostos e taxas, estímulos
creditícios, instrumentos ês
tes considerados básicos para
corrigir distorções estrutu
rais, que muitas vêzes atuam
depressivamente na corrente
comercial interna e externa.
Entretanto, no que concer

ne aos produtos agropecuá
rios, ressalvando-se alguns
casos isolados, á incidência
gravosa do ICM vem redu
zindo dràsticamente as mar
gens de renda auferidas pela
agricultura, bem como deses-
timulando as operações de
investimentos na agropecuá
ria.

INDA AUXILIA ENSINO
NO ESPÍRITO SANTO

O INDA firmou Convênio
com a Diocese de São Ma
teus, com a dotação de NCr$
20.0Ü0,o0, visando à institui
ção de Cursos para formação
e treinamento de Líderes ru
rais naquele Município Ca
pixaba, focalizando aspectos
ligados à a^icuitura, econo
mia doméstica e cooperati-
vismo.

Também a Obra Social
dre Alonso, da cidade de Bai
xo Guandu ainda através de
Convênio com a organização
citada, obteve NCr$ 50.000.00
para serem empregados na
construção de um Centro de
Treinamento para a juventu
de rural, com estabelecimen
to cursos permanentes de
agricultura e economia do
méstica .

CURSO DE CRÉDITO
RURAL

Patrocinado e ministrado
pelo Banco Central do Bra
sil, GB, realizou-sp tio dia 5
de setembro, na Colônia de
Férias Sílvio Veloso, em Ven-
na Nova, Minas Gerais, um
Curso de Crédito Rural. O
treinamento reuniu gerentes
de Bancos do Estado de Mi
nas Gerais, da região de

Nova e outros interes
sados .

ALGODÃO NO PARANÁ

O algodão surpreendeu os
técnicos em previsão de sa
fras na colheita de 67-68, su
perando por larga margem
os índices mais otimistas. O
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Paraná produziu nesta safra
553.000 toneladas de algodão
em caroço numa área de ...
335.434 hectares, o que sig
nifica em têrmos de média
que foram obtidos 1-648 kg/
ha. O valor da produção foi
de NCr$ 243.342.000,00 para o
preço de NCr$ 6,60 por arro
ba. A previsão mais otimista
fixava a produção em 383 mil
toneladas e hoje o preço mí
nimo é de NCr$ 7,00 a ar
roba de 15 quilos.
Para 1969 está previsto au

mento também na área cul-
iivaaa de algodão da ordem
de 70%, quando os 335.434
hectares plantados êste ano
serão aumentados para 580
mil. Êste aumento de área
será tomado em 20% com
prejuízo de outras culturas,
principalmente o milho, mas
lO% serão terras novas.

BNCC AGE3NTE DO BID
NO BRASID

O fato de o Banco Nacio
nal de Crédito Cooperativo
ter sido escolhido para atuar
como agente financeiro fa-
zendo o repasse do empres .i-
mo de US$ 56 milhões, con
cedido pelo BID para a di
versificação da cafeicultura
na região da Mogiana, foi
destacado pelo Ministro Ivo
Arzua, como prova de acêr-
to das medidas tomadas peia
atual administração do
bNCC, ao entregar a meda-
^a de ouro oferecida ao seu
' residente. Sr. José Pires de
Almeida, pelas entidades fi
liadas à União Brasileira dascooperativas Centrais de La
ticínios .

frança E SUDENE

A possibilidade de amplia-
so da assistência técnica quefem sendo prestada à
crmENE pela França, atra-

de convênio com o IRCT
yf® tituto dos Recherches du
ffin et Textiles Exotiques),

recentemente discutida,
pm reunião realizada entrefi^nicos do Departamento de
Agricultura e Abastecimen-

p do IRCT. no gabinete do
T?rnfessor Fernando Melo do
Nascimfnto. diretor do DAA,
®^mno ̂sultado dos enten
dimentos mantidos, ficou de-
Pi^dicia a continuação da assis
tência aos trabalhos de pes
quisa com o algodoeiro no
Nordeste, programa este sob
a responsabilidade da Divisão
de pesquisa e Experimenta-

ção Agropecuária do DAA.
podendo tal assistência ser
estendida ao setor de pesqui
sas olea^nosas (coqueiro),
com a vinda de um técnico
da Missão Francesa ao Nor
deste, para realizar um diag
nóstico preliminar das con
dições regionais do setor.

AFTOSA EM MINAS

O combate à aftosa em Mi
nas reuniu em meados de ou
tubro, no Banco de Desen
volvimento, representantes
de várias entidades interessa
das para discutir o projeto
de regulamento da vacina
obrigatória do gado, num
piano que atinge todo o ter
ritório mineiro e pode inte
grar-se num programa na
cional de financiamento do
Banco Interamericano de De
senvolvimento.

XI EXPOSIÇÃO DE ANI
MAIS DE CARUARU

Com a presença do Secre
tário Danilo Sedrim, foi inau
gurada, na cidade de Carua
ru, a 15 de outubro a XI Ex
posição Regional de Animais,
que reuniu mais de 800 ani
mais da região e recursos da
orüem de 800 mil cruzeiros
novos, destinados a financia
mentos através do Banco do
Brasil, Banco do Nordeste e
Banco do Desenvolvimento
de Pernambuco.
A amostra, patrocinada pe

la Secretaria de Agricultura
contou com a participação do
Sindicato Rural e da Prefei
tura local.

MENOS GENTE, PORÉM
MAIS CAPAZ

q Diretor do Banco Cen
tral, Sr. Ari Burgher, em
palestra proferida a 15 de ou
tubro na Confederação Na
cional da Agricultura, preco
nizou a necessidade da dimi
nuição do número de traba
lhadores rurais para que só
os mais capazes permaneçam
no amanho da terra. Frisou
que a reforma agrária não
consiste em dar terra a quem
nao a tem, mas sim em dar
terra e proporcionar facili
dade aos mais capazes de
cultivá-la. Para os incapazes
acentuou, temos de encon
trar soluções novas, evitando
um problema social paralelo

Disse ainda o Sr. Burgher
que é preciso mudar a men
talidade dos que pretendem
obter créditos agrícolas. In

formou que já foram realiza
dos mais de vinte cursos, em
grupos de 40 bancários, para
cada curso, com o fim de en
siná-los a levar aos rurícolas
tôda a filosofia do govêrno
nesse campo.

AGRICULTURA QUER ER
RADICAR BRUCELOSE

Explicando que a dissemi
nação da bruceiose vem acar
retando conseqüências dano
sas para a saúae pública e
economia do Estado e desta
cando a necessidade da pro
gramação de uma política ra
cional para o seu controle, o -
Secretário Herbert Levy, de
São Paulo, deu posse aos in
tegrantes do Grupo de Tra
balho criado junto ao seu ga
binete para cuidar do as
sunto .

A bruceiose afeta muitas
espécies animais, porém, os
bovinos, ovinos, caprinos e
porcinos cons .ituem os re
servatórios de brucelas mais
perigosos para o homem, no
qual encontrou um hospedei
ro acidental.

ICM

"A redução de 15 para 37o
da alíquota do Imposto de
Circulação de Mercadorias
sôbre a primeira operação,
nos produtos agrícolas, é
uma das modificações sugeri
das pelo Ministro da Agricul-
tuia, Sr. Ivo Arzua, ao Pre
sidente Costa e Silva, para
amortecer o impacto que o
tributo vem causando ao pro
dutor rural e estimular a ex
portação e a industrialização
dos produtos agrícolas.
As sugestões, contidas em

trabalho em que o Ministro
Ivo Arzua expõe seu ponto
de vista sôbre as vantagens e
desvantagens resultantes da
instituição do ICM, estão
sendo examinadas por órgãos
técnicos do Govêrno, que
também apresentarão suges
tões evitando problemas pa
ra a arrecadação dos Esta
dos ."

DOENÇA NO REBANHO
MINEIRO

Noticia o "Estado de Mi
nas" que criadores de Bertó-
polis estão preocupados com
uma doença que vem dizi
mando o rebanho bovino do
município e localidades vi
zinhas, como Machacalis,
Águas Formosas e Rio do
Prado. Informou-se que, sò-
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mente» em uma fazenda de

-Machaealis,''mais de mil rê-
ses: perêceramj^Os pecuaris
tas da'•região-estão apelando
para as- autoridades e órgãos
espeoiaiizados no sentido de
conhecer, pessoalmente^ o
problema e tomar as provi
dências que se exigem, em
defesa da pecuária daquela
rica região mineira.

PREÇOS INDUSTRIAIS
CRESCERAM MAIS QUE

OS AiGRÍCOUAS "

O crescimento dos preços
industriais noâ doze meses

terminados em agosto último
foi equivalente a quase duas
vêzes o aumento dos preços
agrícolas, segundo informes
oficiais divulgados pelo Ban
co Central, baseados em da
dos brutos levantados pela
Frmdação Getúlio Vargas.
É assim que, entre agôsto-

67 e agôsto-68 os preços in
dustriais cresceram na pro
porção de 31,7% e os preços
agrícolas 16,4%. No entanto,
o índice de preços efetiva
mente recebidos pelos produ
tores agrícolas do Estado de
São Paulo, segundo levanta-
fento da Secretaria de Agri
cultura daquele Estado evo
luiu de apenas 10,6% no pe
ríodo considerado.

PISCICUIiTURA

A instalação de uma Esta
ção Experimental de Biolo
gia e Piscicultura no Rio São
Francisco, nos moldes da já
existente na Reprêsa de Fur
nas, foi recomendada por téc
nicos da SUDEPE e da FAO
ao Ministério da Agricultura
para a produção de alevinos
destinados ao peixamento da
Barragem de Três Marias e
outros trechos favoráveis à
piscicultura e à realização de
estudos sobre as espécies que
povoam a Bacia do São Fran
cisco.

A recomendação, constante
de relatório encaminhado ao
Ministro Ivo Arzua, adianta
que já foram tomadas as pro
vidências necessárias para
que a emprêsa concessioná
ria da reprêsa Três Marias
providencie a instalação da
mencionada Estação Experi
mentai, devendo correr por
conta dela tôdas as despesas,
inclusive as de manutenção e
funcionamento do órgão.

agricultor- do município de
Dores do Rro- Prêto, no Espí
rito Santo, produziu ó equi
valente a 2.500 quilos de fei
jão por hectare, alcançando
um dos maiores rendimentos
já verificados no Estado.
Agora, Saio volta a sur

preender a todos os seus vi
zinhos . Numa área de 1,2
hectares de terra, sua produ
ção de arroz em casca foi de
155 sacos de 52 quilos.
Mas para conseguir isto.

Saio enviou amostras do so
lo de sua propriedade para
serem analisadas na Escola
Superior de AgricuJtura em
Viçosa (M.G.). Logo em se
guida, recebeu tôdas as ori
entações de que necessitava,
tais como: tipo de adubação,
qualidade do arroz a ser
plantado e quantidade de cal
cário a ser aplicada. Somen
te depois de ter isto em mãos
iniciou o seu plantio. Sem
pre seguindo rigorosamente
as instruções recebidas.
Na época da colheita o re-

s u 11 a d o foi compensador*
uma produção 7 vêzes maior
do que a média conseguida
no Estado, que gira em tôr-
no de 900 quilos por hectare.

SINDICATO RURAL
DE ITABUNA

A nova Diretoria dêste Sin
dicato, eleita em julho últi
mo, está assim constituída:
Presidente — Weldon Souza
Setenta; Secretário — Nail-
ton Ferreira Ramos; Tesou
reiro — Bartolomeu Formi-
gli Rebouças. Suplentes: Jo
sé Pinheiro Cunha e Eustá-
quio Coelho Lima.

OVINOS DO RS PARA
PAÍSES ARABES

OS

PLANTANDO BEM,
MAIS

DÁ

Há alguns meses atrás. Sa
io Rodrigues de Figueiredo,

O Rio Grande do Sul está
exportando 300 mil ovinos,
em pé, para os países árabes,
através de uma firma argen
tina especializada, que ad
quiriu os animais nas cida
des de Livramento, Uru-
guaiana e Itaqui, principais
centros criadores de ovelhas
do Estado e que estão com
seus campos abarrotados, o
que vem em prejuízo do ga
do gado, pois as ovelhas sem
pre comem o melhor pasto.
A exportação é feita através
diversos embarques pelo pôr-
to do Rio Grande.

ADIDO AGRÍCOLA, NÃO

A idéia da criação nos qua
dros do Itamarati, do cargo
de Adido Agrícola, pleiteado
pelos ruralistas brasileiros.

não conseguia receptividade
nos meios- competentes
noticiou-os jornais.

■ '^O nôvo cargo seria ocupa
do por técnicos capazes de
absorver e transmitir os co
nhecimentos utilizados nos
países mais desenvolvidos
em questões de agricultura.
Em seu lugar, estuda-se a

possibilidade de serem am
pliadas as atividades do Adi
do Científico, cargo que já
existe em caráter experimen
tal, em Washington. Êsto
funcionário teria a seu car
go o intercâmbio com técni
cos da França, Estados Uni
dos, Inglaterra, União Sovié
tica, Alemanha e Holanda,
absorvendo ensiname n t o s
acompanhando a evolução
científica em todos os setores
e promovendo bolsas de es
tudo para professores e téc
nicos visando ao aperfeiçoa
mento de seus conhecimen
tos.

FUNRURAL

A criação de facilidades
para a liquidação dos débitos
aos produtores rurais, foi su
gerida pelo Conselho do Fun
do de Assistência e Previ
dência do Trabalhador Ru
ral (FUNRURAL), após de
bate do assunto, em uma de
suas reuniões.
A respeito, ficou assentado

encaminhar ao presidente da
República, por intermédio do
Ministro do Trabalho, duas
minutas de decreto, consubs
tanciando aquêle objetivo e o
que mais atenda aos interês-
ses da classe ruralista.

O BRASIL VENDE ZEBUS

Noticia-se que vamos ex
portar 10 mil cabeças de ga
do zebu para a Bolívia, nu
ma operação estimada èm i
milhão de dólares.
O primeiro embarque, de

4 mil unidades, estará con
cluído até 18 de novembro
próximo, devido às chuvas,
sendo recomeçados imediata
mente após êsse período.

CANJICA

Através dos portos de Pôr-
to Alegre e Rio Grande, o
Rio Grande do Sul embarcou,
para o Senegal, 10 mil tone
ladas de canjica e canjicão.
O Senegal — f o maior

comprador de canjica e can
jicão do Brasil, pois sòmente
êste ano já importou 78 mil
toneladas contra 40 mil de
outros países.
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LEGISLAÇÃO AGRÍCOLA
Esta: Seção toi instituída para nela se abrigarem as leis e demais atos

do Governo Federal de interêsse da agricultura, mais propriamente dos agri-
cultores e dirigentes da classe,

A quantidade de tais atos e a sua extensão, obrigou-nos a retardar, por
iálta de espaço, a inserção de muitas delas, tendo o último número (julho/
agosto) dado a íntegra dos reíeridos atos somente até abril daquele ano. Es
távamos portanto, rnuito atrasados e sem condições de espaço na revista para
atualizar a Secção,

Para obviar a tal situação, resolveu a direção de "A Lavoura" inserir
neste número o que resta de 1967, através resumos, com a indicação do núme
ro do Diário Oficial que os tenha publicado,

Embora condensados, estendemos o campo da Secção aos Estados da Gua
nabara, Rio da Janeiro e São Paulo, facilitando, por outro lado, a procura dos»
assuntos de que trata, pela sua colocação em ordem alfabética,

ANIMAIS — ovos — Importação e Exportação —
Normas Zoosanitáxias.

Para ingresso no território nacional, os ani
mais destinados à reprodução devem vir acompa
nhados de Certificados Sanitários, sem emendas
nem rasuras, firmados por Veterinários oficiais e
visados pela autoridade consular brasileira no país
de procedência.

No que se refere a materiais de multiplicação
animal — ovos, sêman., casulos de bicho da sêda —
déve ser apresentado certificado sanitário e for
necido por veterinário oficial do país de origem.

Cães, gatos, animais destinados a Exposições
Nacionais, espetáculos circenses e Jardòns Zooló
gicos Públicos a importação independe de pré
via autorização do Mi^stério da Agricultura, mas
fica o interessado obrigado a formular consulta
prévia às Delegacias Federais de Agricultura, para
que as respectivas INDEAS se pronunciem quanto
^ conveniência ou não do ingresso dêsses animais,
em Estado zoosanitário do país de ori-
^em (]VtA — Portaria n.® 685, de 30/11/67 — DO de
8/W67. P. 12.367).

REPRODUTORES — Ovos — Importa-

ção e ESportação.

As instruções para regerem as normas que de
vem ser cumpridas quando da Importação e Expor
tação de animais destinados à reprodução ou a ou
tros fins, bem como de ovos, sêmen e demais ma
teriais de multiplicação animal, foram baixadas
Tielo Departamento de Promoção Agropecuária.
^-GB s/n - DO 26/10/67, p. 10.857).

ARE AS RURAIS — Venda no Exterior.

As emprêsas particulares interessadas na ven
da de áreas rurais no exterior deverão solicitar o
seu registro e o registro dessa área no Instituto
Nacional de Desenvolvimento Agrário.

Para a obtenção dos registros deverão ser
apresentados os seguintes documentes:

I) — Quanto à pessoa física proprietária das
terras: nome por extenso, nacionalidade, data do
nascimento, estado civil, profissão e domicílio; cer
tidões negativas do distribuidor comiietente, tanto
da comarca onde o requerente tem domicilio, quan
to da comarca onde se situa o imóvel, de que não
constem títulos apontados ou protestados, em seu
nome e no de sua mulher, se casado fôr, nos úl
timos cinco anos anteriores à data do pedido de
registro, e no caso de que constem, juntar provas
das respectivas quitações; certidões negativas do
Distribuidor de Justiça das mesmas comarcas, de
que não constem, em seu nome ou no de sua mu
lher, se casado fôr, quaisquer ações judiciais nos
últimos dez anos anteriores à data do pedido de
registro, e no caso em que constem, juntar prova
e escl^ecimentos das resi)ectiva3 ações; prova de
quita/ção de impostos; declarar nome e enderêço
das pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela
venda das terras no exterior, juntando os respec
tivos contratos.

II Quanto à pessoa jurídica proprietária das
terras: estatutos ou contrato social e alterações
devidamente autenticados e registrados nos órgãos
competentes; cópia autenticada da ata da assem-
tieia de fundação ou publicação no Diário Oficial,
(para sociedade anônimas); nome, qualificação e
enderêço domiciliar dos diretores; referências
bancárias, inclusive dos membros da Diretoria;
prova de quitação de impôstos; patrimônio: rea
lizações e investimentos anteriores, se os houver;
declarar nome e enderêço das pessoas físicas ou
jurídicas responsáveis pela venda das terras no ex
terior, juntando os respectivos contratos.

— Quanto às terras: Memorial, em duas
vias contendo informações sôbre: Denomina;Çáo,
área, limites e situação; Solos e topografia; Hi
drografia e clima; Revestimento floríitico^. e fau
na; Comunicações e transportes; Mercados; Ben
feitorias e preços e condições de venda; Títulos de
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legislação agrícola

domínio; Planta em duas vias, com todas as es
pecificações técnicas e legais, inclusive vias de
acesso e de psnetração, abadas, reserva florestal,
etc.; Certificado de Cadastro; Prova de quitação
de impôsto territorial rural; Contrato-tipo de com
promisso de compra e venda ou minuta de escri
tura, em duas vias, nome da pessoa ou p- essoas au
torizadas a assinar os contratos em nome da Em
presa; compromisso de que a promoção das vendas
será efetuada com base rigorosa nas informações
fornecidas no processo de registro; Indicação dos
países onde pretende a Emprêsa promover as ven
das; Certidões negativas de impostos e de ônus
reais. Fm caso de loteamento, é indispensável a
apresentação dos documentas exigidos nos itens
acima, e deve-se acrescentar os seguintes: Cópia
do certificado de aprovação expedido pelo INDA
ou pelo IBRA, como disx)õe a Instrução IBRA nú
mero 12, de 27 de fevereiro de 1967.

Indicação dos lotes para venda a brasileiros
(80% do total).

O Certificado de Registro terá a validade para
o ano corrente e, no mês de Janeiro, deverá ser
requerida a renovação dos registros, os quais serão
concedidos mediante declaração de que não foram
efetuadas vendas, ou mediante a apresentação de
cópias os contratos firmados. A falta de renovação
implicará em sanções e imediata suspensão do di
reito de efetuar vendas no exterior. (INOA — Ins
trução n.<> 10/67 — Do II de 18/8/67, p. 1925).

CAFÉ (exportação) — Cambiais.

Está ampliada a margem de disponibilidade
divisas dos estabelecimentos bancários que nego
ciarem cambiais provenientes de exportação de
café, reduzida de 90% para 70% a percentagem
obrigatória de repasse ao Banco do Brasil como
agente dêste órgão. (Banco Central, Resolução nú
mero 68 de 21/9/67 — DO de 26/9/67, p. 2.223).

CAFÉ SorüVEL — Licença do Govêrno.

A Instalação de novas fábricas de café solúvel,
e a ampliação das já existentes, dependerá de apro
vação do Govêrno, i>or intermédio do Ministério da
Indústria e do Comércio, que fixará os critérios ne
cessários até 31 de dezembro, ouvidas as associa
ções de classe. (MIC — Portaria de 18/8/67 —
DO de 24/8/67, p. 8.837).

CARNE — Embalagem em papel de Jornal.

A carne vendida no comércio varejista deverá
obrigatòriamente, ser embrulhada em papel bran
CO, sendo proibido reforçar o embrulho com pa
pel de jornal ou assemelhado. (SUNAB Por
taria n.® 855/67 — DO de 23/8/67, p. 8.788).

CARNE SUNAB — Guanabara — São Paulo.

As margens de comercialização para o quilo
dos diversos tipos de carne sem osso, no Estado da
Guanabara e Capital de São Paulo foram estabele
cidas pela STJNAB.

Carne de primeira — Coxão mole e coxão duro
íchã-de-dentro e chá-de-fora) — patinho —
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lagarto — até 40% sôbre o preço do traseiro, cons
tante da nota fiscal de procedência. (Paleta- —
ats 70% sôbre o preço do dianteiro, constante da
nota fiscal de procedência.

Carne de segunda — Acém — capa de filé —

T° ° P^êço do dianteiro,constante da nota fiscal de procedência.

CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS - Exportação.

® entidades foram autori-

diitnc ̂  p ̂  ̂ ̂ realizar classificação de produtos destinados à exportação.

desde^oup inscrições aos interessados,
especializados dé

cecuAnn^ • produtos agrícolas e
Lrtador«^ <^°°Perativas e a firmas ex-

<^°P"iPicado n.° 206 de 31 deagosto de 1967 — DO de 12/9/67, p. 2.141).

ECONOMIA — Co-missão Liquidante.

relativas à liquidação do Conselho

serão da estabelecem que os Atosa competência da Comissão Liquidante.

documentação relativa aos serviços de
zSda av i I®. ao Ministério da Pa-
verã ap? frai^ <^°'TeÇão Monetária que de
mento^ ® Ministério do Planeja-
de J^creto n." 61.109,de 28/7/67 — DO de 1/8/67, p. 81069).

b^o RUBAL Cédula de Inscrição e Aver-

gido^^ao^G^taíte^C^}sentWo de dar-se fiel c,LSSo1s"1'^s?ç^
do Decreto-lei n.» 167, de 1967 no que se rVfe^
iMcrição e averbação da Cédula de Crédito Rural
alegando que a matéria não vem sendo observada

Justiça de alguns Estados,denteo dos limites capitulados no citado diploma
originando interpretações contrárias ao seu pro
pósito.

^ Consultor-Geral da República, opinando pelajuridicidade da minuta de decreto, acrescentou al
guns esclarecimentos, visando instruir que a ins
crição das Cédulas de Crédito Rural se faz, única
e exclusivamente, no Livro 9, instituído pelo De
creto n.® 61.132, de 1967, e que ♦ a formalização
dêsse ato, nos têrmos do artigo 78 do Decreto-lei
n.o 1967, de 1967, independe da apresentação do
Certificado de Cadastro expedido pelo Instituto
Brasileiro de Reforma Agrária. Ressaltando que,
em se tratando de cédula rurai pignoratícia e de
cédula rural hipotecária, o que se inscreve não é a
garantia de per si, mas a própria cédula (Consul-
toria-Geral da República — Parecer número
44.456/67 — D.O. de 21/11/67, p. 11.696).

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO — Redução — Má
quinas Agrícolas.

Será concedida a redução de 50% do impôsto
de importação incidente sôbre as máquinas e equi
pamentos utilizados no processo industrial ou
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agrícola, quando não existir similar nacional. tanta dos pecuaristas de cada Estado incluído na
(Conselho de Política Aduaneira, Resolução nú- respectiva região geo-econômica. (Decreto número
mero 484 de 1/8/67 — DO de 14/9/67, p. 9.441). 61.105 de 28/7/67 — DO — de 31/7/67, p. 7.991).

PECUARISTAS — SUNAB

Os pecuaristas estão obrigados, sob pena de
sanções administrativas e penais, a preencher for
mulário circunstanciado referente ao seu movi
mento econômico e financeiro. (SUNAB, Portaria
de 14/8/67 — DO de 12/9/67, p 9.346).

PREÇOS MÍNIMOS — Arroz.

Estão fixados os preços mínimos básicos, re-
lativos à safra de 1967/68, para o arroz das Re-
g ̂  Central e Meridional. O decreto conceitua a
^^fra de 1967/68 e estabeleceu o preço para as ope
rações de^ financiamento e aquisição especificando
as condições. Referidos financiamentos podem ser
estendidos a terceiros, além dos produtores e suas
coojierativas. (Decreto n.® 61.158 de 16/8/67
DO de 16/8/67, p. 8.519).

r\ ^eijao — Girassol — Milho — Soja.
rassol farinha de mandioca, feijão, gi-
ridional e soja, das Regiões Central e Me-
a garantia 1967/68, tiveram assegurada
mentn nu ^ • P^^Ç^s mínimos para financia-mento ou aquisição dos produtos.

tuadas «wnn anuais, ficam concei-
e das sêcas o 1967/68, as safras ditas das águas

Lnaf T vigorarem para ̂plantio da sêM^Í-JÍ«y Pa«i o
D-O. W67 -

registro GENEAUÓgico - Pecuarista

Encarregadas'^" ° ̂.adastro Geral das AssociaçõesSeção de Poment^A^*™ Genealógico, a cargo da
ção agropecuário o "i® Serviço de Promo-
geral dos sem^. Í"" ^«^abelecer a orientação

SòmentP^n^- ® ""«eistro genealógico.
genealógico no Pai»" serviços de registro
Pios com o «usinar contratos e convê-
jetivo «í® Agricultura com êste ob-

inscritas no Cadastro Geral,

mantêm ^ agôsto corrente,
lógico com n Síf® ?? execução de registro genea-
tomàtiparno^í. Agricultura serão, au-
vS inscritas no Cadastro Geral, de-
estnKoio^^ entanto, adaptar-se às normas ora
Portar^o^^^ .até 1 de ovembro dêste ano. (MA.
1/R/^ ^''ÍJ^terial n.® 432, de 1/8/67 — DO de/ /67 — D.o. de 1/8/67, p. 8.085.

revenda de material — Agropecuária.
A revenda de material agrojiecuário foi pecrmi-

laa a^nas aos lavradores e criadores registrados
^ ̂ão de Previsão de Safras ou às Cooperativas
ae Lavradores e Criadores devidamente registra
is, bem como às Secretarias de Agricultura dos
Estados, Prefeituras, Sociedades de Economia Mis
ta e Autarquias. (MA ~ Resolução n.® 1, de 1967
— D.O. de 18/9/67, p. 9.544).

IMPOSTO TERRITORIAL RURAL — INDA —

Deduções de Contribuição — Cadastramento dos
Proprietários Rurais.

As emprêsas de atividades rurais que contribui-
rem para o Serviço Social Rural com 1% do mon
tante e da remuneração mensal para os seus em
pregados e que tenham seus imóveis rurais situados
nas regiões já econômicamente ocupadas em que
predomine economia de subsistência e cujos lavra
dores e pecuaristas careçam de assistência ade
quada, e nas regiões ainda em fase de desbrava-
mento, povoamento e colonização de áreas pio
neiras, quando também contribuintes de Imposftos
sobre a propriedade territorial rural, terão a partir
do exercício financeiro de 1967, as seguintes de
duções:

50 % nos três primeiros anos; e
30% nos três anos seguintes.

A cobrança do impôsto territorial rural e das
contribuições para o Instituto Nacional de Desen
volvimento Agrário (INDA) foi prorrogada até 31
de janeiro de 1968, sem multa e sem correção mo
netária, ficando ainda prorrogado, até 30 de julho
de 1968, sem multa e sem correção monetária, o
prazo de cadastramento volimtário dos proprietá
rios rurais. (Lei n.® 5.360, de 23/11/67 — D.O de
27/11/67, p. 11.855).

IPI — Máquinas Agrícolas — Tratores — Isenção.

de Produtos Industiíaliz^os'^^ i^*^- ^P^sto
Uios e ínstnunentos agrícola.»: rwir^ ̂
trabalho do solo, bem romo ®' .P^P®f®9^ «

"•

PECUARIA — Desenvolvimento — punaí^rt
jrtJNDEPE E CONDEPE ujnagri,

Foi criado no Banco Central do BrasU comn
subconta gráfica do Fundo Geral para a AgricS
tura e Indústria (FUNAGRI), um fundo contábil
de natureza financeira denominado Fundo para o
Desenvolvimento da Pecuária (FUNDEPE) que
será operado exclusivamente com a finalidade de
cumprir o arôrdo de empréstimo entre o Govêmo e
o Banco Internacional de Reconstrução e Desen
volvimento .

O FUNDEPE, gerido pelo Banco Central, terá
por metas os setores da pecuária de corte e o de
produção de lá, segundo os critérios e normas ope
rativas fixadas pelo Conselho Monetário Nacional.

Através do mesmo ato, o Govêrno criou o Con
selho Nacional de Desenvolvimento da Pecuária
(CONDEPE), junto ao qual terá assento um re
presentante de cada região geo-econômica abran
gida pelo programa.

O CONDEPE terá competência para elaborar
seu próprio regimento e para estabelecer a política
de desenvolvimento setorial, no que será coadju-
vado por Conselhos Regionais de Desenvolvimento
da Pecuária, integrados êstes por um represen-
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SUDENE

triais.

Financiamento às Emprêsas Indus-

Foram aprovadas as diretrizes gerais da
SUDENE, que administram incentivos financeiros
às pequenas e médias emprêsas do Nordeste.

As emprêsas, desde que não se tenham bene
ficiado com empréstimos industriais do Banco do
Nordeste do Brasil S/A. ou com incentivos dá
SUDENE, poderão pleitear financiamentos indus
triais que ultrapassem o limite de 1.500 vêzes o
maior salário-mínimo vigente no País. (MI —

•Portaria n.° 170, de 4/8/67 — D.O. de 11/8/67,
p. 8.454.).

SUÍNOS — Pesquisa Agropecuária

As fazendas particulares foram abrangida''
pela deliberação tomada pelo Departamento de
Pesquisas e Experimentação Agropecuárias no sen.
tido de incrementar o aumento da produtividade e
maior economia da produção, concernente à cria.
cão de suínos. (MA, DPEA. Resolução n.® 40 —
D.O. de 24/10/67, p. 10748).'

TRABALHADOR RURAL — Fundo de Assistência
e Previdência — Regulamento.

O Fundo de Assistência e Previdência do Tra
balhador Rural será aplicado no custeio da pres
tação de assistência médico-social aos beneficiários
da previdência social rural, de acordo com o Re
gulamento ora aprovado.

A receita do FUNRURAL é constituída da con,
tribuição de 1% calculada sobre o valor comercial
dos produtos rurais e devida pelo produtor; da
contribuição criada pela Lei n.° 2.613, de 1955;
dos juros de mora e das multas impostas aos in -
fratores do Regulamento; dos acréscimos de cor
reção monetária, das rendas eventuais, doação e
legados, das contribuições legais que venham a ser
criadas para a manutenção de novos serviços e con
cessões de novas prestações.

A contribuição de 1% deverá ser recolhida pelo
adquirente, jielo produtor, quando êle mesmo in
dustrializar seus produtos e estabelecimento pró
prio ou de terceiros, e incidirá sòmente sôbre uma
transferência de mercadoria e recairá sôbre o va
lor dos produtos em natureza, já beneficiados, em
estado de entrega ao mercado consumidor ou de
transformação industrial.

Produtor Rural é tôda pessoa física ou jurídica,
proprietária ou não, que explore atividade agrícola,
pastoril ou hortigranjeira, ou industrial rural e a
extração de produtos primários, vegetais ou ani
mais, em caráter permanente ou temporário, dire
tamente ou através de prepostos.

Indústria Rural é a atividade industrial exer
cida em qualquer estabelecimento rural não com
preendido na Consolidação das Leis do Trabalho.

Trabalhador Rural é tôda pessôa física que
presta serviço a empregador rural ou a produto?
rural ou a produtor rural mediante salário pago
em dinheiro ou in natura, ou parte in natura e parto
e parte em dinheiro.

O cálculo para o recolhimento de 1% será efe
tuado sôbre o valor do produto, pelo adquirente em
relação à compra, e pelo consignatário em relação
à venda. Os produtores efetuarão o cálculo para o

recolhimento sôbre o valor dos próprios produtos,
em natureza, que industrializarem, observando o
preço do mercado. O recolhimento deverá ser efe
tuado até o último dia útil do mês subseqüente
àquele a que se refiram.

As contribuições devidas pelos produtores ru
rais, relativas ao período de fevereiro de 1964 a fe
vereiro de 1957, ficarão isentas de ônus da correção
monetária se recolhidas até 31/12/67.

O parcelamento do débito em prestações men
sais e sucessivas pode ser concedido nas se
guintes condições: manifestação de vontade do in
teressado dentro do prazo de 60 dias a partir de
19/10/67; asiinatura, pelo contribuinte, de têrmo de
confissão de dívida, no qual reconheça a exatidão
do débito e assuma a obrigação de recolhê-lo em
a é 36 parcelas mensais iguais e sucessivas; co-
rança de correção monetária quanto às parcelas

pagà?^ ate 31/12/67.

^  de 10% por falta de recolhimento atéo ultimo dia util do mês subseqüente àquele a que
^ refiram será automàticamente aplicável e exi-
gível a contar de 20/11/67. No caso de parcela
mento, a exigibilidade é imediata. (Decreto nú
mero 61.554, de 17/10/67 — D.O. de 10/10/67, p.
10.584). / / » ^

ZONA FRANCA DE MANAUS — Criação da Su-
frama.

2ona Franca de Ma-

^  comércio. No
Rii^ onT - iiicentivos fiscais, coordena6ua aplicaçao e controle, suspendendo os impostos
o  ® po<iutos industrializados e
rio >7^^ -CT exportação. As mercadorias saídas
sidprnrfnc autorização legal serão con
tra d ®^°^«nte as firmas cadas-
duzir y^TiPf^- exportar, reexportar, pro-

f  comerciar na Zona Franca,
-ío-pnnfo itada a instalação de depósitos e
ZonT^an países, dentro da
notas comnlempríf^^^^^' forma de tratados ounot^ complementares e tratados d:^ comércio.

nela antiga e convr:nios, firmados
examinadoQ ^^^istração da Zona Ffanca, serão
nelo Oon^ih^mA e ratificados
inpvpnníxmic ^^cnico. Os que forem julgados
dpntP P íf Pslo Superinten-

fii oíf ^^^oP^àticamente. (Decreto nú-
^  D iírct ' 28/8/67 — D.O. de 30/8/67, página 8.975). ' ' ' ̂

P  Utilização de Instalações — Serviços
prestados a particular — taxas e emolumentos.

A tabela aprovada pela SUFRAMA para dis
ciplinar a cobrança pela prestação dos serviços
acessórios em armazenagem, que entrou em vigor
em 1/9/67 é a seguinte:

Taxas gerais: Serviços em armazém:
1. Aviso de vencimento de armazenagem

NCr$ 0,20; 2. Certificado de desembaraço para
retirada parcial da mercadoria NCr$ 0.50; 3.
Para verificação de pêso ou estado dos volumes de
mercadorias ou gêneros de qualquer natureza, até
60 quilos de pêso, sendo: a) pesagem simples por
volume NCr$ 1,00; b) desempilhamento e pesagem
NCr$ 1,50; c) reempilhamento NOrS 1,50; 4. Idem,
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sendo volumes- dei mais de 60 quilos e menos de
100 quilos para :• a) pesagem simples -por volume
NCr$.l,00; b) desempilhamento e pesagem ......
NCr$ 2,00; c) reempilhamento NCr$ 2,00. 5. Pela
verificação de pêso ou estado dos volumes de mer
ca dorias ou gêneros de qualquer natureza, sendo
volumes de mais de 100 quilos. Convencional; 6.
Pelo reensaque ou ensaque por 60 quilos; 7. Pela
viração para o embarque, por 60 quilos NCr$ 1,50;
8. Pela viração e empilhamento por 60 quilos
NCr$ 2,50; 9. Marcação de volumes com remoção
por 60 quilos NCrS 2,50; 10. Tiragem de amos
tras por lote 60 quilos, por solicitação NCr$ 2,00;
11. Promoção de volumes por 60 quilos, por solici
tação, NCr$ 2,00; 12. Remoção de sacarias, por 60
quilos NCr$ 0,50; 13. Costura de saco cada um
NCr$ 0,20; 14. Abertura de volumes para vistoria
ix>r volume NCr$ 1,00; 15. Remoção de volumes com
mais de 60 quilos por solicitação NCr$ 2,00; 16. Ta
xa mínima NCr$ 2,00; 17. Pelos serviços requisitados
e veículos fora das horas ordinárias de trabalho ou
domingos e feriados, por veículos e por hora
tpria n.® 25/67 — D. O. de 1 de setembro de 1967,
p. 9.104).

ESTADO DA GUANABARA

CAFÉ — ALGODAO — Corretores de Mercadorias

As operações de compra e venda de café e al
godão devem ser registradas na Junta Comercial
do Estado da Guanabara, através da Junta de
Corretores de Mercadorias.

Os registros das operações de compra e venda
devem mencionar a data do fechamento da ope
ração e número do registro e do contrato e o
nome do corretor oficial.

As notas de corretagem só poderão ser pagas
pelos çomitentes, se estiverem registradas e auten
ticadas pela Junta Comercial do Estado da Gua
nabara.

Cometerão infração penal as pessoas que exer
citarem. indevidamente, as funções de Corretor de
Mercadorias. (SE, Portaria "N" n.® 5 de 15/9/67 ̂
Dó - GB de 20/9/67, p. 14.616). ' ^ ̂
ÍCM — Abate Pauta de Marchante.

A Secretaria de Finanças da Guanabara fixou
em NCr$ 20,00 por cabeça de gado vacum e em
NCrS 10,00 por cabeça de suínos, caprinos e ovinos
o ICM correspondente à "pauta" de abate.

O valor para efeito de emissão de Notas Fis
cais, não poderá ser inferior a média dos preços
correntes no mercado da praça do Rio, no mês ime-
diantamente anterior, e será fixado até o dia 8 de
cada mês (SFI — Portaria "N" n.® 51 de 7/12/67,
D.O. — GB de 21/12/67, p. 18.026).

ICM — Leite Cru — Crédito Fiscal
Foi concedido crédito fiscal, no montante de

50% do impôsto devido na operação que decorrer
à saída do leite cru em estado natural dos respec
tivos estabelecimentos produtores. (Ato nP 8/67 —
DO-GB de 26/6/67, p. 10.760.).

ICM —r Pagamento nos Postos de Fiscalização

Os Postos de Fiscalização nos limites do Estado
devem funcionar ininterruptamente, na cobrança
do ICM, bem como, das multas e respectivos acrés
cimos, através de Notificação-Guia, cujo modêlo
será arquivado pela Diretoria Geral do Tesouro, da
Secretaria de Finanças. As multas pagas de ime
diato serão reduzidas de 50%. No caso de recusa
ao pagamento, será lavrada contra o contribuinte
Notificação Fiscal (Decreto Estadual "N" número
85, de 23/6/67 — D.O. — GB de 26/6/67, p.
10.758).

íCM — Produtor Hortigranjeiro, da Avicultura e
da Pesca.

As classes de produtos hortigranjeiros, da
avlcultiua e da pesca estão dispensados das se
guintes exigências fiscais:

Escrituração do Registro de Entrada de Mer
cadorias desde que colecionem, em ordem cronoló
gica, todos os comprovantes de entrada, de qual
quer natureza, inclusive as aquisições de bens mó
veis destinados ao uso e consumo, exibam êsses
comprovantes à fiscalização quando exigidos; es
crituração do Registro de Saída de Mercadorias,
subordinando êsse benefício à guarda, por cinco
anos, no mínimo, dos talões de Notas Fiscais, em
rigorosa ordem cronológica e numérica; lança
mento dos confrontos periódicos no Registro de
Escrituração do Imposto.

O lavrador, o pescador e o avicultor que expe
direm ou remeterem produtos desacompanhados de
documento fiscal, qualquer que seja o meio de
transporte utilizado, perderão os benefícios pre
vistos na Portaria. (SFI — Portaria "N" nP 28,
de 25/7/67 — D.O. — GB. de 28/7/67, p. 12.360).
ICM Produtos não industrializados — Congela
mento — Juta — Pintos de um dia — Rações ba
lanceadas.

Foi fixaao em 70% o crédito fiscal, previsto no
Convênio de Cuiabá, aos produtos que não te
nham sido industrializados, ainda que por pro
cesso primário. A conservação do produto por con
gelamento não se considera industrialização.

As saídas de juta e da sacaria elaborada com
esse produto não são sujeitas ao ICM.

A isenção do ICM concedida às saídas de pin
tos de um dia e rações balanceadas destinadas à
alimentação de aves foi revogada. (Ato nP 7/67 —
D.O. — GB de 26/6/67, p. 10.700).

PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL — Comércio
Ambulante — Exigências.

A vistoria sanitária dos veículos destinados ao
comércio ambulante (carrocinhas e triciclos) de
produtos de origem animal — miúdos e reses e pes
cados — obedecerá a exigências determinadas pelo
Diretor do Departamento de Veterinária, do Es
tado da Guanabara.

As caixas metálicas de modêlo aprovado estão
em exposição no Sindicato do Comércio de Ven
dedores Ambulantes do Rio de Janeiro (Departa
mento de Veterinária — Ordem de Serviço nú
mero 67 — D.O. GB de 20/7/67, p. 11.825).
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RESÍDUOS DE CARNE — Transporte de ossos.

O transporte de ossos e resíduos de carne de
verá ser feito obrigatòriamente, em viaturas fe
chadas, e a sua não observância acarretará, além
da jierda da mercadoria, a multa equivalente a 10
vezes o salário mínimo mensal vigente no Estado
da Guanabara. (Lei Estadual n.° 1.364, de 2/8/67
— D.O. GB de 4/8/67, p. 12.709).

ESTADO DE SÃO PAULO

CONSELHO ESTADUAL DE TECNOLOGIA —

Criação.

Sob a presidência do governador do Estado de
São Paulo, foi criado o Conselho Estadual de Tec
nologia .

São suas atribuições: estabelecer a política
tecnológica do Estado, nos setores industriais, agro
pecuário e biomédico; coordenar as programações
e atividades de pesquisa tecnológica dos diversos
órgãos da administração direta, autarquias, empr.-- -
sas públicas, fundações estaduais e empresas de
economia mista em que o Estado seja acionista ma
joritário; elaborar programas de incentivo à pes
quisa tecnológica, nos setores público e privado;
elaborar programas de incentivo à formação ê
aperfeiçoamento de pesquisadores técnico^ e cien.
tistas; opinar sôbre a concessão de subvenções
para a pesquisa tecnológica a entidades particula
res, tomando conhecimento de sua aplicação; ob
servar a evolução técnica e tecnológica do Estado,
propondo ao governador medidas que julgue opor
tunas; estudar — problemas especiais relacionados
com o desenvolvimento técnico e tecnológico do
Estado e que lhe sejam encaminhados pelo Go
vernador; colaborar com os órgãos da administra
ção federal ou de outros Estados, em programas do
interêsse do desenvolvimento tecnológico nacional"
incentivar o intercâmbio de informações cientifi-!
cas e tecnológicas entre instituições nacionais e
estrangeiras (Decreto Estadual n.° 4Q "qg, jje 14 <33
dezembro de 1967 — D.O. — S.P. de 15 de dei
zembro de 1967, p. 4).

ICM — Chá Prêto — Isenção.
Estão isentas do Imposto de CircJlação de Mer

cadorias as saídas de chá prêto paulista para o ex
terior, até 30 de abril de 1968. (Decreto Estadual
n.o 48.328, de 3/8/67 _ DO - SP de 4/8/67 pá
gina 2).

ICM — Operações com Café Cru

As instruções para as operações com café cru,
em cõco ou em grão, estabelecem a incidência, base
de cálculos, local de pagamento, guias de recolhi
mento, créditos fiscais, documentos fiscais, certi
ficado de origem, identificação e registro ' de lo
tes e controle de Expedição dos certificados de
origem e do exame de autenticidade dos documen
tos. (GR. Instrução n.° 22, de 25/7/67 — DO —
SP de 10/7/67, pág. lOé.

ICM — Operações de Café Cru

Sôbre as sucessivas saídas de café cru (em
côco ou em grão) de estabelecimentos de contri

buintes localizados no Estado de São Paulo, o go-
vêrno decretou a incidência do Imposto de Circu
lação de Mercadorias, coordenando, ainda, a base
de cálculo, local de pagamento, forma de paga
mento, guias de recolhimento, documentos fiscais,
certificados de origem, identificação e registro de
lote. (Decreto estadual n.° 48.161, de 30/6/67 —
D.O. — S.P. de 1/7/67, p. 3, e 7/7/67, p. 2).

ICM — Operações de Café Cru — Alteração do
Decreto Estadual n." 48.161, de 1967.

O Imposto de Circulação de Mercadorias, de
vido sôbre as sucessivas saídas de café cru (em
côco ou em grão) de estabelecimentos localizados
no Estado de São Paulo teve o seu recolhimento
alterado quando destinado ao IBC, que será "até o
ato da liquidação da operação pelo Banco do Bra
sil e facultando, ainda, "seja efetivado o paga
mento no local da agência do IBC perante a qual
se processar o faturamento". (Decreto Estadual
n.o 48.427, de 30/6/67 — DO — SP de 30/8/67, pá
gina 2).

ICM — Sacos de Juta — Isenção.

As saídas de Sacos de Juta, promividas pelos
seus fabricantes, estão isentas do Imposto de Cir
culação de Mercadorias.

Será obrigatório o estorno do crédito de im-
pcsto resultante das entradas de matérias-primas
ou produtos empregados no processo de Industria
lização dos sacos.

Está assegurado aos seus adquirentes o direito
ao crédito fiscal integral do impo.to incidente
sôbre a operação de que decorrer a entrada dessas
mercadorias em seus estabelecimentos.

O ICM devido sôbre a saída de sacos, ocor
rida entre 29 de junho e 26 de julho de 1967, po
derá ser recolhido sem mora, desde que efetuado
dentro de 15 dias, a partir de 28/7/67. (Decreto
Estadual n.° 48.289, de 27/7/67 — DO — SP, de"
28/7/67. pág. 2).

ICM — Sacos de Juta — Isenção — Prorrogação de

As saídas de sacos fabricados com juta promo
vidos pelos respectivos fabricancts, ficam isentos
do ICM até 30 de julho do corrente ano. (Decreto
Estadual n.° 48.328, de 2/8/67 — D.O. — S.P. de
3/8/67, p. 2).
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Si #

\

se conhece a

TÊMPERA
enxada

da

CORINGA!
o som" do enxada Cormga.

Parece um sino! É a qualidade
a pureza do aço, a têmpera

cienUfica, sempre igual.
E o som que identifica

a enxada de maior 'esti

mação" em todo o Brasil!

Coringa está sempre

afiada, tinindo, porque...

Çoringa "afia-se por

si mesma enquanto

se trabalha í"

V 5.

VEJA COMO: O fio da enxada é foritindo
por duas chapas de aço superpostas. O lado do fig.

n.° I « ó do aço extra-doce; o lado da fig. n.o 2 > é do

aço extra>duro. Com o uso, desgatfa-se em primeiro

lugcr o lado do fig. n.^ 1 • deixando sempre afiada

a lún^iina de oço extrc-duro • fig. n.^ 2

Um produto da
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RAÇÕES
PARA PRODUÇÃO DE

LEITE e CARNE

6AD0LUX 24
com 24 7o de proteínas digestíveis
(30 7o total) 0 20.000 Ü. VIT. A
por quilo

GADOLUX 18
com 18 7o de proteínas digestíveis
e 22 7o total

Cia. Laz Stearica
Mainito da Luz
Rua Benedito Otonl, 23 e 24 *

Rio de Janeiro - GB

Tels.: 28-0489 - 28-3022 - 28-6063


